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Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 

VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 

BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 

JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   

2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   

1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  

ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 

ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 1062026 
 
Portaria Nº 106/2026 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 
Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 
  
R E S O L V E 
  

Exonerar o Sr MARCONE TENORIO DE VASCONCELOS, do 
cargo de ASSESSOR DE VEREADOR desta Casa Legislativa. 
  
Gabinete do Presidente Em, 14 de setembro de 2026. 
  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 
  

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 
Código Identificador:4649B709 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 1072026 
 
Portaria Nº 107/2026 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 
Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 
  

R E S O L V E 
  
Exonerar a Sra. RAQUEL VIEIRA VELOSO SILVA, do cargo de 
ASSISTENTE TECNICO LEGISLATIVO desta Casa Legislativa. 
  
Gabinete do Presidente Em, 14 de setembro de 2026. 
  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 
  

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 
Código Identificador:C2B3E707 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 1082026 

 
Portaria Nº 108/2026 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 
Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 
  
R E S O L V E 
  

Exonerar a Sra NAYARA BEZERRA DE VASCONCELOS, do 
cargo de ASSESSOR LEGISLATIVO desta Casa Legislativa. 
  
Gabinete do Presidente Em, 14 de setembro de 2026. 
  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 
  

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 
Código Identificador:A749684B 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  
EXTRATO DE CONTRATO 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CATETERES LUBRIFICADOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA ATENDER AOS PACIENTES CONFORME 
LAUDO MÉDICO E RELATÓRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00016/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 
2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 
2022. DOTAÇÃO VIGENTE. VIGÊNCIA: até o final do exercício 
financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
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Municipal de Caaporã e: CT Nº 00016/2026, PA nº 260710PE00016 - 
TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA 

- R$ 129.600,00. ASSINATURA: 14/09/2026. 
  

ALBARINA KELLY LIMA PEREIRA 
Secretária de Saúde 
  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:B8910E3A 

 
LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL 
 

GABINETE DA SECRETÁRIA DE SAÚDE 
  
Caaporã - PB, 14 de setembro de 2026. 
PORTARIA N° PE 00016/2026 — 01 

A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAAPORÁ, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora Mallur nazario de souza, Acessor especial, 
como Gestor dos contratos decorrentes da licitação, modalidade 
Pregão Eletrônico n° 00016/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO DE 
CATETERES LUBRIFICADOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER 
AOS PACIENTES CONFORME LAUDO MÉDICO E RELATÓRIO 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, com 
as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização dos referidos 
contratos. Publique-se e cumpra-se. 
  

ALBARINA KELLY LIMA PEREIRA 
Secretária de Saúde 

  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:B5948B53 

 
LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL 
 

GABINETE DA SECRETÁRIA DE SAÚDE 
  
Caaporã - PB, 14 de setembro de 2026. 
PORTARIA N° PE 00016/2026 — 02 
A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAAPORÁ, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 

  
DESIGNAR a servidora Jairla Felix da Silva, Coordenadora de 
abastecimento e almoxarifado, para Fiscal dos contratos decorrentes 
da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00016/2026, que 
objetiva: AQUISIÇÃO DE CATETERES LUBRIFICADOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA ATENDER AOS PACIENTES CONFORME 
LAUDO MÉDICO E RELATÓRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ; com as atribuições nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos referidos contratos. Publique-se e cumpra-se. 
  

ALBARINA KELLY LIMA PEREIRA 
Secretária de Saúde 
  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:24597D62 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CABACEIRAS 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATOS DE CONTRATO. 

 
Contratada: izabel Ramos de Farias. 
Função: Visitadora – Programa Federal Criança Feliz. 
Remuneração: R$ 1.621,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 
  

Contratada: Barbara Thalita Farias Lima Silva 
Função: Visitadora – Programa Federal Criança Feliz. 
Remuneração: R$ 1.621,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 
  
Contratada: Micaela Ramos Castro 

Função: Visitadora – Programa Federal Criança Feliz. 
Remuneração: R$ 1.621,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 
  
Contratada: Tais Barbosa Faustino. 
Função: Psicologa 

Remuneração: R$ 3.000,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Saúde. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 
  

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:A69AAE32 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATOS DE CONTRATO. 
 
Contratada: Maria Eduarda Rodrigues dos Santos. 
Função: Visitadora – Programa Federal Criança Feliz. 
Remuneração: R$ 1.621,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 
  
Contratada: Maria Aparecida Lima de Farias. 
Função: Visitadora – Programa Federal Criança Feliz. 
Remuneração: R$ 1.621,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 

  
Contratada: Claudiana Cosme Nunes Santos 
Cargo: Técnica em Enfermagem 
Remuneração: R$ 1.621,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Saúde. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 
  

Contratada: Márcia Luana Correia Nunes. 
Cargo: Médica – Clínica Geral 
Remuneração: R$ 13.000,00. 
Dotação orçamentária: Recursos destinados exclusivamente para a 
Secretaria de Saúde. 
Período: 03 / 01 até 31 / 12 / 2026. 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:0B9BD4B2 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
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INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
0124/2026/PMC 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E ELABORAÇÃO DE 
RELATÓRIOS AMBIENTAIS, COMPREENDENDO O 
ACOMPANHAMENTO E A AVALIAÇÃO DE SISTEMAS E 
EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE POLUIÇÃO 
ATMOSFÉRICA, A CARACTERIZAÇÃO E O 
MONITORAMENTO DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

PROVENIENTES DE FONTES FIXAS, BEM COMO A 
REALIZAÇÃO DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS 
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E SUPERFICIAIS EM CEMITÉRIO 
MUNICIPAL, COM A ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS 
RESPECTIVOS RELATÓRIOS TÉCNICOS, EM ATENDIMENTO 
À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL VIGENTE E ÀS EXIGÊNCIAS 
DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES, 
ESPECIALMENTE ÀS RESOLUÇÕES CONAMA Nº 382/2006 E 

Nº 436/2011 E À INSTRUÇÃO NORMATIVA SUDEMA Nº 
003/2024, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO/PB 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 0031/2026/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 0098/2026/PMC 
DOTAÇÃO: 
03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
07.000 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
  
CLASSIFICAÇÃO: 04 122 2001 2005 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO; 
04 122 2001 2041 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
17 512 1013 1024 AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO 
04 122 2001 2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

  
ELEMENTO DE DESPESA:000038 3390.39 99 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 
VIGÊNCIA: 09/09/2026 a 09/09/2027 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO-PB, CNPJ: 
08.943.227/0001-82 
CONTRATADO: GOA - GESTAO OCUPACIONAL, 
AMBIENTAL E SERVICOS, CNPJ: 38.090.960/0001-62 

VALOR TOTAL: R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais). 

 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 
Código Identificador:11C0AE5A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 00264/2025 
 
ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 001/2026 ao Contrato N.º 00264/2025 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 
  
CONTRATADA: EDUARDO MORATO ACACIO CORDEIRO - 

inscrito no CPF sob o nº. 108.929.104-37. 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 
vigência do contrato nº 00264/2025 e valor, por mais 12 (doze) meses, 
permanecendo vigente até 08 de setembro de 2027. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 29.700,00 (vinte e nove mil 
e setecentos reais), atualizado para R$ 31.100,23 (trinta e um mil e 
cem reais e vinte e três centavos) correspondente ao acréscimo de 
4,7%. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 
―b‖ e 125, todos da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 
  
Conceição - PB, 08 de setemnbro de 2026. 
  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 
Contratante 
  

EDUARDO MORATO ACACIO CORDEIRO 
CPF Sob o nº. 108.929.104-37 
Contratado  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:6D1E38FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 0291/2025 
 
ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 001/2026 ao Contrato N.º 0291/2025 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 
  
CONTRATADA: NOVA CONEXÃO COMÉRCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI - NOVA CONEXÃO, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 32.072.759/0001-76 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  
O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 
vigência do contrato nº 0291/2025, por mais 12 (doze) meses, 
permanecendo vigente até 11 de setembro de 2027. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  
Permanece inalterado o valor global do Contrato no montante de R$ 

46.460,00 (quarenta e seis mil quatrocentos e sessenta reais) (cento e 
onze mil, oitocentos e trinta e cinco reais e dezessete centavos). 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  
O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 
―b‖ da Lei nº 14.133/2021. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  
Subsistem firmes, inalteradas, e em pleno vigor, todas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 
  
Conceição - PB, 11 de setembro de 2026. 
  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 
Contratante 
  

NOVA CONEXÃO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELI - NOVA CONEXÃO 
CNPJ/ME nº 32.072.759/0001-76 
Contratada 
  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 
Código Identificador:0953F23E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N°. 002/2026 
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ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 0286/2025 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
– CNPJ sob o nº. 08.943.227/0001-82. 
  
CONTRATADA: IZAURA PEREIRA RAMALHO, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº. 02.110.599/0001-41 
  
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO da vigência do contrato firmado entre as partes em 

11.09.2025, nos termos previstos em sua cláusula sétima do contrato. 
  
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o 
prazo de vigência do contrato nº 0023/2025, por mais 12 (doze) 
meses, permanecendo vigente até 11.09.2027. 
  
DO VALOR: O valor total do presente contrato após alteração 
ocasionada pelo primeiro termo aditivo que é de R$ 1.478.269,25 

(Um milhão quatrocentos e setenta e oito mil duzentos e sessenta e 
nove reais e vinte e cinco centavos), permanece inalterado. 
  
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo encontra amparo 
no art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
  
DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Subsistem firmes, 
inalteradas, e em pleno vigor, todas as demais cláusulas e condições 

estabelecidas no contrato original. 
E, por estarem às partes contratantes mutuamente justas, e acordadas, 
mandaram lavrar o presente Termo Aditivo, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito legal, que assinam na presença 
das testemunhas abaixo firmadas. 
  
Conceição/PB, 11 de setembro de 2026. 
  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 
Contratante 
  
Izaura Pereira Ramalho 
CNPJ/MF SOB O Nº. 02.110.599/0001-41 

IZAURA PEREIRA RAMALHO 
CPF Nº. 759.223.474-20 
Contratado 

  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 
Código Identificador:3BF3DE3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026 AO 

CONTRATO Nº 00158/2024 

 
ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 00158/2024 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 
  
CONTRATADA: MARCOS MARCELO DE MELO, inscrito no 
CPF sob o nº, 023.803.263-98. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 
vigência do contrato nº 00158/2024 e valor, por mais 12 (doze) meses, 
permanecendo vigente até 17 de setembro de 2027. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 56.925,00 (Cinquenta e seis 
mil novecentos e vinte e cinco mil reais), atualizado para R$ 
59.608,77 (Cinquenta e nove mil seiscentos e oito reais e setenta e 
sete centavos) correspondente ao acréscimo de 4,7%. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 
―b‖ e 125, todos da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 
  
Conceição - PB, 17 de setemnbro de 2026. 
  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 
Contratante 
  

MARCOS MARCELO DE MELO 
CPF sob o nº 023.803.263-98 
Contratada 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:71EF8E1C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO Nº 

024/2026 
 

APURAÇÃO DE CONDUTA – INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 0321/2025 
CONTRATANTE: Município de Conceição/PB 
CONTRATADA: MOTOK MOTOS COMÉRCIO DE PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA. – MOTOK 5 (CNPJ nº 60.527.130/0001-09) 
REQUERENTE: Secretaria Executiva de Controle Interno e 
Transparência do Município de Conceição/PB 
ASSUNTO: Inadimplemento das Ordens de Fornecimento nº 77/2026 
e nº 78/2026. Inércia da contratada após regular notificação. 
Aplicação de sanções administrativas na forma da Lei nº 14.133/2021 

e do Termo de Contrato nº 0321/2025. Rescisão contratual unilateral. 
  
EMENTA 
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PÚBLICOS. LEI Nº 14.133/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
SANCIONATÓRIO (PAS). CONTRATO Nº 0321/2025 (PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 0037/2025). AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS 
PARA AS ATIVIDADES ESSENCIAIS E ROTINEIRAS DO 

MUNICÍPIO. DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DAS 
ORDENS DE FORNECIMENTO Nº 77/2026 E Nº 78/2026. 
TRANSCURSO DO PRAZO DE ENTREGA (CLÁUSULA 7.1). 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA (CLÁUSULA 15.1.5). 
REGULAR NOTIFICAÇÃO POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL DOS MUNICÍPIOS. INÉRCIA DA EMPRESA. 
PRECLUSÃO DO DIREITO DE DEFESA. PROVAS MATERIAIS 
CONSOLIDAS NOS AUTOS. SUBSUNÇÃO AOS INCISOS I, II E 

VII DO ART. 155 DA LEI Nº 14.133/2021 E CLÁUSULA 13.1 DO 
PACTO. CABIMENTO DE MULTA ADMINISTRATIVA E 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO (ART. 156, II E III, E §§ 3º E 4º). AJUSTE 
HERMENÊUTICO DO PRAZO DE IMPEDIMENTO AO TETO 
LEGAL DE 3 (TRÊS) ANOS. CABIMENTO DA RESCISÃO 
CONTRATUAL UNILATERAL (ARTS. 137, I, E 138, I). 
OBRIGATORIEDADE DE CADASTRAMENTO NO CEIS/CNEP 

(ART. 161). OPINAMENTO PELA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
E EXTINÇÃO DO VÍNCULO. 
  

1. RELATÓRIO 
Submetem-se à apreciação desta Consultoria Jurídica os autos do 
Processo Administrativo Sancionatório (PAS) nº 024/2026, instaurado 
no âmbito da Prefeitura Municipal de Conceição/PB com o objetivo 
de apurar a ocorrência de infrações administrativas e contratuais 

praticadas pela empresa MOTOK MOTOS COMÉRCIO DE PEÇAS 
E SERVIÇOS LTDA. – MOTOK 5, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
60.527.130/0001-09. 
Depreende-se dos autos que o Município de Conceição/PB e a referida 
empresa celebraram o Termo de Contrato de Compra nº 0321/2025, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 0037/2025 (Processo nº 
0141/2025), tendo por objeto a aquisição de 8 (oito) motocicletas zero 
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quilômetro HONDA BROS 160 CBS para atendimento às 
necessidades das Secretarias de Administração, Ação Social e 

Educação, pelo valor global de R$ 226.056,00 (duzentos e vinte e seis 
mil e cinquenta e seis reais), com preço unitário de R$ 28.257,00 por 
veículo. 
Conforme representação formalizada pela Secretaria Executiva de 
Controle Interno e Transparência, a empresa contratada foi 
formalmente demandada a adimplir as Ordens de Fornecimento nº 
77/2026 e nº 78/2026. Contudo, transcorreu in albis o prazo de até 30 
(trinta) dias previsto na Cláusula Sétima (subitem 7.1) do instrumento 

contratual, sem a entrega dos bens ou qualquer justificativa plausível. 
Instaurado o procedimento pela Comissão Permanente de PAS, foi 
expedida a Notificação Extrajudicial nº 052/2026/PAS, regularmente 
veiculada no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba na 
edição nº 4180 de 05/08/2026 (Código Identificador BF574949), 
franqueando à empresa o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a 
apresentação de defesa escrita, juntada de documentos e especificação 
de provas. 

Apesar de devidamente cientificada por meio de publicação oficial, a 
empresa notificada manteve-se inerte, operando-se o decurso integral 
do prazo legal sem qualquer protocolo de manifestação. 
Vieram os autos conclusos para análise e emissão de parecer jurídico 
conclusivo sobre a caracterização da infração, os efeitos da inércia e a 
dosimetria das penalidades cabíveis. 
  

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
2.1. Da Regularidade do Rito Processual e dos Efeitos da Inércia 
(Preclusão Administrativa) 
O procedimento sancionatório em exame atendeu rigorosamente aos 
postulados constitucionais do devido processo legal, do contraditório 
e da ampla defesa, consagrados no art. 5º, incisos LIV e LV, da 
Constituição Federal, bem como aos mandamentos dos arts. 157 e 158 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A Notificação Extrajudicial nº 052/2026/PAS descreveu os fatos 
imputados (inadimplemento das Ordens de Fornecimento nº 77/2026 e 

nº 78/2026 relativas ao Contrato nº 0321/2025) e fixou com clareza o 
prazo legal de 15 (quinze) dias úteis para resposta, cumprindo os 
parâmetros consolidados pelo Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba 
no Mandado de Segurança Cível nº 0810813-88.2025.8.15.0000 em 
2026, no qual se assentou que a aplicação de sanções pelo 
descumprimento de deveres da Lei nº 14.133/2021 requer expressa 
notificação formal com o prazo legal de defesa . 
  

Com o decurso do prazo assinalado sem manifestação da contratada: 
1. Opera-se a preclusão temporal, extinguindo-se o direito da 
contratada de deduzir defesas fáticas ou requerer dilação probatória no 
curso deste procedimento; 
2. Prepondera o Princípio da Verdade Material, o qual impõe à 
Administração o dever de decidir com esteio nas provas documentais 
coligidas no processo (comprovantes de expedição e recebimento das 
ordens de fornecimento, relatórios de fiscalização e certidões 

atestando a falta de entrega dos veículos); 
3. Autoriza-se o julgamento no estado em que o feito se encontra, 
porquanto a inércia injustificada da empresa confirma a ausência de 
óbice excludente de culpabilidade (como caso fortuito ou força 
maior). 
2.2. Do Descumprimento Contratual e da Tipificação das Infrações 
O pacto firmado estabelece obrigações objetivas e de cumprimento 
estrito: 

· Cláusula 7.1: "Os veículos deverão ser entregues no prazo de até 30 
(Trinta) dias após a ordem de fornecimento." 
  
• Cláusula 15.1.5: Obrigação de "Comunicar à Contratante, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação". 
  

Ao não efetuar a entrega das motocicletas objeto das Ordens nº 
77/2026 e nº 78/2026 e silenciar quanto a eventuais impedimentos 
logísticos, a conduta da empresa subsume-se formal e materialmente 
aos seguintes tipos previstos no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e reproduzidos na Cláusula 13.1 do Contrato nº 
0321/2025: 

1. Inciso I (Inexecução parcial do contrato): Pela não disponibilização 
dos veículos solicitados nas ordens de fornecimento formalizadas; 

2. Inciso II (Inexecução parcial que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos): Tendo em vista que as 
motocicletas foram licitadas para atender às ações essenciais e 
rotineiras de secretarias municipais finalísticas (Administração, Ação 
Social e Educação), gerando prejuízos à execução das políticas 
públicas locais; 
3. Inciso VII (Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto sem motivo justificado): Caracterizado pela mora injustificada 

e desídia contratual após reiteradas cobranças administrativas. 
  

2.3. Das Penalidades Cabíveis e Parâmetros de Dosimetria (Art. 

156 da Lei nº 14.133/2021 e Cláusula Décima Terceira) 
O art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e a Cláusula Décima Terceira do 
Contrato nº 0321/2025 disciplinam as sanções aplicáveis ao 
contratado inadimplente. 

1. Insuficiência da Sanção de Advertência 
A sanção de advertência (art. 156, I, e § 2º) é restrita a faltas leves e 
inexecuções parciais que não tenham acarretado transtornos relevantes 
à Administração. No caso vertente, o desatendimento das ordens de 
fornecimento frustrou o atendimento de serviços municipais, não se 
mostrando proporcional nem adequada à reprovabilidade da conduta. 
  

2. Aplicação de Multa Compensatória / Moratória 
O art. 156, § 3º, da Lei Geral de Licitações e a Cláusula 13.2.4 do 

contrato estipulam que a penalidade de multa não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato licitado: 
I. Base de Cálculo: Recomenda-se a incidência do percentual 
sancionatório sobre o valor nominal correspondente às parcelas 
inadimplidas (Ordens nº 77/2026 e 78/2026) ou, na hipótese de 
rescisão total, sobre o saldo não executado do contrato (valor unitário 
de R$ 28.257,00 multiplicado pelo quantitativo de veículos 
recusados); 

II. Cumulação (art. 156, § 7º e Cláusula 13.2.8): A multa possui 
natureza pecuniária e pode ser perfeitamente cumulada com a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, sem incorrer em bis in idem, 
conforme assentado pelo Tribunal de Justiça da Paraíba na Apelação 
Cível nº 0801297-60.2025.8.15.0221 julgada em 2026. 
  

3. C. Sanção de Impedimento de Licitar e Contratar e Correção 

do Limite Temporal 
A conduta amolda-se às infrações dos incisos II e VII do art. 155 da 
Lei nº 14.133/2021, autorizando a imposição da penalidade de 
Impedimento de licitar e contratar (art. 156, III). 
· Abrangência: A penalidade restringe a participação da empresa em 
certames e contratos no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta do Município de Conceição/PB (art. 156, § 4º); 
· Ajuste Técnico do Prazo: Registre-se que, conquanto a Cláusula 
13.2.5 do contrato mencione prazo de "3 a 6 anos" para o 

impedimento — fruto de manifesto lapso material na transposição do 
texto da lei —, o art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 fixa 
expressamente o limite máximo de até 3 (três) anos para o 
impedimento municipal (reservando o lapso de 3 a 6 anos à 
Declaração de Inidoneidade tratada no § 5º). Diante da prevalência da 
norma de regência nacional, a autoridade sancionadora deverá fixar o 
prazo da sanção dentro da baliza de até 3 (três) anos (sugerindo-se a 
gradação proporcional de 1 a 2 anos, conforme a gravidade concreta 

constatada pela Comissão). 

2.4. Da Rescisão Unilateral do Contrato Administrativo nº 

0321/2025 
A teor do art. 137, inciso I, c/c art. 138, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como da Cláusula 14.1, inciso I, e 14.3.1 do 
Contrato nº 0321/2025, a inexecução sem justa causa enseja a 
extinção unilateral do contrato por ato administrativo escrito e 
fundamentado da autoridade competente. 

A extinção unilateral acarreta: 
1. A liberação do Município para efetivar a convocação dos licitantes 
remanescentes do Pregão Eletrônico nº 0037/2025 (na ordem de 
classificação, nos termos do art. 90, § 2º, da Lei nº 14.133/2021) ou 
para abertura de novo certame; 
2. A retenção de eventuais créditos ou a exigência de perdas e danos 
oriundos do inadimplemento (Cláusula 14.4, IV). 
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2.5. Do Dever de Publicidade no CEIS e CNEP (Art. 161 da Lei nº 

14.133/2021) 
Em cumprimento ao disposto no art. 161 da Lei Federal nº 
14.133/2021, a autoridade sancionadora deverá, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação definitiva da 
sanção, inserir os dados da penalidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP). 
  

3. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS 
Pelo exposto, esta Consultoria Jurídica opina no sentido de que: 
1. Seja certificada nos autos do PAS nº 024/2026 a inércia da empresa 
MOTOK MOTOS COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. – 
MOTOK 5, operando-se a preclusão de seu direito de resposta; 
2. A Comissão de Processo Administrativo Sancionatório elabore o 
Relatório Final Conclusivo, submetendo-o à consideração do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal com a proposta de: 
i. Aplicação da penalidade de Multa (calculada nos parâmetros da 

Cláusula 13.2.4 do Contrato nº 0321/2025 e do art. 156, II e § 3º, da 
Lei nº 14.133/2021, entre 0,5% e 30% sobre o montante inadimplido); 
ii. Aplicação da sanção de Impedimento de licitar e contratar com o 
Município de Conceição/PB, com fulcro no art. 156, III e § 4º, da Lei 
nº 14.133/2021, fixada pelo prazo proporcional de até 3 (três) anos; 
iii. Rescisão Unilateral do Contrato Administrativo nº 0321/2025, com 
base no art. 137, I, da Lei nº 14.133/2021 e Cláusula Décima Quarta 
do contrato; 

3. Após a decisão da autoridade competente, seja a empresa 
contratada intimada para, querendo, interpor Recurso Administrativo 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 166 da Lei nº 14.133/2021); 
4. Após o trânsito em julgado administrativo, proceda-se ao 
cadastramento da sanção no CEIS/CNEP em até 15 (quinze) dias úteis 
(art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
É o parecer que submeto à consideração e deliberação da Comissão 
Processante e da Autoridade Competente. 
  

Conceição/PB, 10 de setembro de 2026. 
  

ELTON ALVES DE SOUSA 
Assessor Jurídico – OAB/PB 26.781 
Procuradoria Geral do Município de Conceição- PB 

 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:FA4DE4AE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO Nº: 

024/2026 
 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Processo Administrativo nº 0141/2025 
– Pregão Eletrônico nº 0037/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 0321/2025 
CONTRATADA: MOTOK MOTOS COMÉRCIO DE PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA. – MOTOK 5 (CNPJ nº 60.527.130/0001-09) 
ASSUNTO: Decisão Administrativa Sancionatória em virtude do 
inadimplemento das Ordens de Fornecimento nº 77/2026 e nº 
78/2026. Aplicação de penalidades e Rescisão Unilateral de Contrato. 
  

DECISÃO 

I. RELATÓRIO 
Vistos e examinados os autos do Processo Administrativo 
Sancionatório (PAS) nº 024/2026, instaurado para apurar o 
descumprimento de obrigações contratuais por parte da empresa 
MOTOK MOTOS COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. – 
MOTOK 5, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.527.130/0001-09, 
referente ao Contrato Administrativo nº 0321/2025, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 0037/2025. 

Constatou-se nos autos que a referida contratada, a despeito de 
formalmente demandada e ciente, não entregou as motocicletas 
requisitadas por intermédio das Ordens de Fornecimento nº 77/2026 e 
nº 78/2026, extrapolando integralmente o prazo de 30 (trinta) dias 
previsto na Cláusula 7.1 do contrato e sem prestar qualquer 
justificativa prévia (Cláusula 15.1.5). 

A empresa foi regularmente notificada por meio da Notificação 
Extrajudicial nº 052/2026/PAS, veiculada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado da Paraíba em 05/08/2026 (Edição nº 4180, 
Código Identificador BF574949), para oferecer defesa prévia no prazo 
legal de 15 (quinze) dias úteis. Conforme certificado pela Comissão 
de PAS, transcorreu o prazo legal sem qualquer manifestação da 
contratada, restando caracterizada sua inércia formal. 
A Comissão Permanente de PAS apresentou Relatório Conclusivo e a 
Assessoria Jurídica emitiu Parecer Jurídico favorável à rescisão 
unilateral e à aplicação cumulada de penalidades de multa e 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal. 
  
Vieram os autos conclusos a este Gabinete para decisão. 
  

II. FUNDAMENTAÇÃO 
A conduta da contratada restou incontroversa: houve a emissão e 
recebimento válido das ordens de fornecimento, decurso do prazo de 
execução de 30 (trinta) dias e ausência de entrega dos veículos, bem 

como silêncio absoluto no prazo concedido para defesa escrita. 
O ato de inexecução injustificada causou prejuízos ao funcionamento 
dos serviços públicos municipais dependentes da frota licitada, 
amoldando-se às infrações descritas no art. 155, incisos I, II e VII, da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e na Cláusula 13.1 do Contrato nº 
0321/2025. 
Presentes os pressupostos de autoria, materialidade e culpabilidade, e 
observados os critérios de dosimetria do art. 156, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, impõe-se a aplicação das sanções legais e contratuais 
cabíveis, cumulando-se a sanção pecuniária com a restritiva de 
direitos (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021 e Cláusula 13.2.8 do 
contrato). 
Ressalte-se que a sanção de impedimento de licitar e contratar é 
aplicada no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Conceição/PB, observando-se estritamente o teto legal 
de até 3 (três) anos estatuído no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
Outrossim, configurado o inadimplemento sem justa causa, impõe-se 

a extinção unilateral do contrato, com amparo nos arts. 137, I, e 138, 
I, da Lei nº 14.133/2021 c/c Cláusula 14.1, I, e 14.3.1 do Contrato nº 
0321/2025. 
  

III. DISPOSITIVO 
Diante do exposto, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei 
Orgânica do Município de Conceição/PB e pela Lei Federal nº 
14.133/2021, e acolhendo integralmente os fundamentos do Relatório 

Conclusivo da Comissão do PAS nº 024/2026 e do Parecer Jurídico: 
1. DECLARO A RESCISÃO UNILATERAL do Termo de 
Contrato de Compra nº 0321/2025, firmado com a empresa MOTOK 
MOTOS COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. – MOTOK 
5 (CNPJ nº 60.527.130/0001-09), com fundamento no art. 137, inciso 
I, c/c art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e Cláusula Décima 
Quarta do instrumento contratual; 
2. APLICO à empresa contratada a penalidade de MULTA 

ADMINISTRATIVA COMPENSATÓRIA no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre o valor correspondente às Ordens de 
Fornecimento inadimplidas nº 77/2026 e nº 78/2026 (ou sobre o saldo 
total não executado do contrato), nos termos do art. 156, inciso II e § 
3º, da Lei nº 14.133/2021 e da Cláusula 13.2.4 do Contrato nº 
0321/2025; 
3. APLICO à empresa contratada a sanção de IMPEDIMENTO DE 
LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Conceição/PB pelo período de 1 (um) ano 
[ou 2 (dois) anos], com fulcro no art. 156, inciso III e § 4º, da Lei nº 
14.133/2021 e Cláusula 13.2.5 do Contrato nº 0321/2025; 
4. DETERMINO as seguintes providências à Secretaria de 
Administração e à Comissão Processante: 
a) Intimação da empresa sancionada, mediante publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba e envio por correio 
eletrônico/carta com aviso de recebimento, franqueando-lhe o prazo 

de 15 (quinze) dias úteis para interposição de eventual Recurso 
Administrativo (art. 166 da Lei nº 14.133/2021); 
b) Decorrido o prazo recursal ou após o julgamento de mérito de 
recurso porventura interposto, proceda-se ao cadastro da penalidade 
no CEIS e CNEP no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, em estrito 
cumprimento ao art. 161 da Lei nº 14.133/2021; 
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c) Notificação ao setor de compras e licitações para que adote as 
providências cabíveis visando à convocação dos licitantes 

remanescentes do Pregão Eletrônico nº 0037/2025, nos termos do art. 
90, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, a fim de assegurar o fornecimento das 
motocicletas sem descontinuidade dos serviços públicos. 
  
Publique-se, registre-se e intime-se. 
  

Conceição/PB, 14 de setembro de 2026. 
  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 
Município de Conceição/PB 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 
Código Identificador:D346A1F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0031/2026/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0098/2026/PMC 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CONCEIÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, com base nas informações constantes na 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0031/2026/PMC, regido pelo 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0098/2026/PMC, embasado 
na solicitação inicial, termo de referência e no parecer da Procuradoria 
Geral do Município e em cumprimento ao Art. 75, Inciso II, da Lei 
14.133/2021, AUTORIZA E ADJUDICA o procedimento de 
dispensa de licitação, em favor de: GOA - GESTAO 
OCUPACIONAL, AMBIENTAL E SERVICOS, CNPJ: 
38.090.960/0001-62, no valor total de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil 

reais), cujo objeto é a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E 

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS AMBIENTAIS, 

COMPREENDENDO O ACOMPANHAMENTO E A 

AVALIAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE 

CONTROLE DE POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA, A 

CARACTERIZAÇÃO E O MONITORAMENTO DE 

EMISSÕES ATMOSFÉRICAS PROVENIENTES DE FONTES 

FIXAS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE 

MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

SUBTERRÂNEAS E SUPERFICIAIS EM CEMITÉRIO 

MUNICIPAL, COM A ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO 

DOS RESPECTIVOS RELATÓRIOS TÉCNICOS, EM 

ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL VIGENTE E 

ÀS EXIGÊNCIAS DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS 

COMPETENTES, ESPECIALMENTE ÀS RESOLUÇÕES 

CONAMA Nº 382/2006 E Nº 436/2011 E À INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SUDEMA Nº 003/2024, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO/PB, em consequência, fica 
convocada a proponente para assinatura do instrumento de contrato, 
nos termos do Art. 90, caput, do citado diploma legal. 
  
Conceição - PB, 09 de setembro de 2026. 
  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:DFF58FDA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00037/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00037/2026, 
fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL, LOCALIZADO NA RUA 
CORDEIRO MOURA, CENTRO, IBIARA–PB, DESTINADO A 
SEDIAR O CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), 
CONFORME NECESSIADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
IBIARA–PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: MITRA DIOCESANA 
DIOCESE DE CAJAZEIRAS - CNPJ: 04.886.413/0015-71 - R$ 
27.300,00. 

  
Ibiara - PB, 03 de Setembro de 2026 
  

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 
Código Identificador:A730D9B0 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL, LOCALIZADO NA 
RUA CORDEIRO MOURA, CENTRO, IBIARA–PB, DESTINADO 
A SEDIAR O CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), 
CONFORME NECESSIADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

IBIARA–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação 
nº IN00037/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10 301 1011 2036 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 03/06/2028. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT 
Nº 00089/2026 - 03.09.26 - MITRA DIOCESANA DIOCESE DE 

CAJAZEIRAS - CNPJ 04.886.413/0015-71 - R$ 27.300,00 (vinte e 
sete mil e trezentos reais). 
  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 
Código Identificador:1D4C1441 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JUAREZ TÁVORA 

 

SETOR LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO CONCORRÊNCIA 003/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
  

PROCESSO N.º 036/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 00003/2026 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de 
Construção Civil, para empreitada por menor preço global de obra de 
construção de uma Passagem Molhada na estrada de acesso ao Sítio 
Quirino na Zona Rural do Município de Juarez Távora-PB. 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
Adjudico o objeto da licitação modalidade Concorrência Eletrônica 

n.º 00003/2026, a empresa CONSTRUTORA NOSSA SENHORA 

DA PENHA LTDA, CNPJ nº 15.058.898/0001-26 – Valor Total: R$ 
258.930,00 (Duzentos e cinquenta e oito mil novecentos e trinta 
reais). 
  
Juarez Távora(PB), 10 de setembro de 2026. 
  

WILSON EVANGELISTA FEITOSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcus Aurelio Duarte Silva 

Código Identificador:3086734D 

 
SETOR LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA 003/2026 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
  

PROCESSO N.º 036/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 00003/2026 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de 
Construção Civil, para empreitada por menor preço global de obra de 
construção de uma Passagem Molhada na estrada de acesso ao Sítio 
Quirino na Zona Rural do Município de Juarez Távora. 

HOMOLOGAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a homologação do 

procedimento licitatório em epígrafe a empresa CONSTRUTORA 
NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA, CNPJ nº 15.058.898/0001-
26 – Valor Total: R$ 258.930,00 (Duzentos e cinquenta e oito mil 
novecentos e trinta reais). 
  
Juarez Távora(PB), 14 de setembro de 2026. 
  

WILSON EVANGELISTA FEITOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcus Aurelio Duarte Silva 

Código Identificador:687C125F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00087/2026 
 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00087/2026, 
fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES CLÍNICOS 
LABORATORIAIS, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
NOVA PALMEIRA – PB, CONFORME AS CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO CREDENCIAMENTO 
Nº 0010/2026; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: L A BARBOSA JUNIOR 

EIRELI - R$ 241.506,54. 
  
Nova Palmeira - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO - 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:5EDE9D3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00032/2026 
 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Almisa Rosa, 02 - Centro - Nova Palmeira - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO, DESTINADOS 
A ATENDER ÀS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA – PB. Abertura da sessão 
pública: 08:30 horas do dia 25 de Setembro de 2026. Início da fase de 
lances: 08:31 horas do dia 25 de Setembro de 2026. Referência: 

horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
123/06; Decreto Municipal nº 02/25; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado.E-mail: licitacaonovapalmeira@gmail.com.Edital: 

http://novapalmeira.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  
Nova Palmeira - PB, 15 de Setembro de 2026 
  

MICAELLY SILVA MACEDO -  
Pregoeira Oficial 
  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:FB202A83 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS, 
COMPREENDENDO CONTADOR HEMATOLÓGICO E 
ANALISADOR DE ÍONS SELETIVOS, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 
DV00037/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
VIGÊNCIA: até 08/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Nova Palmeira e: CT Nº 00274/2026 - 08.09.26 - MAX 
DIAGNOSTICA COMERCIO E LOCACAO DE ARTIGOS 
LABORATORIAIS LTDA ME - R$ 39.600,00. 
  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:58FEBABA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR 
 
CONTRATO Nº: 00255/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00036/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
PALMEIRA-PB 
CONTRATADO: FAGNER JOSÉ BEZERRA - ME, CNPJ nº 
04.646.318/0001-03. 
OBJETO: ACRÉSCIMO DE 25,00% AO VALOR DO CONTRATO 
Nº 00255/2025, REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PARA A 
FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVA PALMEIRA-PB. 
VALOR: O VALOR DO CONTRATO PASSA DE R$ 49.302,00 
PARA R$ 61.627,50, REPRESENTANDO UM ACRÉSCIMO DE 
R$ 12.325,50. 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124 E ART. 125 DA LEI Nº 
14.133/2021. 
  
Nova Palmeira-PB, 14 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO  
– Prefeito Constitucional. 
  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:D3362AF6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO 03º TERMO ADITIVO 
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
  

EXTRATO DE 3° Termo Aditivo AO CONTRATO Nº 1822/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 067/2024 
Instrumento: 3° Termo Aditivo ao contrato nº 1822/2024; Partes: 
Prefeitura Municipal de Patos - PB e AMANDA MARIA 
CAVALCANTE SOARES. Objeto Contratual: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAS 
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ÁREAS DA SAÚDE OU ESPECIALIZADOS, A CARGO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PATOS, CONTRATO 
ADVINDO do Processo Administrativo nº 256/2024; Objeto do 

Aditivo: O presente Instrumento de TERMO DE ADITIVO tem o 
objeto de ALTERAR O PRAZO DE VIGÊNCIA a partir de 
27/08/2026 e a nova vigência até 27/08/2027 , conforme o que 
preconiza a lei de licitações. Fundamentação: art. 105, Lei Federal 
14.133/2021. Signatários: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS e AMANDA MARIA 

CAVALCANTE SOARES. 
  

Patos, 27 de Agosto de 2026 
  

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde  
  

Publicado por: 
Arthur Daniel Gomes da Nobrega Candeia 

Código Identificador:4440AFEC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 

EXTRATO DE AJDUCAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 - PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 235/2026 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO 

PARCELADO DE PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE PATOS-PB, O (A) Secretário (a) ordenador (a) de 
Despesas da Prefeitura Municipal de Patos, no uso de suas atribuições 
legais e com base na Lei nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, 
e conforme o que consta no processo em tela. 
  
R E S O L V E: 
  
HOMOLOGAR, após análise do processo, e, estando o mesmo de 

acordo com a Lei, considerando que foram observados os prazos 
recursais, tendo em vista a manifestação do ordenador de despesa, que 
em análise aos documentos apresentados pela empresa vencedora, 
constatou o atendimento de todas as condições previstas no edita, 
aonde a empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 
condições estabelecidas no EDITAL, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, bem como executar o objeto homologado nos termos e 
prazos estipulados. 

  
Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Homologação para 
pregão Eletrônico veiculado em Diário Oficial, para fins de 
publicidade e transparência, nos termos da Lei 14.133/2021, em 
consequência, fica convocado o(s) licitante(s) vencedor(es) para a 
assinatura do termo de contrato, do citado diploma legal, sob as 
penalidades da lei. 
  

Vencedores: 
  
- Empresa ANTONIO FERREIRA DE LIMA JUNIOR 
INFORMATICA, CNPJ 14.245.490/0001-09, vencendo nos itens 001, 
002, 004, 005, 006, 008, 017, 020, 022, 023, 026, 028, 029, 030, 035, 
036, 042, 043, 044, 045, 046, 051, 052, 053, 055, 066, 067, 068, 069, 
072, 073, 074, 079 e 080, no valor total de R$ 534.709,80 (quinhentos 
e trinta e quatro mil setecentos e nove reais e oitenta centavos). 

  
- Empresa GM COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ 
40.001.712/0001-40, vencendo nos itens 034, 062, 063, 070, no valor 
total de R$ 31.889,40 (trinta e um mil oitocentos e oitenta e nove reais 
e quarenta centavos). 
  

- Empresa JOSIVAN MELQUIADES NOBREGA, CNPJ 
05.816.684/0001-18, vencendo nos itens 003, 007, 009, 010, 011, 012, 

013, 014, 015, 016, 018, 021, 024, 025, 027, 031, 032, 037, 038, 039, 
040, 041, 047, 048, 049, 050, 054, 056, 058, 059, 060, 071, 075, 076, 
077, 078, 081, 082 e 083, no valor total de R$ 165.288,00 (cento e 
sessenta e cinco mil, duzentos e oitenta e oito reais). 
  
- Empresa NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS, CNPJ 
03.829.590/0001-58, vencendo no item 061, no valor total de R$ 
7.050,00(sete mil e cinquenta reais). 

  
- Empresa SINCES TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, CNPJ 33.615.509/0001-06, vencendo no item 057, no valor 
total de R$ 9.030,00(nove mil e trinta reais). 
  
Perfazendo o Valor Global de R$ 747.967,20 (setecentos e quarenta e 
sete mil novecentos e sessenta e sete reais e vinte centavos). 
  

Patos – PB, 10 de setembro de 2026. 
  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Renato Montero Campos 

Código Identificador:DFD20932 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SALGADINHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 66/2026 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 33/2026 
  
OBJETO: Contratação de empresa para locação de escavadeira 
hidráulica tipo PC 200 ou equivalente, com peso operacional mínimo 
de 22 toneladas, incluindo operador, combustível e manutenção, bem 
como serviço de transporte de máquinas e equipamentos com cavalo 
mecânico e semirreboque tipo prancha, para atender às necessidades 
do Município de Salgadinho/PB. 

  
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00033/2026, 
nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. 
  
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Salgadinho 
e: CT Nº 00066/2026 - 27.07.26 - MV LOCACOES E 

CONSTRUCOES LTDA - CNPJ 66.438.555/0001-28 - R$ 60.000,00. 
  
Salgadinho - PB, 24 de Julho de 2026. 
  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:2402770F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 
 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 
  

DISPENSA Nº DV00033/2026 
  
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00033/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Contratação de empresa para locação de escavadeira hidráulica tipo 
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PC 200 ou equivalente, com peso operacional mínimo de 22 
toneladas, incluindo operador, combustível e manutenção, bem como 

serviço de transporte de máquinas e equipamentos com cavalo 
mecânico e semirreboque tipo prancha, para atender às necessidades 
do Município de Salgadinho/PB; ADJUDICO o seu objeto e 
RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: MV 

LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA - CNPJ: 

66.438.555/0001-28 - R$ 60.000,00. 
  
Salgadinho - PB, 24 de Julho de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:AD234701 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00023/2026 
 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, através da Pregoeira 
Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado 

do Pregão Eletrônico nº 00023/2026, que tem como objeto: Registro 
de Preços para aquisição de fardamento e EPI, para todas as 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB. Licitantes 
declarados vencedores e respectivos valores totais da contratação: 
ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA ME, CNPJ: 17.185.847/0001-
90, Valor: R$ 451.357,00; CROSS DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 
57.536.275/0001-61, Valor: R$ 113.450,00; VESTIR INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, CNPJ: 07.358.710/0001-37, 

Valor: R$ 239.824,00. Valor Total: R$ 804.631,00. 
  
Santa Luzia - PB, 09 de setembro de 2026. 
  

RAFAELA SANTOS CARVALHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:672C0AF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00006/2026 
  

CONVOCAÇÃO SEGUNDO COLOCADO 

  
Após análise da documentação apresentada e julgada todos os 
recursos referentes ao Pregão Eletrônico nº 00006/2026, que tem 
como objeto: aquisição de equipamentos de informática em geral, e 
acessórios para as diversas secretarias e órgãos do município de Santa 
Luzia – PB, adjudico e homologo o objeto ao proponente vencedor, 
conforme indicado a seguir: J F G R FERNANDES, CNPJ: 
43.795.628/0001-33. Valor: R$ 38.700,00. 
  

Santa Luzia - PB, 11 de setembro de 2026. 
  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:ECB3D51A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
 
Após análise da documentação apresentada e julgados todos os atos 
do Pregão Eletrônico nº 00023/2026, que tem como objeto: Registro 
de Preços para aquisição de fardamento e EPI, para todas as 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB, adjudico o 
objeto e homologo o resultado ao proponente vencedor, conforme 

indicado a seguir: ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA ME, CNPJ: 
17.185.847/0001-90, Valor: R$ 451.357,00; CROSS 
DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 57.536.275/0001-61, Valor: R$ 
113.450,00; VESTIR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
CONFECÇÕES LTDA, CNPJ: 07.358.710/0001-37, Valor: R$ 
239.824,00. Valor Total: R$ 804.631,00. 
  
Santa Luzia - PB, 10 de setembro de 2026. 

  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:AA456DCC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00025/2025 - CONVOCAÇÃO SEGUNDO 

COLOCADO 
 
Após análise da documentação apresentada e julgada todos os 
recursos referentes ao Pregão Eletrônico nº 00025/2025, que tem 
como objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de 
medicamentos diversos, destinados a atender a nova demanda da 

Assistência Farmacêutica Básica, da Assistência Farmacêutica 
Especializada e de medicamentos não pertencentes ao RENAME, 
visando suprir as necessidades do Município de Santa Luzia/PB, 
adjudico e homologo o objeto ao proponente vencedor, conforme 
indicado a seguir: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 31.187.918/0001-15. Valor: R$ 
370.800,00. 
  
Santa Luzia - PB, 14 de setembro de 2026. 

  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:55CF9DEC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 
 
Retifica-se o Extrato de Contrato nº 00225/2026, referente à 
Inexigibilidade de Licitação nº 00038/2026, publicado no DOE/PB de 
01/09/2026, pág. 60, para correção do número do contrato. ONDE SE 

LÊ: Contrato nº 00225/2026. LEIA-SE: Contrato nº 00218/2026. 
Permanecem inalteradas as demais informações. 
  

Santa Luzia-PB, 14 de setembro de 2026. 
  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:0DA49F91 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTANA DE MANGUEIRA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

DECRETO Nº 076/2026 
 

Decreto nº 076/2026 
  

Declara Situação de Emergência nas áreas do 
Município de Santana de Mangueira, Estado da 
Paraíba, afetadas pela estiagem, e dá outras 
providências. 

  
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTANA DE MANGUEIRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
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atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Santana 
de Mangueira, com fundamento na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 

abril de 2012, e nas demais normas aplicáveis, 
CONSIDERANDO a ocorrência de estiagem no território municipal, 
classificada no Código Brasileiro de Desastres – COBRADE sob o nº 
1.4.1.1.0; 
CONSIDERANDO que a estiagem é um fenômeno natural que 
compromete o abastecimento hídrico para consumo humano, 
agricultura e pecuária, demandando ação integrada de planejamento e 
orçamento municipal; 

CONSIDERANDO que a ANA - Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico aloca o município de Santana de Mangueira - PB 
na área de seca moderada (S1) em seu monitor de secas; 
CONSIDERANDO a previsão de anomalia climatológica de chuvas 
abaixo da média e de temperatura acima da média, publicada pelo 
INMET - Instituto Nacional de Meteorologia para a região; 
CONSIDERANDO o prognóstico climático para o trimestre 
subsequente emitido por nota técnica conjunta do INPE - Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais e do INMET; 
CONSIDERANDO que compete à Chefia de Proteção e Defesa Civil, 
como unidade integrante da Secretaria de Infraestrutura, instruir os 
processos de declaração de situação de emergência ao Chefe do 
Executivo Municipal; 
CONSIDERANDO a manifestação formal e o Parecer Técnico 
elaborado pela referida Chefia de Proteção e Defesa Civil, que atesta 
os danos causados pela estiagem no território municipal; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 
Município de Santana de Mangueira, Estado da Paraíba, 
comprovadamente afetadas pela estiagem, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, contado da publicação deste Decreto. 
Parágrafo único. As áreas afetadas serão identificadas no Formulário 
de Informações do Desastre – FIDE e nos demais documentos 
técnicos que integram o processo administrativo. 
Art. 2º O desastre fica classificado como estiagem, conforme o 

Código Brasileiro de Desastres – COBRADE nº 1.4.1.1.0. 
Art. 3º Os órgãos municipais deverão atuar de forma integrada, sob a 
coordenação técnica da Chefia de Proteção e Defesa Civil, com 
prioridade para: 
I – assegurar o fornecimento emergencial de água potável à população 
afetada; 
II – organizar as rotas, as viagens, os pontos de abastecimento e a 
fiscalização da distribuição de água por carro-pipa; 

III – identificar as comunidades, as pessoas e as famílias afetadas, 
com atenção especial aos grupos prioritários e às famílias em situação 
de vulnerabilidade; 
IV – registrar os danos e prejuízos por meio de relatórios, fotografias 
identificadas e outros documentos técnicos; 
V – realizar os estudos necessários à identificação de locais adequados 
para poços e reservatórios; 
VI – adotar as providências necessárias ao registro do desastre no 

Sistema Integrado de Informações sobre Desastres – S2ID, ao 
reconhecimento da Situação de Emergência e à solicitação de apoio 
dos órgãos estaduais e federais; e 
VII – acompanhar as medidas previstas no Decreto Municipal nº 075, 
de 11 de agosto de 2026. 
Art. 4º A Chefia de Proteção e Defesa Civil ficará responsável pela 
coordenação técnica do processo, com o apoio da Diretoria de 
Administração, da Assessoria Jurídica, da Chefia de Gabinete, da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, da Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania, da Secretaria Municipal de Finanças e 
dos demais órgãos que forem convocados. 
Art. 5º As contratações emergenciais estritamente necessárias ao 
enfrentamento da estiagem poderão ser realizadas mediante processo 
administrativo próprio, inclusive por dispensa de licitação quando 
efetivamente presentes os requisitos legais, observados, conforme o 

caso, o art. 72 e o art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
§ 1º Cada contratação deverá conter, entre outros documentos 
exigidos pela legislação: 
I – justificativa da necessidade e da urgência; 
II – definição do objeto e das quantidades necessárias; 
III – pesquisa e justificativa dos preços; 

IV – comprovação da habilitação e da capacidade técnica da empresa; 
V – parecer jurídico, quando cabível; 

VI – autorização da autoridade competente; e 
VII – indicação do responsável pela fiscalização. 
§ 2º A declaração de Situação de Emergência não dispensa a regular 
instrução do processo de contratação, nem afasta as exigências de 
transparência, controle e fiscalização. 
  
Art. 6º A escolha de empresa para realização de estudo geofísico ou 
perfuração deverá observar os requisitos técnicos e legais e 

considerar, de forma devidamente justificada: 
I – o valor da proposta; 
II – a tecnologia oferecida; 
III – o prazo para início dos serviços; e 
IV – o tempo previsto para execução. 
Parágrafo único. Os locais dos poços e reservatórios serão 
inicialmente indicados de forma preliminar e somente serão 
confirmados após análise técnica, estudo geofísico e verificação das 

condições do terreno, do acesso e das autorizações necessárias. 
Art. 7º A Chefia de Proteção e Defesa Civil deverá providenciar, com 
o apoio dos demais órgãos municipais: 
I – o parecer técnico; 
II – o Formulário de Informações do Desastre – FIDE; 
III – a Declaração Municipal de Atuação Emergencial – DMATE, 
quando aplicável à finalidade administrativa correspondente; 
IV – o relatório fotográfico, com data, local e descrição das imagens; 

V – o ofício de requerimento de reconhecimento federal; e 
VI – os demais documentos exigidos para o registro do desastre e para 
o reconhecimento da Situação de Emergência. 
Art. 8º A Secretaria Municipal de Finanças deverá avaliar a 
disponibilidade orçamentária e indicar as providências legalmente 
cabíveis para custear as ações emergenciais. 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Santana de Mangueira - PB, 27 de agosto de 2026. 

  

MARINA DONÁRIA ALVARENGA DE LACERDA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Edney de Lacerda Alvarenga 

Código Identificador:AA40723F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SOSSÊGO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 001/2026/SEDUC 
 
PORTARIA Nº 001/2026/SEDUC 

  

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Francisco de Assis Ferreira da Silva ocupante 
do cargo de Professor PEB A III, matrícula n°0681, para ocupar a 
função gratificada de COORDENADOR PEDAGÓGICO, 

desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
 

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:7B47AE0C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 002/2026/SEDUC 
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PORTARIA Nº 002/2026/SEDUC 
  

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Márcia Leila de Azevedo ocupante do cargo 
de Professor PEB A II, matrícula n°186, para ocupar a função 

gratificada de COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, 
desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
 

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:FB6C3B9A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 003/2026/SEDUC 
 

PORTARIA Nº 003/2026/SEDUC 
  

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Gerailson Pereira dos Santos ocupante do 

cargo de Professor PEB A II, matrícula n°0365, para ocupar a função 
gratificada de COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, 
desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
 

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:B3DE7F55 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 004/2026/SEDUC 

 
PORTARIA Nº 004/2026/SEDUC 

  
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 

  
DESIGNAR o servidor Jeniscleide Casado de Oliveira Santos 
ocupante do cargo de Assessor(a), matrícula n°4232, para ocupar a 
função gratificada de COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, 
desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
  

Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
 

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 
 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:6A48A9BF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 005/2026/SEDUC 
 
PORTARIA Nº 005/2026/SEDUC 

  
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Jorge Luís Barbosa dos Santos ocupante do 
cargo de Assessor(a), matrícula n°4351, para ocupar a função 
gratificada de COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, 

desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
  

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Código Identificador:B8865699 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 006/2026/SEDUC 
 
PORTARIA Nº 006/2026/SEDUC 

  

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Macielly Buriti de Macedo ocupante do cargo 
de Assessor(a), matrícula n°4428, para ocupar a função gratificada de 

COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, desempenhando suas funções 
na Secretaria Municipal de Educação, a partir da data de publicação 
desta portaria, fixando sua lotação na Secretaria Municipal de 
Educação até ulterior deliberação. 
  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
  

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Código Identificador:E829BF01 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 007/2026/SEDUC 
 

PORTARIA Nº 007/2026/SEDUC 
  

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  

DESIGNAR o servidor Veronica Santos de Macedo ocupante do 
cargo de Assessor(a), matrícula n°4413, para ocupar a função 
gratificada de ADMINISTRADOR(A) ADJUNTO, desempenhando 
suas funções na Creche Criança Feliz, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a partir da data de publicação desta portaria, fixando sua 
lotação na Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
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Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
  

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Código Identificador:6F6D12B8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 008/2026/SEDUC 

 
PORTARIA Nº 008/2026/SEDUC 

  
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 

  
DESIGNAR o servidor SARAH THALITA GUIMARAES COSTA 
ocupante do cargo de Assessor(a), matrícula n°4415, para ocupar a 
função gratificada de COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, 
desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 
  

Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
  

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Código Identificador:18584B65 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 009/2026/SEDUC 
 
PORTARIA Nº 009/2026/SEDUC 

  
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  

RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Laudeci Ferreira dos Santos Ramos ocupante 
do cargo de Assessor(a), matrícula n°4422, para ocupar a função 
gratificada de COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO, 
desempenhando suas funções na Secretaria Municipal de Educação, a 
partir da data de publicação desta portaria, fixando sua lotação na 
Secretaria Municipal de Educação até ulterior deliberação. 

  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
  

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Código Identificador:82010291 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 010/2026/SEDUC 
 
PORTARIA Nº 010/2026/SEDUC 

  
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOSSEGO, ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições legais 

que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR o servidor Ivanilda Félix Ferreira ocupante do cargo de 
Professora PEB A II, matrícula n°195, para ocupar a função 
gratificada de ADMINISTRADOR(A) ADJUNTO, desempenhando 

suas funções na EMEF Juraneide Alves da Silva Santos, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, a partir da data de publicação desta 

portaria, fixando sua lotação na Secretaria Municipal de Educação até 
ulterior deliberação. 
  
Sossego-PB, 10 de agosto de 2026. 
  

ADRIANA DA CONCEIÇÃO DE SOUTO BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 
Código Identificador:8D53D175 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO  

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
  

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
  
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 00014/2026. OBJETO: Registro de 
Preço para futura e eventual Aquisição de 1 veículo tipo van novo, 

zero km, ano/modelo atual, com capacidade para 16 lugares (15 
passageiros + 1 motorista) do Município de Vista Serrana/PB. 
NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 
05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta publicação, 
comparecer junto ao Setor de Contratação objetivando a assinatura do 
respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no 
Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21: Copauto Comercio 
Patoense de Automotores Ltda - CNPJ **.***.828/0001-**. 

INFORMAÇÕES: na sede da CPL, José Aquilino de Farias, S/N - 
Centro - Vista Serrana - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis. Telefone: (083) 3436-1137. 
  
Vista Serrana - PB, 08 de Setembro de 2026 
  

EMMANUEL DA NOBREGA DIAS - 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Eduilson Araujo Silva 

Código Identificador:A3CD8E4F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CREDENCIAMENTO 

03.2025 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS 
  

EXTRATO DE ADITIVOS 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM REGIME DE 
PLANTÕES A SERVIÇO DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
DESTINADOS A ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE BOM 
JESUS/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Credenciamento nº 
00003/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto 
contratado. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde 
de Bom Jesus e: CT Nº 00067/2025 - Medical Centro de 

Especialidades Ltda - 1º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 
meses. CT Nº 00068/2025 - Mag Saude Servicos Medicos Ltda - 1º 
Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses. CT Nº 00069/2025 - 
Clinica Medica Ma & Jm Leitao Ltda - 1º Aditivo - prorroga o prazo 
por mais 12 meses. ASSINATURA: 08.09.26 
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Publicado por: 
Thamyse Martins Soares 

Código Identificador:30C0E3EC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DV 18.2025 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Contratação de emprea para locação de Climatizadores 
evaporativos para os diversos eventos da Prefeitura Municipal de Bom 
Jesus. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa nº DV00018/2025. 
ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Bom Jesus e: 
CT Nº 00135/2025 - Fenix Representacoes Ltda - 1º Aditivo - 
prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 04.09.26 

 

Publicado por: 
Thamyse Martins Soares 

Código Identificador:FE8C028A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 
 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECIFICOS 
PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00066/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto 
contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Alagoa Nova e: CT Nº 00342/2025 - Ricardo Guerra Informatica - 
CNPJ: 03.500.830/0001-76 - 1º Aditivo - prorroga o prazo por mais 
12 meses. ASSINATURA: 11.09.26 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:8E689B19 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 
 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO 
LICENCIADO PARA RECEBIMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS PRODUZIDOS PELO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA-PB. FUNDAMENTO LEGAL: 
Pregão Eletrônico nº 00067/2025. ADITAMENTO: Ajuste no 
quantitativo para adequação à demanda - Dar continuidade a execução 
do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Alagoa Nova e: CT Nº 00341/2025 - Ecosolo Gestao 
Ambiental de Residuos Ltda - CNPJ: 11.955.108/0001-54 - 1º Aditivo 
- acréscimo de R$ 71.400,00; e prorroga o prazo por mais 2 meses. 
ASSINATURA: 11.09.26 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:B833906B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90027/2026 - 981911 
 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Rosemiro Ferreira, 168 - Centro - Alhandra 
- PB, por meio do site https:// www.gov.br/compras, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação 

de empresa para a prestação de serviços continuado de transporte 
escolar do tipo terrestre, em atendimento às necessidades dos alunos 

matriculados na rede municipal de ensino de Alhandra/PB, bem como 
aos estudantes universitários matriculados em instituições de outros 
municípios. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 01 de 
outubro de 2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma 
sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 
SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: 
comissaodelicitacao@alhandra.pb.gov.br. Edital: 
https://www.alhandra.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; 
https://www.gov.br/compras; www.gov.br/pncp. 
  
Alhandra - PB, 14 de setembro de 2026 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA JUNIOR 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 
Código Identificador:0E124656 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90029/2026 
 
A Prefeitura Municipal de Alhandra manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 
com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Aquisição de lixeiras e contêineres destinados ao acondicionamento, 
armazenamento e manejo adequado de resíduos sólidos, visando 
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Alhandra/PB. O 
interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a 

especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, 
sediado na Rua Rosemiro Ferreira, 168 - Centro - Alhandra - PB, ou 
solicitar através do E-mail: comissaodelicitacao@alhandra.pb.gov.br. 
O referido órgão de contratação estará recebendo as propostas até o 
dia 17 de Setembro de 2026. Informações no horário das 07:00 as 
13:00 horas dos dias úteis. 
  
Alhandra - PB, 14 de Setembro de 2026 

  

DANIEL ALVES DA SILVA 
Secretário de Serviço Urbanos  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 
Código Identificador:73B78F59 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 591/2026 ALHANDRA EM 11 DE SETEMBRO 

2026. 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, e demais disposições legais, e; 
  

Considerando o disposto no artigo 37, II, da Constituição Federal de 
1988; 
  
Considerando a existência de vagas no Quadro de Servidores do 
Município; 
  
Considerando os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos 

administrativos. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear os membros da Comissão Especial de Concurso 
Público, composta pelos servidores JEAN CARLOS CORREIA DE 

LUNA, matrícula nº 302997, lotado na Secretaria de Adminnistração, 
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na qualidade de Presidente, ALLAN BRUNO FERNANDES 

BESERRA, matrícula nº 302974, lotado no Gabinete do Prefeito e 

LUCIANO DA SILVA SANTOS, matrícula nº 7016, lotado na 
Secretaria de Educação a fim de organizar, acompanhar e fiscalizar o 
Concurso Público instituído pela Administração Municipal, em suas 
diversas fases. 
  
Art. 2º. Compete a Comissão: fornecer todos os dados e informações 
precisas à empresa contratada, para que a mesma possa elaborar os 
editais necessários para a abertura do concurso público; 

aprovar os atos realizados pela empresa contratada, tais como, 
cronograma de execução de acordo com as fases do concurso público, 
minuta do edital, entre outros atos necessários ao andamento do 
concurso; 
fiscalizar a prestação dos serviços da empresa contratada; 
analisar e validar o edital e os comunicados relacionados ao 
concurso público; 
julgar os pedidos de isenção de taxa de inscrição dos candidatos, após 

a análise e parecer da empresa Contratada; 
pronunciar-se em recursos administrativos, exceto das provas, 
gabaritos e dos resultados, que serão resolvidos pela empresa 
contratada para a elaboração, aplicação, correção das provas e 
divulgação dos respectivos resultados; 
receber e analisar os relatórios diversos e listagens contendo os 
resultados das provas, encaminhando para homologação pelo Prefeito 
Municipal; 

responder, no que couber, aos órgãos públicos, como TCE, sindicato e 
outras entidades interessadas, quanto a possíveis questionamentos 
pertinentes ao processo de seleção, assessorados pela empresa 
Contratada. 
  
Art. 3º. Aplicam-se aos membros desta comissão e seus parentes 
consanguíneos ou por afinidade os motivos de suspeição e de 
impedimento para a participação no concurso público. 
Parágrafo Primeiro. Constituem motivo de suspeição ou impedimento: 

I – a existência de candidatos funcionalmente vinculados à comissão 
do concurso público ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, cuja 
inscrição haja sido deferida; 
II – Não poderão participar do concurso público, os membros da 
comissão deste certame e os profissionais responsáveis pela 
elaboração das provas objetivas, assim como seus parentes 
consanguíneos ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até o 

terceiro grau. 
Parágrafo Segundo. Os motivos de suspeição e de impedimento 
deverão ser comunicados ao Presidente desta Comissão, por escrito, 
até 03 (três) dias úteis após a publicação da relação dos candidatos 
inscritos no Diário Oficial. 
  
Art. 4º. Homologado o concurso público, a Comissão de que trata o 
artigo 1º desta Portaria será extinta automaticamente. 

  
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alhandra, em 11 de setembro de 
2026. 
  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:592CC4D5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 204/2026 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 
com base no parecer da Junta Médica oficial do Município e demais 
disposições legais, DEFERIU os seguintes pedidos de licença para 
tratamento de saúde, conforme abaixo relacionados: 
 
  

NOME SECRETARIA LICENÇAS 
PERÍODO DE 

AFASTAMENTO 

EVA NASCIMENTO 

DOS SANTOS 
EDUCAÇÃO 

READAPTAÇÃO DE 

FUNÇÃO 
28/08/2026 a 23/02/2027 

FLORA LUIZA 

PEREIRA DE 

OLIVEIRA 

SAÚDE MOTIVO DOENÇA 31/08/2026 a 26/02/2027 

IZABEL ROBERTA 

LOPES DE MEDEIROS 
EDUCAÇÃO MOTIVO DOENÇA 28/08/2026 a 26/09/2026 

JOSILENE BALBINO 
DOS SANTOS 

EDUCAÇÃO MOTIVO DOENÇA 10/08/2026 a 09/08/2027 

  
Alhandra, em 11 de setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 
  
Republicado por incorreção. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:46E8C976 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 206/2026 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 
com base no parecer da Junta Médica oficial do Município e demais 

disposições legais, DEFERIU os seguintes pedidos de licença para 
tratamento de saúde, conforme abaixo relacionados: 
  

NOME SECRETARIA LICENÇAS 
PERÍODO DE 

AFASTAMENTO 

GABRIELA PONTES DE 

OLIVEIRA 
SAÚDE MOTIVO DOENÇA 28/08/2026 a 15/09/2026 

MARIA FERNANDES 
SERVIÇOS 

URBANOS 
MOTIVO DOENÇA 26/08/2026 a 21/02/2027 

SANDRA BONFIM 
PAULINO DA SILVA 

EDUCAÇÃO MOTIVO DOENÇA 04/09/2026 a 02/03/2027 

RIZELIA CORREIA DA 

SILVA 
EDUCAÇÃO MOTIVO DOENÇA 03/09/2026 a 01/12/2026 

WEVINLLY DA CRUZ 

SILVA 
SAÚDE MOTIVO DOENÇA 31/08/2026 a 29/10/2026 

  
Alhandra, em 14 de setembro de 2026. 
  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 
Código Identificador:A19A9BF8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 207/2026 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 
com base no parecer da Junta Médica oficial do Município e demais 
disposições legais, INDEFERIU os seguintes pedidos de licença para 
tratamento de saúde e readaptação de função, respectivamente, dos 
servidores abaixo relacionados: 
  
MAT. NOME SECRETARIA 

306481 FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
SEGURANÇA E PROTEÇÃO 
SOCIAL 

80438 JOSELIA MARIA DOS SANTOS SERVIÇOS URBANOS 

  

Alhandra, em 14 de setembro de 2026. 
  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:07618E96 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 208/2026 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, e no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 
e demais disposições legais, DEFERIU o seguinte pedido de férias 
relativas ao mês de setembro/outubro, relacionado abaixo: 
  
MAT. SERVIDOR SECRETARIA PERIODO PERÍODO AQUISITIVO 

7088 
ERONILDO DE 

SOUZA SILVA 
EDUCAÇÃO 

28/09/2026 a 

27/10/2026 
2024/2025 

  
Alhandra, em 14 de setembro de 2026. 
  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:03A38C92 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 44 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
ARARA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas, pela Lei Orgânica do Município, c/c art. 65, da Lei 
Municipal nº 01/93. 

  

RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares aos servidores abaixo 
relacionados: 
Nome: JOACI ERNESTRO DOS SANTOS , Matrícula: nº 1164, 
referente ao período aquisitivo: 2024, data de início das férias: 
03/08/2026, data de fim das férias: 02/09/2026. 
Nome: PAULA FRANSSINETTI COSTA DUARTE LOPES, 

Matrícula: nº 1305, referente ao período aquisitivo: 2024, data de 
início das férias: 03/08/2026, data de fim das férias: 02/09/2026. 
  
Art. 2º -. Esta portaria entrará em vigor na data retroativa a 

03/08/2026. 
  
Art. 3º. Revogam-se as demais disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Arara, em 31 de 
Agosto de 2026. 
  

AMARILDO CARVALHO PEREIRA FILHO 
Prefeito Constitucional do Município de Arara/PB 

 

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:284E3D0A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

PORTARIA N. º 013/2026 

 
O DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – 
FUSEM, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o 
disposto no art. 40, § 1º, inciso II da Constituição Federal de 1988, 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, 
combinada com a Lei Complementar Federal n.º 152/2015 e, tendo 
em vista o que consta no Processo n° 407/2026. 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder APOSENTADORIA COMPULSÓRIA a contar 
de 15 de setembro de 2026, em favor do Sr. JOÃO AFONSO DE 

ARAÚJO FILHO, Trabalhador Braçal – Nível I, matrícula nº 00019, 
lotado na Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, com 

PROVENTOS PROPORCIONAIS ao tempo de contribuição, 
correspondente a 100% do período contribuitivo e 60% da média 
aritmética, com acréscimo de 2 pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição e, SEM 

PARIDADE, conforme Processo Administrativo n.º 407/2026. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 15 de setembro de 
2026. 

  

Publique-se e Encaminhe-se ao Tribunal de Contas do Estado. 
  
Boa Vista - PB, 14 de setembro de 2026. 
  
GENILSON PIRES GONZAGA 

Diretor Presidente - FUSEM 

 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:42260F74 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 953/2026. 
 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO 
PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO AO 
DESENVOLVIMENTO DA CAPRINOCULTURA 
LEITEIRA DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei em 

vigor, faz saber que a Câmara Municipal de Boa Vista aprova e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei Institui o Programa Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Caprinocultura Leiteira, de competência da 
Secretaria Municipal de Serviços Rurais, consistente na concessão de 
incentivo financeiro mensal tendo como beneficiário os produtores 
rurais do Município vinculados ao ―Programa Leite da Paraíba‖. 
Art. 2º O Programa Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento da 
Caprinocultura Leiteira consiste na entrega de um incentivo financeiro 

mensal correspondente a R$ 0,40 (quarenta centavos de real) por litro 
de leite vendido pelo produtor ao ―Programa Leite da Paraíba‖. 
Art. 3° O incentivo financeiro de que trata esta Lei somente será 
concedido aos produtores de leite estabelecidos na base territorial 
deste Município de Boa Vista e inscritos no ―Programa Leite da 
Paraíba‖. 
Art. 4º O valor do incentivo financeiro a ser pago a cada produtor 
beneficiário será apurado por meio dos dados de produção mensal 

individual obtidos junto à gestão estadual do ―Programa Leite da 
Paraíba‖. 
Art. 5º A Secretária Municipal de Serviços Rurais é a competente 
para a gestão administrativa do Programa Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Caprinocultura Leiteira, a quem caberá a sua 
administração regulamentar e operacional, podendo editar atos 
normativos que visem a sua eficiente execução. 
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a, por meio de 

decreto, promover o reajuste do valor do incentivo financeiro previsto 
no artigo 2º desta Lei, com aplicação do percentual acumulado anual 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Boa Vista, 14 de setembro 2026. 
  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:F6AFE332 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.º 954/2026 
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DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei em 
vigor, faz saber que a Câmara Municipal de Boa Vista aprova e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
         Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, ao Orçamento 
Municipal do Exercício Financeiro de 2026, aprovado pela Lei Nº. 

913/2026, de 29 de Dezembro de 2025, um Crédito Adicional 
Especial até o limite de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), destinados a 
atender o programa de incentivo a caprinocultura no município. 
     - A classificação orçamentária e programática, bem como a 
criação da dotação para atender o objeto deste artigo, está evidenciada 
no Anexo I deste projeto de Lei. 
Art. 2°. Para acorrer às despesas orçamentárias com abertura do 
Crédito Adicional Especial de que trata esta Lei, serão utilizados os 

recursos previstos no orçamento vigente, e outras situações de acordo 
com o inciso I, II e III, §1° do art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64. 
          Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, 14 de Setembro de 2026. 
  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito Constitucional 

  

A N E X O I 
   E                
DETALHAMENTO DA DOTAÇÃO A SER ACRESCIDA AO 

ORÇAMENTO MUNICIPAL, POR MEIO DO CRÉDITO 

ESPECIAL AUTORIZADO POR ESTA LEI. 
ÓRGÃO: 2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA. 
Unidade: 02-070 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 

RURAIS. 

SUPLEMENTAÇÃO 
  
CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA 

  DESCRIÇÃO 

Função 23 Comercio e Serviços 

Sub-função 608 Promoção da Produção Agropecuária 

Programa 1012 Estimulo a Agropecuária 

Ação 2079 Incentivo a Caprinocultura Local 

Elemento de despesa 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas. 

Fonte de Recursos 500 Recursos Próprios 

Valor Total 5.000,00 Cinco Mil Reais 

  
Gabinete do Prefeito, 14 de Setembro de 2026. 
  

JOSE FERNANDO LEITE AIRES. 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:2AD0FABD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 955/2026. 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
INSTITUIR A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO, BEM-ESTAR ANIMAL E GUARDA 
RESPONSÁVEL, DENOMINADA ―LEI LUNA‖, 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-PB 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei em 
vigor, faz saber que a Câmara Municipal de Boa Vista aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do 

Município de Boa Vista – PB, a Política Municipal de Proteção, Bem-
Estar Animal e Guarda Responsável, denominada ―Lei Luna‖. 
  

Art. 2º – A Política Municipal de Proteção, Bem-Estar Animal e 
Guarda Responsável tem por finalidade orientar e integrar ações de 

prevenção aos maus-tratos e ao abandono, promoção do cuidado 
responsável e fortalecimento da proteção dos animais no Município. 
  
Art. 3º – Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – bem-estar animal: o conjunto de condições que assegurem ao 
animal alimentação, água, abrigo, higiene, segurança, cuidados de 
saúde e proteção contra dor, sofrimento, crueldade e maus-tratos; 
II – guarda responsável: o conjunto de deveres assumidos por quem 

mantém animal sob sua responsabilidade, destinados a garantir sua 
saúde, segurança, proteção e qualidade de vida; 
III – animal em situação de abandono: aquele que se encontre sem 
responsável identificado, desassistido ou deixado em espaço público 
ou privado sem os cuidados necessários; 
IV – animal em situação de risco ou vulnerabilidade: aquele exposto a 
maus-tratos, fome, doença, ferimentos, acidentes, condições 
ambientais adversas ou qualquer circunstância que ameace sua saúde, 

integridade ou vida; 
V – maus-tratos: toda ação ou omissão que provoque sofrimento, 
lesão, abandono, privação de necessidades básicas ou risco 
injustificado à saúde ou à vida do animal. 
  

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
  

Art. 4º – São princípios da Política Municipal: 
I – o respeito à vida e ao bem-estar dos animais; 
II – a prevenção da crueldade, do abandono e dos maus-tratos; 
III – a promoção da guarda responsável; 
IV – a integração entre proteção animal, saúde pública, educação 
ambiental e responsabilidade social; 
V – a participação da comunidade nas ações de proteção e cuidado; 
VI – a articulação entre o Município, os órgãos públicos competentes 
e a sociedade civil. 

  
Art. 5º – São objetivos da Política Municipal: 
I – prevenir o abandono e os maus-tratos contra animais; 
II – incentivar a guarda e a adoção responsáveis; 
III – promover ações educativas sobre proteção e bem-estar animal; 
IV – fortalecer a proteção dos animais em situação de abandono, risco 
ou vulnerabilidade; 
V – ampliar a divulgação dos canais oficiais de denúncia; 

VI – incentivar a cooperação com órgãos estaduais e federais, 
instituições de ensino, entidades e organizações de proteção animal; 
VII – promover atenção prioritária aos animais pertencentes a famílias 
em situação de vulnerabilidade social e àqueles expostos a abandono, 
maus-tratos ou risco; 
VIII – contribuir para a prevenção de zoonoses, para a saúde coletiva 
e para a convivência harmoniosa entre pessoas e animais. 
  

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES E AÇÕES 
  
Art. 6º – A Política Municipal poderá ser desenvolvida mediante: 
I – campanhas educativas sobre guarda responsável, adoção, 
abandono, maus-tratos e proteção animal; 
II – palestras, oficinas e atividades de conscientização em escolas, 
comunidades e espaços públicos; 

III – incentivo às ações de adoção responsável; 
IV – divulgação de orientações sobre alimentação, higiene, saúde, 
segurança e cuidados adequados com os animais; 
V – apoio a iniciativas destinadas ao acolhimento, tratamento, 
recuperação, adoção e proteção de animais em situação de abandono, 
risco ou vulnerabilidade; 
VI – divulgação dos canais e órgãos competentes para recebimento e 
apuração de denúncias; 

VII – articulação com programas e ações estaduais ou federais de 
proteção animal; 
VIII – cooperação com instituições de ensino, profissionais, entidades, 
organizações da sociedade civil e protetores independentes. 
  
Art. 7º – As ações de controle populacional, esterilização, vacinação, 
prevenção de zoonoses, apreensão, guarda responsável, aplicação de 
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penalidades e demais medidas especificamente relacionadas a cães e 
gatos continuarão disciplinadas pela Lei Municipal nº 689, de 19 de 

julho de 2021, que passa a integrar, de forma complementar, a Política 
instituída por esta Lei. 
Parágrafo Único – A aplicação desta Lei não prejudicará, restringirá, 
substituirá ou revogará as disposições da Lei Municipal nº 689/2021 e 
das demais normas municipais, estaduais e federais de proteção 
animal. 
  

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO AOS ANIMAIS EM SITUAÇÃO DE 

ABANDONO, RISCO OU VULNERABILIDADE 
  
Art. 8º – O Poder Executivo poderá apoiar ações destinadas à 
proteção de animais em situação de abandono, risco ou 
vulnerabilidade, especialmente por meio de: 
I – orientação quanto ao encaminhamento aos órgãos, profissionais ou 
entidades competentes; 

II – incentivo à vacinação, esterilização, identificação e adoção 
responsável; 
III – divulgação de campanhas de acolhimento e adoção; 
IV – articulação com protetores independentes, organizações da 
sociedade civil, instituições de ensino e estabelecimentos veterinários; 
V – ações educativas destinadas à prevenção do abandono e dos 
maus-tratos. 
  

Art. 9º – O recolhimento ou encaminhamento de animal em situação 
de abandono, risco ou vulnerabilidade poderá ocorrer quando 
necessário para: 
I – atendimento ou tratamento veterinário; 
II – vacinação, esterilização ou identificação; 
III – proteção diante de maus-tratos, acidentes ou risco à vida; 
IV – encaminhamento para acolhimento temporário ou adoção 
responsável; 
V – cumprimento de determinação da autoridade competente. 

Parágrafo Único – As ações previstas neste artigo serão realizadas 
conforme a disponibilidade administrativa e mediante articulação com 
os órgãos, profissionais ou entidades competentes. 
  

CAPÍTULO V 
DAS DENÚNCIAS E DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 
  
Art. 10 – O Poder Executivo poderá divulgar e disponibilizar meios 

de orientação e encaminhamento de denúncias relacionadas ao 
abandono, à crueldade e aos maus-tratos contra animais. 
Parágrafo Único – As denúncias poderão ser encaminhadas aos órgãos 
competentes para apuração, especialmente: 
I – Polícia Civil; 
II – Polícia Militar; 
III – Polícia Militar Ambiental; 
IV – Ministério Público; 

V – órgãos ambientais; 
VI – demais autoridades competentes. 
  
Art. 11 – O Município poderá cooperar com os órgãos responsáveis 
pela apuração dos fatos e pela aplicação das medidas previstas na 
legislação vigente, respeitadas suas competências legais e 
administrativas. 
  

Art. 12 – Para execução das ações previstas nesta Lei, o Poder 
Executivo poderá firmar parcerias, convênios, termos de cooperação 
ou instrumentos congêneres com: 
I – órgãos públicos; 
II – instituições de ensino; 
III – organizações da sociedade civil; 
IV – entidades de proteção animal; 
V – estabelecimentos e profissionais de medicina veterinária; 

VI – associações comunitárias; 
VII – protetores independentes; 
VIII – demais instituições interessadas. 
  

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 13 – A aplicação desta Lei observará a legislação federal, 
estadual e municipal pertinente à proteção da fauna, ao bem-estar 

animal, à saúde pública e ao meio ambiente. 

A 
rt. 14 – A presente Lei não cria cargos, funções, órgãos públicos ou 
estrutura administrativa obrigatória, cabendo ao Poder Executivo 
definir a forma de implementação das ações, observadas a 
conveniência administrativa e a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
  

Art. 15 – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, observada a 
disponibilidade financeira e a legislação vigente. 
  
Art. 16 – O Poder Executivo deverá adotar as medidas 
regulamentares necessárias à plena execução desta Lei. 
  
Art. 17 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Boa Vista – PB, 14 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:D2A14524 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 956/2026. 
 

DENOMINA DE RUA GILBERTO LEITE DE 
ALBUQUERQUE UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-PB, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei em 
vigor, faz saber que a Câmara Municipal de Boa Vista aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º –Fica denominada de Rua GILBERTO LEITE DE 

ALBUQUERQUE, uma das novas artérias de nossa cidade. 

  
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  
Boa Vista – PB, 14 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:F45D4130 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 
 

TERMO ADITIVO N.º 06 AOCONTRATO Nº 84/2024, 

ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2024, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BONITO DE SANTA FÉ E A EMPRESA IJ PAPELARIA E 

GRAFICA LTDA, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSO PARA TODAS AS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE BONITO 
DE SANTA FÉ – PB. 
  
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 

DE SANTA FÉ, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Avenida Aurea Dias de Almeida, Nº 228, 
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Centro, Bonito de Santa Fé, CEP: 58.960-000, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 08.924.037/0001-18, por seu representante legal ANTÔNIO 

LUCENA FILHO, CPF: 570.882.094-20. CONTRATADA: IJ 

PAPELARIA E GRAFICA LTDA, CNPJ: 36.886.019/0001-24, 
com sede na Rua Isaura Juvino da Silva, S/N, Área Rural, Rio Tinto – 
PB, CEP: 58.297-000, celebram o presente termo aditivo mediante as 
condições e as seguintes cláusulas: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 06 de maio de 2024, 
nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 
contrato. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
2.Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato 
até 31 de dezembro de 2026, podendo ocorrer nova prorrogação, 
conforme previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
3. O valor total do presente aditivo é de R$ 179.883,00 (Cento e 

Setenta e Nove Mil Oitocentos e Oitenta e Três Reais), valor igual 
ao previsto no contrato originário, que serão pagos parceladamente de 
acordo com o fornecimento dos produtos. Será mantido o valor 
unitário dos itens correspondente ao valor contratado. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
4.As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 
respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 
Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 
  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 
Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 
termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 
entre as partes. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 
Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 
testemunhas abaixo. 
  
BONITO DE SANTA FÉ - PB, 28 de agosto de 2026. 
  
Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé 

ANTÔNIO LUCENA FILHO 
Prefeito Constitucional 
Contratante 
  

IJ PAPELARIA E GRAFICA LTDA 
CNPJ: 36.886.019/0001-24 
Contratado 
  

TESTEMUNHAS: 
  
___________________  

Nome: 
CPF: ___________________ 
__________  

Nome:  
CPF: ___________________ 

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:114BA419 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 
 

TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO N.º 03/2025 DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025, QUE ENTRE 

SI FAZEM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS BONITENSE E A EMPRESA: 

ARIANO DA SILVA MEDEIROS SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ: 60.042.869/0001-20, CONTRATAÇÃO 

PARA ACOMPANHAMENTO DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA (RPPS) JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO, COM A EMISSÃO PARECERES E DEFESAS 

ORAIS, EM PROCESSOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO E 

NAS DEFESAS DAS PCA; ACOMPANHAMENTO DO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA - RPPS, JUNTO A 

SECRETÁRIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINISTÉRIO 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL O DIREITO DO NSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

BONITENSE. 
  

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS BONITENSE, autarquia, com sede na Rua Áurea Dias 
de Almeida, S/N, Centro, Bonito de Santa Fé - PB, CEP 58.960-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.739.758/0001-71, por sua 
representante legal a Sra. ANA PAULA DE LIMA SILVA, 

portadora do CPF: 066.509.474-40, aqui denominada de 
CONTRATANTE, e do outro lado a ARIANO DA SILVA 

MEDEIROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

CNPJ: 60.042.869/0001-20, com sede na Rua Padre Anchieta, n.º 870, 
Bairro Santo Antônio, Patos – PB, CEP: 58.701-030, representada por 
ARIANO DA SILVA MEDEIROS, portador da OAB/PB N.º 
8877/PB, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e 
condições a seguir relacionadas: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 
vigência do Contrato firmado entre as partes em 27 de maio de 2025, 

nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 
contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até 
27 de maio de 2027, podendo ocorrer nova prorrogação, conforme 
previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais), valor igual ao previsto no contrato originário, que serão pagos 
em parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais), durante o período de 12 
messes. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 
Orçamentária do Exercício financeiro de 2026/2027. 
  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização da Presidente 
contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021. 
  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 
termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 
entre as partes. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 
Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 
testemunhas abaixo. 
  
BONITO DE SANTA FÉ/PB, 26 de maio de 2026. 
  
Instituto de Previdência 
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ANA PAULA DE LIMA SILVA  
Diretora Previdente 

Contratante 
  

ARIANO DA SILVA MEDEIROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 
CNPJ: 60.042.869/0001-20 
Empresa Contratada 
  

TESTEMUNHAS: 
  
Nome:___________ CPF: ________. 
  
Nome: _______ CPF: ___________. 

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:AAD1BB62 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CESSÃO DE USO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ E 

JOSÉ MOREIRA DANTAS 
 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE IMÓVEL PÚBLICO 
  

TERMO DE CESSÃO DE USO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONITO DE SANTA FÉ E JOSÉ MOREIRA 
DANTAS, NA FORMA DESCRITA ABAIXO: 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - 

PB, neste ato representado pelo seu Prefeito Antonio Lucena Filho, 
doravante denominado de CEDENTE E JOSÉ MOREIRA 

DANTAS, brasileiro, agricultor, casado, inscrito no CPF nº 
***.270.204-** e no RG nº 316.*** SSDS/PB, residente e 

domiciliado no Sítio Mateus, neste município, doravante denominado 
de CESSIONÁRIO, resolvem na melhor forma do direito celebrarem 
entre si o presenteTERMO DE CESSÃO DE USO, mediante as 
cláusulas e condições que entre si ajustam e acordam: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA –Constitui objeto do presente Termo de 
Cessão o Uso de um imóvel onde funcionava uma ESCOLA, 
denominada de Adauto Luís de Oliveira, localizado no Sítio Mateus, 

neste Município, de propriedade da Prefeitura Municipal de Bonito de 
Santa Fé – PB, que atualmente se encontra desativada, ou seja, imóvel 
desocupado. 
PRARÁGRAFO PRIMEIRO -Neste ato, a CEDENTE formaliza à 
CESSIONÁRIA a administração, uso, conservação e demais 
responsabilidades e despesas de manutenção oriunda do imóvel, ora 
cedida. 
PARÁGRAFO SEGUNDO –A CESSIONÁRIA, por este 

instrumento e na melhor forma do direito declara aceitar o aludido 
imóvel para uso exclusivo de sua residência, podendo nela residir com 
seus familiares. 
CLÁUSULA SEGUNDA –A presente cessão condiciona as seguintes 
obrigações: 
I – Para a CESSIONÁRIA: 
a) usar o imóvel, ora entregue adequadamente, com rigor, sua 
finalidade, capacidade, bem como conservá-lo como se seu fosse, 

devendo mantê-lo em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, usando, inclusive, a identificação oficial no imóvel; 
b) mandar fazer, às suas expensas exclusivas, nas épocas certas e por 
pessoas especializadas, a manutenção que se fizerem necessárias e, 
também, a responder pelas despesas como pagamento de taxas, 
impostos e demais de direito; 
c) responsabilizar-se, em caso de dano ao bem, por sua integral 
reparação, ou, em caso de sua destruição total, pelo pagamento do 

preço atualizado; 
d) responder civilmente pelos danos que, em função da utilização do 
bem, causar a terceiros durante a vigência deste Termo; 
e) utilizar o imóvel acima mencionado exclusivamente para residência 
da CESSIONÁRIA e sua família; 
II – Para a CEDENTE: 

a) entregar o bem em perfeito estado de conservação e devidamente 
regularizado conforme as normas legais; 

b) realizar Relatório de Vistoria do imóvel, informando à 
CESSIONÁRIA o estado em que se encontra o imóvel cedido; 
CLÁUSULA TERCEIRA –Verificado o descumprimento de 
quaisquer das condições mencionadas neste instrumento, o imóvel 
deverá ser devolvido imediatamente ao Município, ficando rescindido 
o presente termo e serão fixadas as responsabilidades decorrentes dos 
fatos apurados, resguardados os imperativos legais e os preceitos da 
administração pública. 

CLÁUSULA QUARTA –Este Termo de Cessão de Uso vigorará por 
24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
e seus efeitos jurídicos dar-se-ão a partir da publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial da FAMUP, cuja providência ficará a cargo 
da CEDENTE. 
PARÁGRAFO ÚNICO –Transcorrido o prazo estipulado nesta 
Cláusula, a CESSIONÁRIA se compromete a restituir o imóvel objeto 
do ajuste nas mesmas condições em que foi recebido ressalvado os 

desgastes naturais decorrentes do uso e do decurso do tempo, caso não 
haja a renovação da cessão. 
CLÁUSULA QUINTA –Considerar-se-á rescindindo o presente 
termo pela superveniência de lei que venha a torná-lo substancial ou 
formalmente impraticável. 
Pelo representante da CESSIONÁRIA, foi dito que RECEBE o 
imóvel identificado no presente instrumento na forma nele prescrita. 
E, por assim se declararem ajustados, assinam CEDENTE e 

CESSIONÁRIA, por seus representantes legais. 
  
Bonito de Santa Fé - PB, 09 de setembro de 2026. 
  
Pelo Cedente: 
  

ANTONIO LUCENA FILHO 
Prefeito Municipal de Bonito de Santa Fé 
  

Pelo Cessionário: 
  

JOSÉ MOREIRA DANTAS 
CPF ***.270.204-** 

Publicado por: 
Antonio Furtado de Figueiredo Neto 

Código Identificador:2919936F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO 
 
AVISO DE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 

CREDENCIAMENTO Nº 00004/2026 | PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 260804CD00003 | INEXIGIBILIDADE 

Nº 00005/2026 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS-PB torna 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
credenciamento eletrônico de pessoas jurídicas para a prestação de 
serviços gráficos em geral, destinados ao atendimento das 
necessidades das diversas Secretarias Municipais, mediante 
contratação paralela e não excludente, com fundamento nos arts. 74, 

inciso IV, 78, inciso I, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  

Objeto 

Credenciamento eletrônico de pessoas jurídicas para 

prestação de serviços gráficos em geral às diversas 

Secretarias Municipais de Brejo dos Santos-PB. 

Valor estimado 
R$ 217.880,00 (duzentos e dezessete mil oitocentos e 
oitenta reais). 

Preços 
Valores unitários previamente fixados pela Administração, 

constantes do Edital. 

Plataforma eletrônica Portal de Compras Públicas 

Endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

Início do recebimento 
14 de Setembro de 2026 As 09:00 hrs 

Vigência do Credenciamento: 14 de Setembro de 2027 

Horário às 09h00 

Vigência do Edital 
12 (doze) meses, com cadastramento permanente de novos 

interessados enquanto vigente. 

Disponibilização do Edital 
Portal de Compras Públicas, sítio oficial do Município e 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 



Paraíba , 15 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4208 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 21 
 

Informações 

Comissão de Contratação 

Horário de atendimento: das 08h00 às 12h00, em dias 

úteis. 

Telefone: (83) 3440-1010 
E-mail: cplbrejodossantos@gmail.com 

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal de 

Compras Públicas e no Portal do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba.  

Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br 

  
Poderão ser credenciadas todas as pessoas jurídicas que atendam às 

exigências de habilitação, indiquem os itens pretendidos e aceitem os 
preços e as condições padronizadas. A distribuição das demandas 
observará rodízio objetivo por item, conforme o Edital. O 
credenciamento não garante contratação nem quantidade mínima. 
  
Brejo dos Santos-PB, 14 de setembro de 2026. 
  

HANIEL PEREIRA DA SILVA – 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Alfredo de Oliveira Neto 

Código Identificador:09F4D72C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00024/2025 
  
Aos 03 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de 
Contratação da Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos, Estado da 
Paraíba, localizada na Rua Benevides Teodomiro de Sousa - 
Populares - Brejo dos Santos - PB, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 0005, de 02 de Janeiro de 
2024; Decreto Municipal nº 16 , de 02 de Janeiro de 2024; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta 
apresentada no Pregão Eletrônico nº 00014/2026 que objetiva o 
registro de preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL NA CIDADE DE JOÃO 
PESSOA/PB, PARA OS VEÍCULOS EM TRÂNSITO, DA FROTA 
MUNICIPAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS–

PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS - CNPJ nº 
09.164.716/0001-07. 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, 
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 
vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o 
quantitativo originalmente registrado. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta 
Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, 
serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de 

licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 
00014/2026, parte integrante deste instrumento de compromisso. A 
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser 
utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos, que também é o órgão 
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, 

representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo 
orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de 
registro de preços, mediante processo regular. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o 
fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no 

presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do 
Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias 
consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 
no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo 

essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o 
licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como 
vencedor da licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante 
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo 
do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no 
prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele 
que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, 
poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições 
previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 
155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 
diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 
– declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo 
de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00014/2026 e seus 
anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- DIAS COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. 



Paraíba , 15 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4208 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 22 
 

28.481.958/0001-60 
Valor: R$ 147.720,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Catolé do Rocha. 
  
Brejo dos Santos - PB, 03 de setembro de 2026 
  

MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA – 
Prefeita 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00014/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 
00014/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL NA CIDADE DE JOÃO 

PESSOA/PB, PARA OS VEÍCULOS EM TRÂNSITO, DA FROTA 
MUNICIPAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS–
PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponente vencedor: DIAS COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS LTDA - CNPJ: 28.481.958/0001-60 - R$ 
147.720,00. 

  
Brejo dos Santos - PB, 02 de setembro de 2026 
  

MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA 
- Prefeita 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL NA CIDADE DE JOÃO PESSOA/PB, PARA 

OS VEÍCULOS EM TRÂNSITO, DA FROTA MUNICIPAL, 
ATENDENDO AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS–
PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00014/2026. 
DOTAÇÃO: 04 122 0002 2003 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIV. 
DO GABINETE DA PREFEITA 20 606 0007 2010 0000 MANUT 
DO SETOR DE AGRICULTURA 12 361 0008 2160 0000 
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL–FUNDEB 30% 

12 361 0008 2161 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL–RECURSOS PRÓPRIOS 10 302 0015 2036 0000 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 08 
122 0018 2043 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSIST SOCIAL 08 243 0024 2051 0000 CONSELHO TUTELAR 
15 452 0026 2054 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS VIA 10 301 0014 2030 0000 
MANUTENÇÃO DAS UNIDADES SAUDE DA FAMILIA 10 301 

0032 2193 0000 MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DA ATENÇÃO 
PRIMARIA 10 302 0015 2087 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 08 244 0018 2088 0000 MANUTENÇÃO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIA 08 244 0032 
2085 0000 MANUT DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA 12 122 0008 2049 0000 MANUTENÇÃO DO QSE 
3.3.90.30 material de consumo Fonte de recursos 1.550.0000 
1.500.0000 1.500.1001 1.500.1002 1.551.0000 1.540.0000 1.660.0000 

1.600.0000. VIGÊNCIA: até 03/09/2027. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos e: CT 
Nº 00068/2026 - 03.09.2026- DIAS COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS LTDA - CNPJ 28.481.958/0001-60 - R$ 
147.720,00 (cento e quarenta e sete mil e setecentos e vinte reais). 

 

Publicado por: 
Alfredo de Oliveira Neto 

Código Identificador:B163CE45 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 17/2026 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB 
  
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
17/2026 
  
O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cacimbas/PB, 

nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará 
no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br a 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 17/2026 cujo OBJETO É: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE PORTAL NO ACESSO AO 
DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO, MUNICÍPIO DE CACIMBAS – 
PB, NOS TERMOS DO CONTRATO REPASSE N.º 1108663-06, 
CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO DO TURISMO E A 

PREFEITURA DE CACIMBAS – PB. Oedital está disponível nos 
sites: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
www.cacimbas.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. A 
sessão pública na forma eletrônica será aberta às 08:01hs (Horário de 
Brasília) do dia 30/09/2026. Esclarecimentos: através do e-mail: 
cacimbas.cpl@gmail.com, no horário das 08h:00 às 12h:00 de 
segunda a sexta feira. 
  

Cacimbas – PB, em 14 de setembro de 2026. 
  

PEDRO GLICERIO FARIAS LEITE 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Pedro Glicerio Farias Leite 

Código Identificador:E9EEC10A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 18/2026 
 
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
18/2026 
  
O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cacimbas/PB, 
nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público que realizará 

no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br a 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 18/2026 cujo OBJETO É: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE PORTAL E READEQUAÇÃO 
DO ACESSO AO MUNICÍPIO DE CACIMBAS PB, NOS TERMOS 
DO CONTRATO REPASSE N.º 110847635, CELEBRADO ENTRE 
O MINISTÉRIO DO TURISMO E A PREFEITURA DE 
CACIMBAS – PB. Oedital está disponível nos sites: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.cacimbas.pb.gov.br ou 
Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 
será aberta às 14:01hs (Horário de Brasília) do dia 30/09/2026. 
Esclarecimentos: através do e-mail: cacimbas.cpl@gmail.com, no 
horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. 
  
Cacimbas – PB, em 14 de setembro de 2026. 
  

PEDRO GLICERIO FARIAS LEITE 
Agente de Contratação 
  

Publicado por: 
Pedro Glicerio Farias Leite 

Código Identificador:A50276E3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 0001/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0006/2026 
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0006/2026 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ/PB, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, HOMOLOGA o resultado da Concorrência Eletrônica 
nº 0001/2026, cujo objeto é a contratação de instituição especializada 
para planejar, organizar, executar e concluir concurso público de 

provas e títulos destinado ao provimento de cargos efetivos do 
Município de Camalaú/PB, em favor da empresa: 
  

CONSEP – CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGÓGICOS 
LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 03.223.316/0001-30, com 
proposta no valor global de R$ 83.780,00 (oitenta e três mil, 
setecentos e oitenta reais). 
  

Camalaú/PB, em 14 de setembro de 2026. 
  

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO 
Prefeito Constitucional do Município de Camalaú/PB 

 

Publicado por: 
Jeferson Douglas da Silva 

Código Identificador:A80655E5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO DE VIGENCIA 

CONTRATO N° 01.241/2025 
 

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
CONTRATO Nº 01.241/2025 
PREGÃO Nº 039/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CATINGUEIRA-PB 
CONTRATADO: EMLURPE - EMPRESA DE LIMPEZA 
URBANA LTDA - ME, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita 
no CNPJ nº 12.461.865/0001-34. 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto aprorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 01.241/2025, celebrado em 16 de 
setembro de 2025, decorrente doPregão Eletrônico nº 039/2025, cujo 
objeto é acontratação de empresa especializada em recebimento, 
seleção e destinação de resíduos sólidos, certificada pelos órgãos 
ambientais competentes, para atender às demandas do Município de 
Catingueira-PB. 
1.2. Por meio do presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência 

contratual por mais365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, com 
início em16 de setembro de 2026e término em16 de setembro de 

2027, permanecendo inalteradas as demais condições estabelecidas no 
contrato original. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021,Cláusula Sétima do Contrato nº 01.241/2025; 
VIGENCIA: 16/09/2026 a 16/09/2027. 
DATA ASSINATURA: 14 de setembro de 2026. 
  

Catingueira,14 de setembro de 2026. 
  

SUELIO FELIX DE ALENCAR 
Prefeito Constitucional  

 

Publicado por: 
Rosineide Nartin s De Freitas 

Código Identificador:01854D65 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2026 
 
OBJETO Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de locação de veículo tipo Van, com motorista, para atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Diamante/PB, que obedecerá às disposições, da Lei Federal nº14.133 
de 01 de abril de 2021. 

RECURSOS: Recursos Ordinários e Programas/Outros. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DIAMANTE/PB 
CONTRATADO: J N DA SILVA NETO LTDA – ME, CNPJ nº 

43.131.294/0001-01, Situada No Sitio Vaca Morta, Sn, Zona 

Rural, Itaporanga PB. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO R$ 119.928,00 cento e 
dezenove mil, novecentos e vinte e oito reais), com valor mensal de 

R$9.994,00(nove mil e novecentos e noventa e quatro reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 02/09/2026 a 03/09/2027. 

 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:DDF731DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

022/2026 
 
OBJETO Aquisição de diversos medicamentos, psicotrópicos para 
atender a necessidade do município de Diamante - PB, que obedecerá 
às disposições, da Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 2021. 
RECURSOS: Recursos Ordinários e Programas/Outros. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DIAMANTE/PB 
CONTRATADO: FARMAGUEDES COMÉRCIO DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS, MÉDICOS E 

HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.160.290/0001-42, com sede na Rua Manoel Alves de Oliveira, nº 

110, Bairro Catolé, CEP 58.105-600, Campina Grande/PB. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO R$ 266.944,00 (duzentos e 

sessenta e seis mil, novecentos e quarenta e quatro reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 02/09/2026 a 03/09/2027. 

 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:0C5A0749 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 024/2026 
 
OBJETO: Locação de 01 (um) veículo (caminhão tipo pipa), com 
capacidade mínima de 10 mil litros, com manutenção e condutor pelo 
contratado e combustível pela contratante para o transporte de água 
potável para o consumo humano, às comunidades carentes da Zona 
Rural do município de Diamante/PB, que obedecerá às disposições, da 

Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 2021, conforme condições. 

RECURSOS: Recursos Ordinários e Programas/Outros. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DIAMANTE/PB 
CONTRATADO: MATHEUS PAULO DE SOUSA ME (POSTO 

SÃO FRANCISCO), CNPJ n°29.367.215/0001-27, situada na AV 

Irineu Rodrigues da Silva – 184, Centro, Itaporanga/PB. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 96.000,00(noventa e seis 

mil reais), com seu valor mensal de R$ 8.000,00(oito mil reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 09/09/2026 a 09/09/2027. 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:2097AC79 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.208, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 
 

LEI Nº 1.208, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ART. 6º, 

INCISO VII DA LEI MUNICIPAL Nº 1.118, DE 22 
DE NOVEMBRO DE 2024, QUE CRIA O 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
POPULAÇÃO DE LÉSBICAS, GAYS, 
BISSEXUAIS, TRAVESTIS, TRANSSEXUAIS, 
QUEER, INTERSEXUAIS, ASSEXUAIS, 
PANSEXUAIS E NÃO BINÁRIOS DO 
MUNICÍPIO DE ITAPORANGA/PB 

(CMDLGBTQIAPN+) E INSTITUI O FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA POPULAÇÃO 
LGBTQIAPN+ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e demais dispositivos legais, apresenta para apreciação e 
aprovação o seguinte projeto de lei. 
  

FAÇO SABER que a Egrégia CÂMARA DE VEREADORES 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica alterado o art. 6º, inciso VII da Lei Municipal nº 1.118, 
de 22 de novembro de 2024, passando a vigorar com a seguinte 
redação: 

………………………………   
VII – Associações ou instituições de promoção de gênero, direitos 

sexuais e reprodutivos 

……………………………   
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Itaporanga/PB, aos 04 de setembro de 2026. 
  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:8BC266FB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.209, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 
 

LEI Nº 1.209, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DENOMINA PRAÇA ANTONIO PINTO DA 
SILVA O LOGRADOURO PÚBLICO QUE 
ESPECIFICA, NO MUNICÍPIO DE 
ITAPORANGA-PB, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e demais dispositivos legais, apresenta para apreciação e 
aprovação o seguinte projeto de lei. 
  
FAÇO SABER que a Egrégia CÂMARA DE VEREADORES 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica denominada PRAÇA ANTÔNIO PINTO DA SILVA o 

logradouro público localizado na Rua Irineu Rodrigues, Centro, 
Itaporanga-PB, em frente ao Hospital Distrital de Itaporanga Dr. José 
Gomes da Silva, a ser construído por meio do Convênio nº 0040/2026, 
celebrado com o Fundo de Desenvolvimento do Estado da Paraíba, 
nos termos da Concorrência Eletrônica nº 004/2026 e do Processo 
Administrativo nº 0035/2026. 

Art. 2º Integra esta Lei, como Anexo, a biografia do homenageado 
referido no art. 1º desta Lei. 

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a confeccionar e 
instalar placa de identificação com os dizeres: “PR Ç    TÔ  O 
P  TO D  S  V ”. 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias do Município. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  

Itaporanga/PB, aos 04 de setembro de 2026. 
  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:CD97141F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 378, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 
 

PORTARIA Nº 378, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de 
Contratos 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 
nº 148, de 09 de dezembro de 2022; 
  
CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6º da 
Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 
documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 
de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

  
CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 
―designação do fiscal do contrato‖ e ―designação do gestor do 
contrato‖ no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 
TCE-PB (TRAMITA); 
  
CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 
14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado; 
  
CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 
Municipal nº 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 
gestores e fiscais dos contratos; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar como gestor do contrato nº 0114/2026 
administrativos o Sr. Douglas Leite de Araújo, Secretaria de Cultura, 
Juventude, Desporto E Lazer, Matricula nº 20103916. 
Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 0114/2026 o Sr. Rivaldo 
Gabriel Alves, Assessor Especial I, Matricula nº 20113861. 
Art.4º Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 
determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal nº 148/2022. 

  
Itaporanga - PB, 10 de setembro de 2026. 
  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:0DDBAB2B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 
00011/2026, que objetiva: presente licitação será processada de forma 
exclusiva para participação de MEI, ME e EPP, com prioridade de 
contratação para aquelas sediadas no âmbito local (Município de 

Lastro/PB) e, subsidiariamente, no âmbito regional (Município de 
Sousa/PB), objetivando Contratação de empresa especializadas para 
fornecimento de sistema fotovoltaico com instalação destinado a 
Prefeitura municipal de Lastro–PB; ADJUDICO o objeto e 
HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 
processo correspondente, os quais apontam como proponente 
vencedor: AWESOME ENGENHARIA LTDA - CNPJ: 
54.066.400/0001-29 - R$ 1.815.552,37. 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: presente licitação será processada de forma 
exclusiva para participação de MEI, ME e EPP, com prioridade de 
contratação para aquelas sediadas no âmbito local (Município de 
Lastro/PB) e, subsidiariamente, no âmbito regional (Município de 
Sousa/PB), objetivando Contratação de empresa especializadas para 

fornecimento de sistema fotovoltaico com instalação destinado a 
Prefeitura municipal de Lastro–PB; DESIGNO os servidores 
Erivanilda Feitosa da Silva, Gestora de Contratos, como Gestora; e 
Jonatas de Araujo Barbosa, Técnico Fiscal Registro Nº: 06473014403, 
para Fiscal Técnico do contrato: decorrente da licitação, modalidade 
Pregão Eletrônico nº 00011/2026, com as competentes atribuições nos 
termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 
relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 
referido contrato. 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: presente licitação será processada de forma exclusiva para 
participação de MEI, ME e EPP, com prioridade de contratação para 
aquelas sediadas no âmbito local (Município de Lastro/PB) e, 
subsidiariamente, no âmbito regional (Município de Sousa/PB), 
objetivando Contratação de empresa especializadas para fornecimento 
de sistema fotovoltaico com instalação destinado a Prefeitura 
municipal de Lastro–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00011/2026. VIGÊNCIA: até 10/09/2027. PARTES: 
Prefeitura Municipal de Lastro e: ARP Nº RP 000112026 - 10.09.26 - 
AWESOME ENGENHARIA LTDA - R$ 1.815.552,37. ÍNTEGRA 
DA ATA: Diário Oficial deste Órgão 
OBJETO: presente licitação será processada de forma exclusiva para 
participação de MEI, ME e EPP, com prioridade de contratação para 
aquelas sediadas no âmbito local (Município de Lastro/PB) e, 
subsidiariamente, no âmbito regional (Município de Sousa/PB), 

objetivando Contratação de empresa especializadas para fornecimento 
de sistema fotovoltaico com instalação destinado a Prefeitura 
municipal de Lastro–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Eletrônico nº 00011/2026. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 
Impostos: 2.000 – PODER EXECUTIVO 22.080 – SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA 25 – Energia 752 – Energia Elétrica 1001 – 
Desenvolvimento Urbano e Rural 1108 – INSTALAÇÃO DE USINA 
DE ENERGIA SOLAR 4.4.90.52 – Equipamento e Material 

Permanente 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro P. Jurídica 
FR:27540000 – Recursos de Operações de Crédito Também poderá 
ser utilizado recursos próprios: 22.010 GABINETE DO PREFEITO; 
04 122 2002 2002 MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO 
22.020 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 04 122 2002 2005 
MANUT.DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 22.030 
SECRETARIA DE FINANCAS E ORCAMENTO PUBLICO 04 123 
2002 2009 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 22.040 SECRETARIA 
DE TRABALHO E ACAO SOCIAL 08 244 2002 2011 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA 22.050 SECRETARIA DE 
EDUCACAO 12 122 2002 2024 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
12 361 1004 1078 ETI – ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 12 306 

1004 2014 MANUTENÇÃO DO PNAE – ENSINO 
FUNDAMENTAL 12 361 1004 2015 MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE 12 365 1004 2019 12 
365 1004 2079 MANUTENÇÃO DO PNAE – PRÉ–ESCOLAR 12 
365 1004 2080 MANUTENÇÃO DO PNAE – CRECHE 12 366 1004 
2081 MANUTENÇÃO DO PNAE – EJA 12 367 1004 2082 
MANUTENÇÃO DO PNAE – AEE 12 367 1004 2083 
MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO ESPECIAL – 
AEE 12 361 1004 2102 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO 
ENSINO – FUNDEB 30% 12 365 1004 2103 MANUTENÇÃO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL FUNDEB – 50% VAAT 12 361 1004 2105 
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB – 
VAAT 12 361 1004 2106 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDEB – 
VAAF 22.070 SECRETARIA DE SAUDE 10 122 2002 2096 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE 22.080 SECRETARIA DE INFRA 
ESTRUTURA 15 452 2002 2044 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA 

ESTRUTURA 22.090 SEC.DE AGRICULTURA,MEIO AMBIENTE 
E REC.HIDRICOS 20 606 2002 2086 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA AGRICULTURA,MEIO 
AMBIENTE 22.120 SECRETARIA DE TRANSPORTES 26 782 
2002 2093 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 26 782 1001 2051 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS 
MUNICIPAIS 26 782 2002 2093 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
22.140 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 08 244 
0140 2063 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 22.150 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
DE LASTRO – FMS 10 302 1005 2028 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – 
SAMU 10 301 1005 2032 MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE – UBS 10 301 1005 2065 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA. VIGÊNCIA: até 10/09/2027. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lastro e: CT Nº 
00063/2026 - 10.09.26 - AWESOME ENGENHARIA LTDA - CNPJ 
54.066.400/0001-29 - R$ 1.815.552,37 (milhão oitocentos e quinze 
mil quinhentos e cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos). 
  
Lastro - PB, 10 de Setembro de 2026 
  

RONALDO GONÇALVES SOARES SOBRINHO -  
Prefeito Constitucional 
  

Publicado por: 
Lucivania Tavares Pereira 

Código Identificador:9E162CCF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO 
DA PAVIMENTAÇÃO DO ACESSO AO SANTUÁRIO SANTA 

TEREZINHA, NO MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00005/2026. 
DOTAÇÃO: 02.011 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 15 
451 0008 1006 Implantação, Ampliação e Melhorias de Obras de 
Infraestrutura Urbana e Rural 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000343 4490.51 99 OBRAS E INSTALAÇÕES 17000000 Outras 
Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 
000344 4490.51 99 OBRAS E INSTALAÇÕES 17060000 

Transferência Especial da União 000345 4490.51 99 OBRAS E 
INSTALAÇÕES 17100000 Transferência Especial dos Estados 
000346 4490.51 99 OBRAS E INSTALAÇÕES As rubricas acima 
poderão ser alteradas a critério da Administração.. VIGÊNCIA: até 
30/03/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Massaranduba e: CT Nº 00223/2026 - 01.09.26 - MAC 
CONSTRUTORA LTDA - R$ 759.999,97. 
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Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:9CB2E568 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 
 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00027/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00027/2026, 
fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA IVALDO DIAS E 
BANDA PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 08.11.2026 NO 
EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO MUNICÍPIO DE 
MASSARANDUBA – PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: IVALDO DIAS 

PRODUÇÕES - R$ 40.000,00. 
  
Massaranduba - PB, 03 de Setembro de 2026 
  

JOÃO COSTA DE SOUSA - 
Prefeito Municipal 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA IVALDO 
DIAS E BANDA PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 08.11.2026 NO 
EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO MUNICÍPIO DE 
MASSARANDUBA – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade 
de Licitação nº IN00027/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.009 SECRETARIA DE CULTURA 13 392 0007 2034 Promoção 
de Eventos Sociais e Culturais 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000304 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 
de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Massaranduba e: CT Nº 00237/2026 - 03.09.26 - IVALDO DIAS 
PRODUÇÕES - R$ 40.000,00 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00028/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00028/2026, 
fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA MICHELLE 
ANDRADE E BANDA PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 
06.11.2026 NO EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO MUNICÍPIO 
DE MASSARANDUBA – PB; ADJUDICO o seu objeto e 
RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: BK MUSIC 
LTDA - R$ 300.000,00. 

  
Massaranduba - PB, 03 de Setembro de 2026 
  

JOÃO COSTA DE SOUSA - 
Prefeito Municipal 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA 

MICHELLE ANDRADE E BANDA PARA APRESENTAÇÃO NO 
DIA 06.11.2026 NO EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO 
MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA – PB. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00028/2026, nos termos 
do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não 
Vinculados de Impostos: 02.009 SECRETARIA DE CULTURA 13 
392 0007 2034 Promoção de Eventos Sociais e Culturais 15001000 
Recursos Livres (Ordinário) 000304 3390.39 99 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Massaranduba e: CT Nº 
00238/2026 - 03.09.26 - BK MUSIC LTDA - R$ 300.000,00. 

 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:43655955 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 
 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
O Município de Massaranduba/PB, através do PREGOEIRO, vem 

através deste ato comunicar aos interessados a SUSPENSÃO do 
PREGÃO ELETRONICO Nº 025/2026 cujo objeto é a REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS CONFORME DEMANDA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL. 
  
Massaranduba - PB, 14 de Setembro de 2026 

  

ADRIANO DE MACENA DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:357A46A2 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00009/2026 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Jose Verissimo de Souza, 106 - Centro - 

Montadas - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 
de Preços objetivando contratações futuras, para: Futura e eventual 
contratação de empresa do ramo pertinente para confecção de 
Fardamento para atender diversas Secretarias do Município de 
Montadas/PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 29 de 
Setembro de 2026. Início da fase de lances: 09:01 horas do dia 29 de 

Setembro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 
007/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (83) 3330–0256. E-mail: 
licitacao@montadas.pb.gov.br. Edital: www.montadas.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 
www.gov.br/pncp. 
  
Montadas - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

JUVENCIO RODRIGUES NETO - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:32ED137D 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE SUPLEMENTOS 
NUTRICIONAIS (LEITE) E FRALDAS A SEREM FORNECIDOS 
EM VIRTUDE DE ORDEM JUDICIAL PARA ATENDER 

PACIENTES DESTE MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação nº DV00041/2026, nos termos do Art. 75, 
inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 
Impostos: 2060 – SECRETARIA DA SAUDE 3.3.90.32.00.00 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 500 2140 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
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DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 600 2150 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU 

SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Montadas e: CT Nº 
00124/2026 - 09.09.26 - REDE DOUTOR FARMA COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA - R$ 59.549,80 

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:952678BC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00009/2026 

 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00009/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE INSUMOS ESSENCIAIS, 
COMPREENDENDO MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA 
BÁSICA E MATERIAIS MÉDICO–HOSPITALARES, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE 

SAÚDE; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: NNMED – DISTRIBUICAO, 
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTO - R$ 
63.178,63. 
  
Olivedos - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA - 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:7F000C17 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE INSUMOS 
ESSENCIAIS, COMPREENDENDO MEDICAMENTOS DA 
FARMÁCIA BÁSICA E MATERIAIS MÉDICO–HOSPITALARES, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE 
SAÚDE. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 
DV00009/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
DOTAÇÃO: R339030. VIGÊNCIA: até o final do exercício 

financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Olivedos e: CT Nº 00044/2026 - 14.09.26 - NNMED - 
DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
MEDICAMENTO - R$ 63.178,63 
  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:3A3AD548 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 011, DE 08 DE SETEMBRO DE 

2026 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 011, DE 08 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

Ementa: Decreta situação anormal caracterizada 
como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA a Zona Rural 
do Munícipio de OURO VELHO/PB, afetada pela 

ESTIAGEM (COBRADE 1.4.1.1.0), e dá outras 
providências. 

  
Faço saber que o Chefe do Poder Executivo do município de Ouro 
Velho, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica, e pela lei federal que disciplina a 
declaração de situação de emergência e estado de calamidade pública 
no âmbito do SINPDEC, e: 
CONSIDERANDO o parecer técnico nº 002/2026, emitido pela 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil; 

CONSIDERANDO a competência do Município para disciplinar, por 
meio de ato normativo, os assuntos de interesse local; 
CONSIDERANDO que a escassez de água, no estado paraibano por 
conta das irregularidades pluviométricas, persiste até a presente data 
afetando a população atingida pelo fenômeno da estiagem, causando 
danos à subsistência e a saúde; 
CONSIDERANDO que a estiagem prolongada tem gerado prejuízos 
importantes e significativos às atividades produtivas do Município, 

principalmente a agricultura e a pecuária; 
  
CONSIDERANDO o comprometimento da normalidade, causado 
sobremaneira pela falta de água, já que as chuvas, não foram 
suficientes para recarga dos mananciais, caracterizando assim um 
desastre que vem exigir a ação do Poder Público Municipal; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de prover o atendimento à 

população atingida pelo fenômeno, quanto à complementação de 
abastecimento d’água através de carros pipa, bem como a população 
animal; 
  
CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal não dispõe de 
Recursos, para enfrentar a crise que assola o município, especialmente 
no sentido de assegurar à população todas as condições necessárias 
para o atendimento a suas necessidades; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica Decretado situação anormal caracterizada como 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, a área RURAL do município de OURO VELHO, 
afetadas pela estiagem (COBRADE 1.4.1.1.0). 
  
Parágrafo Único – Esta situação de anormalidade é válida apenas para 

as áreas do município, comprovadamente afetados pelo desastre, 
conforme prova documental estabelecida pelo formulário de 
Informação de desastre (FIDE), e pelo croqui das áreas afetadas, por 
município que será apresentado oportunamente. 
  
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Extraordinário para fazer face à situação existente. 
  

Art. 3º. Fica autorizada a convocação de voluntários para reforço das 
ações de respostas ao desastre natural vivida no Município. 
  
Art. 4º. Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as aquisições 
dos bens necessários ao atendimento da situação de emergência ou do 
estado de calamidade pública e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado 

da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedada a 
recontratação de empresas e a prorrogação dos contratos; 
  
Art. 5º. Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Cumpra-se; Publique-se; Comunique-se; Registre-se; Arquive-se. 
  

Ouro Velho/PB, 08 de setembro de 2026. 
  

GILVANEY JOSÉ VENÂNCIO DA SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Ouro Velho/PB 
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Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:D9CC02C5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00008/2026 
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução de obra de 
construção de Centro de Atendimento para pessoas Neurodivergentes 
no Município de Paulista, no âmbito da Emenda Parlamentar/PB nº 
144/2026. Abertura da sessão pública: 08:30 horas do dia 29/09/2026. 
Referência: horário de Brasília – DF, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital completo está 

disponível para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e 
http://www.paulista.pb.gov.br. 
  
Paulista - PB, 14 de setembro de 2026. 
  

MANOEL FRANCISCO DE ALMEIDA NETO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:4E530F38 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

CREDENCIAMENTO 02/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 
  

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00002/2026 
OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas 
especializadas para prestação de serviços mecânicos, borracharia e de 
lavagem e higienização, para manutenção preventiva e corretiva de 
veículos e máquinas pesadas que compõem a frota da Prefeitura 
Municipal de Paulista. CREDENCIADOS nos termos do instrumento 

convocatório: 24.069.947 JOSENIAS DA SILVA OLIVEIRA; AB 
AUTOCENTER LTDA; ELVIS MOURA NOBREGA e VIP TRUCK 
CENTER COMERCIO VAREJISTA DE PEÇAS LTDA. 
Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço: 
Rua Joaquim Félix de Medeiros, 1341 - Rod. Pb293 - Paulista - PB. 
Telefone: (83) 3445–1011. E-mail: licitacao@paulista.pb.gov.br. 
  
Paulista - PB, 30 de Julho de 2026 

  

MANOEL FRANCISCO DE ALMEIDA NETO 
Presidente da Comissão 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 
Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 
assessoria jurídica, referente ao Credenciamento nº 00002/2026, que 
objetiva: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas especializadas 

para prestação de serviços mecânicos, borracharia e de lavagem e 
higienização, para manutenção preventiva e corretiva de veículos e 
máquinas pesadas que compõem a frota da Prefeitura Municipal de 
Paulista; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base 
nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 
apontam como proponentes credenciados: 24.069.947 JOSENIAS DA 
SILVA OLIVEIRA - CNPJ: **.***.947/0001-** - R$ 437.508,59; 
AB AUTOCENTER LTDA - CNPJ: **.***.016/0001-** - R$ 

225.320,00; ELVIS MOURA NOBREGA - CNPJ: **.***.214/0001-
** - R$ 584.468,59; VIP TRUCK CENTER COMERCIO 
VAREJISTA DE PEÇAS LTDA - CNPJ: **.***.374/0001-** - R$ 
623.776,09. 
  
Paulista - PB, 03 de Agosto de 2026 
  

LUCAS DE SOUSA PEREIRA 
Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATOS - CREDENCIAMENTO Nº 

00002/2026 
OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas 
especializadas para prestação de serviços mecânicos, borracharia e de 
lavagem e higienização, para manutenção preventiva e corretiva de 
veículos e máquinas pesadas que compõem a frota da Prefeitura 
Municipal de Paulista. FUNDAMENTO LEGAL: Credenciamento nº 

00002/2026. DOTAÇÃO: 02.02 GABINETE DO PREFEITO 
02.061.0002.2003 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 04.122.0002.2002 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 04.122.0002.2004 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONTROLE INTERNO 
02.03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0003.2005 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 02.04 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 04.122.0002.2006 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS 02.05 SECRETARIA MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA 20.606.0007.2009 MANUTENÇÃO DO 
SETOR DE AGRICULTURA 20.606.0007.2010 ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA A PEQUENOS E MÉDIOS PRODUTORES RURAIS 
20.606.0007.2011 MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE POÇOS 
20.607.0007.1002 PERFURAÇÃO, RECUPERAÇÃO DE POÇOS E 
AQUISIÇÃO DE EQUIPA 02.06 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 12.361.0008.2012 MANUTENÇÃO DO ENSINO 
BÁSICO 12.361.0008.2014 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 70% DO 
ENSINOS FUNDAMENTAL/INFANT 12.361.0008.2015 
MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% DO ENSINOS 
FUNDAMENTAL 12.361.0008.2023 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO FUNDEB 30% COM RECURSOS DO 
12.361.0011.2013 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
12.361.0011.2018 MANUTENÇÃO DO PROG. QSE 02.07 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.0011.2026 

MANUTENÇÃO DA SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE 02.08 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0018.2026 MANUTENÇÃO DA SEC DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA 
ESTRATURA 15.452.0028.2029 MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 15.452.0028.2030 
MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 02.12 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.0015.2040 CUSTEIO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0014.2043 CUSTEIO DA 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 10.302.0015.2041 CUSTEIO 
DO SERVIÇO DE APOIO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU) 
10.304.0015.2048 MANUTENÇÃO DO CUSTEIO DOS AGENTES 
DE COMBATE A ENDEMIA 02.13 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.122.0018.2054 MANUTENÇÃO DO 
PROGRAMA DA FAMÍLIA – CRAS 08.241.0020.2057 
PROMOCÃO DE BENEFICIOS EVENTUAIS 08.243.0020.2058 

CUSTEIO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 08.244.0018.2055 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA 
08.244.0018.2056 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SCFV As 
dotações acima descritas correspondem aos seguintes elementos de 
despesas: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JURÍDICA; 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA FÍSICA.. VIGÊNCIA: até 04/08/2027. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Paulista e: CT 

Nº 00186/2026 - 04.08.26 - VIP TRUCK CENTER COMERCIO 
VAREJISTA DE PEÇAS LTDA - CNPJ **.***.374/0001-** - R$ 
623.776,09 (seiscentos e vinte e três mil setecentos e setenta e seis 
reais e nove centavos); CT Nº 00187/2026 - 04.08.26 - 24.069.947 
JOSENIAS DA SILVA OLIVEIRA - CNPJ **.***.947/0001-** - R$ 
437.508,59 (quatrocentos e trinta e sete mil quinhentos e oito reais e 
cinquenta e nove centavos); CT Nº 00188/2026 - 04.08.26 - 
24.069.947 JOSENIAS DA SILVA OLIVEIRA - CNPJ 

**.***.947/0001-** - R$ 0,00 (); CT Nº 00189/2026 - 04.08.26 - 
ELVIS MOURA NOBREGA - CNPJ **.***.214/0001-** - R$ 
584.468,59 (quinhentos e oitenta e quatro mil quatrocentos e sessenta 
e oito reais e cinquenta e nove centavos). 
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Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:59BEC3F3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 1° AO CONTRATO DE N° 

00160/2025 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 
  
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PEDRA LAVRADA /PB  
CONTRATADO: D&S AUTOPECAS E SERVICOS LTDA 
OBJETO DO CONTRATO:CONTRATAÇÃO DE 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL PARA O FORNECIMENTO 
DE PEÇAS ORIGINAIS E GENUINAS COM SERVIÇOS 
CORRETIVOS E PREVENTIVOS DESTINADOS A FROTA DE 
VEÍCULOS LEVES E PESADOS DESTA PREFEITURA. 
N° DO ADITIVO: 01 
OBJETO DO ADITIVO:PRAZO 
DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO:11/09/2026 
VIGÊNCIA: 11/09/2027 
  

Publicado por: 
Osvaldo Januario de Lima 

Código Identificador:34F52F38 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 2° AO CONTRATO DE N° 

00159/2025 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 
  
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PEDRA LAVRADA /PB  
CONTRATADO: 53.853.309 ARMANDO OLIVEIRA DE SOUSA 
OBJETO DO CONTRATO:CONTRATAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL PARA O FORNECIMENTO 
DE PEÇAS ORIGINAIS E GENUINAS COM SERVIÇOS 

CORRETIVOS E PREVENTIVOS DESTINADOS A FROTA DE 
VEÍCULOS LEVES E PESADOS DESTA PREFEITURA. 
N° DO ADITIVO: 02 
OBJETO DO ADITIVO:PRAZO 
DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO:11/09/2026 
VIGÊNCIA: 11/09/2027 

Publicado por: 
Osvaldo Januario de Lima 

Código Identificador:FDDEA5F5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.379/2026, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DECRETA ESTADO DE EMERGÊNCIA NAS 
ÁREAS DO MUNICÍPIO AFETADAS POR 
ESTIAGEM (COBRADE Nº 1.4.1.1.0) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Constitucional deste município, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de 
abril de 1990, e pela Lei Federal que disciplina a declaração de 

situação de emergência e estado de calamidade pública no âmbito do 
SINPDEC, e: 
  
Considerando o parecer técnico nº 002/2026, emitido pela 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil; 
  

Considerando que o município disponibilizou todo o aparato 
disponível para minimizar os efeitos da estiagem prolongada, assim 

como para assistência e socorro aos afetados; 
  
Considerando que a escassez prolongada de água, no município de 
Picuí por conta das baixas precipitação pluviométricas, persiste até a 
presente data afetando a população atingida pelo fenômeno de 
estiagem, causando danos à subsistência e a saúde; 
  
Considerando que o desequilíbrio hídrico assola o município 

gradativamente há longo tempo, fato este que compromete as safras 
das culturas de sequeiro e atividade pecuária, bem como o 
abastecimento de água na zona urbana e rural, gerado prejuízos 
importantes e significativos às atividades produtivas do Município; 
  
Considerando o comprometimento da normalidade, causado 
sobremaneira pela falta de água, já que as chuvas não foram 
suficientes para recarga dos mananciais, caracterizando assim um 

desastre que vem exigir a ação do Poder Público Municipal; 
  
Considerando a necessidade de prover o atendimento, através de 
carro pipa, à população urbana e rural atingida pelo fenômeno, assim 
como bovinos, ovinos, entre outros; 
  
Considerando que o Poder Público Municipal não dispõe de 
Recursos para enfrentar a crise que assola o município, especialmente 

no sentido de assegurar à população todas as condições necessárias 
para o atendimento a suas necessidades; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica Decretado situação anormal caracterizada como 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, a área URBANA E RURAL do município de Picuí, 
afetada pela estiagem (COBRADE 1.4.1.1.0). 

  
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Extraordinário para fazer face à situação existente. 
  
Art. 3º. Fica autorizada a convocação de voluntários para reforço das 
ações de respostas ao desastre natural vivida no Município. 
  
Art. 4º. Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as aquisições 
dos bens necessários ao atendimento da situação de emergência ou do 
estado de calamidade pública e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado 
da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedada a 
recontratação de empresas e a prorrogação dos contratos; 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 
  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA 
Prefeito Constitucional 
  

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 
Código Identificador:80CB6467 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00016/2026 
 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00016/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Aquisição de armações oculares e confecção de lentes corretivas, com 
fornecimento parcelado, destinadas aos estudantes matriculados na 
rede municipal de ensino e a pessoas carentes do município de Poço 
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Dantas – PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: PAULO CEZAR SILVA 

SAMPAIO – ME - R$ 59.700,00. 
  
Poço Dantas - PB, 11 de Junho de 2026 
  

ITAMAR MOREIRA FERNANDES - 
Prefeito 
  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 
  
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00016/2026. OBJETO: 
Aquisição de armações oculares e confecção de lentes corretivas, com 
fornecimento parcelado, destinadas aos estudantes matriculados na 
rede municipal de ensino e a pessoas carentes do município de Poço 
Dantas – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Administração. 
RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 11/06/2026. 
  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 
  
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00016/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Aquisição de armações oculares e confecção 
de lentes corretivas, com fornecimento parcelado, destinadas aos 
estudantes matriculados na rede municipal de ensino e a pessoas 
carentes do município de Poço Dantas – PB; DESIGNO os servidores 
Cesar Cezário Pinheiro, Secretário, como Gestor; e Allan Ricardo 
Fernandes Ramalho Leite, Diretor Departamento de Controle Interno, 
para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do procedimento de 
Dispensa de Licitação nº DV00016/2026, com as competentes 

atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 
fiscalizar a execução do referido contrato. 
  
Poço Dantas - PB, 11 de Junho de 2026 
  

ITAMAR MOREIRA FERNANDES - 
Prefeito 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 
  
EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de armações oculares e confecção de lentes 
corretivas, com fornecimento parcelado, destinadas aos estudantes 
matriculados na rede municipal de ensino e a pessoas carentes do 

município de Poço Dantas – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 
de Licitação nº DV00016/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da 
Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos previstos no orçamento vigente:  
0020608122200320363390301500000 (ASSISTENCIA)  
0020608122200320363390391500000  
00207103011014201833903015001002 (SAÚDE)  
00207103011014201833903016000000  
00207103011014201833903915001002  

00207103011014201833903916000000.  
VIGÊNCIA: até 11/06/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Poço Dantas e: CT Nº 00048/2026 - 11.06.26 - PAULO 
CEZAR SILVA SAMPAIO - ME - R$ 59.700,00. 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:400D6742 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSE DE MOURA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando 
a Aquisição de equipamentos médico-hospitalares, mobiliários, 
eletroeletrônicos e materiais permanentes destinados à estruturação do 
Centro de Especialidades Adília Alves de Moura – CEAAM, 

vinculado ao Fundo Municipal de Saúde de Poço de José de 
Moura/PB, com recursos da Emenda Parlamentar nº 41410002, 
conforme Proposta FNS nº 11472830000126003, compreendendo os 
itens que restaram desertos e fracassados no Pregão Eletrônico nº 
00020/2026.. Abertura da sessão pública: 08:30 horas do dia 25 de 
setembro de 2026. Início da fase de lances para ocorrer nessa mesma 
sessão pública. Horário de Brasília-DF. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Informações: das 08h às 13h dos dias úteis. 

Email: licitacao@pocodejosedemoura.pb.gov.br 
  
POÇO DE JOSÉ DE MOURA-PB, 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

PATRÍCIA BATISTA DUARTE. 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Talitha Raquel Estrela Martins Batista 

Código Identificador:C69DDE64 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

RESPONSABILIZAÇÃO 002/2026 

 

M A N D A D O D E C I T A Ç Ã O 
  
Ao Ilmo. Sr. Representante Legal 

DF EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÕES LTDA  
CNPJ: 29.048.853/0001-85 
Rua PADRE FÉLIX, n. 115. SALA 02 Bairro: Centro. Angicos - RN. 
CEP n.° 59.215-000 

  
Nos termos do disposto na Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações) e demais normas correlatas, e considerando os elementos 
constantes do Processo Administrativo Sancionador (PAS) n.º 

002.2026, instaurado em desfavor da empresa DF 

EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÕES LTDA (CNPJ: 
29.048.853/0001-85), para apuração de supostas infrações aos deveres 
previstos na legislação aplicável, fica Vossa Senhoria CITADA para, 

no prazo de 15 (quinze) dias corridos, apresentar defesa escrita, 
podendo aduzir todas as razões de fato e de direito que entender 
cabíveis, bem como juntar documentos, especificar provas e constituir 
defensor (advogado), sob pena de revelia. 
A instauração do presente procedimento decorre do descumprimento 
de cláusulas editalícias, resultando na afetação da execução do 
certame modalidade: Pregão Eletrônico n° 002/2025, especialmente 
por ter dado causa ao retardamento de execução de serviço objeto de 
licitação. 

O presente processo está sendo conduzido pela Comissão de 

Processo Administrativo de Responsabilização, designada pela 
Portaria GP/PMP n.º 0285/2026, de 14 de agosto de 2026, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios, edição n.º 4188, de 17 

de agosto de 2026. 
Os autos do processo encontram-se disponíveis para consulta e 
obtenção de cópias na Procuradoria-Geral do Município, onde está 
sediada a Comissão de Processo Administrativo de 

Responsabilização, no horário de atendimento ao público, nos dias 
úteis, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00. 
  
Pombal – PB, 18 de Agosto de 2026 
  

JONIELLY MARTINS MARQUES 
Presidente da Comissão de Processo Administrativo 
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Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:EE40E514 

 
GABINETE 

EXTRATO ADITIVO 
 
ADITIVO: Segundo aditivo do contrato n.º 012/2026 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS TIPO PROTEINA, EMBUTIDOS E SIMILARES 

PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DEMAIS PROGRAMAS 
MUNICIPAIS. 
CONTRATADA: RUBENS SOUSA LOPES 
CNPJ: 14.528.882/0001-77 
MOTIVO: ACRÉSCIMO DE VALOR 
FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Art. 124, inc. I, "b" c/c art. 125 
da lei 14.133/2021. 
VALOR ACRESCIDO: R$ 31.307,84 (Trinta e um mil, trezentos e 

sete reais e oitenta e quatro centavos). 
VALOR DO CONTRATO ATUALIZADO: R$ 178.859,24 (Cento 
e setenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e vinte e 
quatro centavos). 
  
Pombal-PB, 09 de setembro de 2026. 
  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito/ Contratante 
  

RUBENS SOUSA LOPES 
Contratado 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:8398B46C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1072/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1010/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 
nº 717/91 e alterações posteriores, bem como o fato de ter havido 
concessão de benefício de mesma espécie, consoante processo 
administrativo nº 938/2026 e Portaria SEAD/PMP nº 1061/2026, em 

intervalo inferior a 60 (sessenta) dias, estando o benefício atingido 
pelo disposto no art. 84 da LM nº 717/91; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público municipal, 
CRISLANIA DA SILVA SOUSA, ocupante do cargo público em 
comissão de DIRETOR DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO, mat.: 

5064, PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO 

DE SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, por 15 (quinze) dias, 
tendo por termo inicial do presente pleito, o dia 06 de julho de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 06 de julho de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:6E1A9165 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1073/2026 
 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1149/2026, e os termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do 
Município, emitido nos referidos autos administrativos; 

  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 12, 13 e anexos da 
LM nº 679-A/90 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - INDEFERIR, o pleito de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

para a Classe C, formulado pelo(a) servidor(a) público(a) municipal, 

MARTA LOPES DE OLIVEIRA, ocupante do cargo público 
efetivo de Assistente Social, mat.: 2287, lotado na Sec. de 

Assistência Social, face a ausência de cumprimento de interstício 
temporal mínimo para obtenção do benefício pleiteado. 
  
Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional da servidora, com 
arquivamento de uma via desta portaria. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:F0D64B72 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1074/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1165/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
KESSIA DA SILVA LIMA, ocupante do cargo público efetivo de 
PROFESSOR DE Creche, mat.: 2705, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 02 (dois) dias, tendo 
por termo inicial do benefício o dia 06 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 
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Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 06 de agosto de 2026. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:8A7212B7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1075/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1182/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 
CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
MARCOS EMANUEL PEREIRA MARQUES, ocupante do cargo 
público efetivo de Agente de Limpeza Urbana, mat.: 5036, 
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 

02 (dois) dia(s), tendo por termo inicial do benefício, o dia 06 de 
agosto de 2026, como PRORROGAÇÃO DE ANTERIORMENTE 

CONCEDIDA, por via da Portaria SEAD/PMP nº 1059/2026, nos 
autos do PA nº 1219/2026. 
  
Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 
anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, nos 
últimos 60 (sessenta) dias, deve o(a) servidor(a) requerer benefício a 

que faz jus junto ao INSS, se assim já não o fez, e encaminhar 

protocolo do benefício e prova de posterior concessão para ser 

anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento da 
licença ora concedida. 
  
Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 

  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 06 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:D262BF24 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1076/2026 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 

originou o Processo Administrativo nº 1184/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 

documentação probatória acostada nos autos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

FRANCISCO MOREIRA DA SILVA, ocupante do cargo público 
efetivo de Cuidador (Zona Urbana), mat.: 2785, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 04 (quatro) dias, 
tendo por termo inicial do benefício o dia 11 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 11 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:303900F0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1077/2026 
 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 
1211/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 
nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

GABRIELA CHRISTINA DE SOUSA QUEIROGA, ocupante do 
cargo público efetivo de Técnico em Enfermagem, mat.: 1291, 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA 
FAMÍLIA, pelo período de 01 (hum) dia(s), tendo por termo inicial 
do benefício, o dia 13 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 13 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:3CF79FDC 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1078/2026 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1218/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 

CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
DELIANY SANTOS CASSIMIRO, ocupante do cargo público de 
Cuidador (Zona Urbana), mat.: 5283, decorrente de Contrato por 
Excepcional Interesse Público nº 036/2026, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 14 (quatorze) dia(s), 
tendo por termo inicial do benefício, o dia 17 de agosto de 2026, 
limitada ao período de vigência do termo contratual, como 
PRORROGAÇÃO DE ANTERIORMENTE CONCEDIDA, por 

via da Portaria SEAD/PMP nº 1043/2026, nos autos do PA nº 
1143/2026. 
  
Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 
anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, deve 
o(a) servidor(a) requerer benefício a que faz jus junto ao INSS e 
encaminhar protocolo do benefício e prova de posterior concessão 
para ser anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento 

da licença ora concedida. 

  
Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 17 de agosto de 2026. 
  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:5CE954F3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1079/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 

  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1591/2025, e os termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do 
Município, emitido nos referidos autos administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 116 e 199 da Lei 
Municipal nº 717/91 e legislação posterior; 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - INDEFERIR, o pleito de REDUÇÃO DE CARGA 

HORÁRIA, formulado pelo(a) servidor(a) pública municipal, Sr.(a). 
FRANCISCO MOREIRA DA SILVA, ocupante do cargo público 
efetivo de Cuidador (Zona Urbana), mat.: 2785, lotada no(a) Sec. de 

Educação deste município, por ausência de comprovação de 
necessidade, considerando a existência de horário alternativo ao 

expediente para a realização de atendimento médico. 
  
Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional da servidora, com 
arquivamento de uma via desta portaria. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 02 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:10EFD855 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1080/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1232/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
MARIA UBERLANDIA ALMEIDA SANTOS, ocupante do cargo 
público efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Urbana), 
mat.: 2164, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo 
período de 03 (três) dia(s), tendo por termo inicial do benefício o dia 
19 de agosto de 2026. 

  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 19 de agosto de 2026. 
  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 04 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:DDB4A0AB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1081/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 

  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1233/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
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CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

ALINE CRISTINA DANTAS DE ARAUJO QUEIROGA, 
ocupante do cargo público efetivo de Fonoaudiólogo, mat.: 784, 
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 
14 (quatorze) dia(s), tendo por termo inicial do benefício o dia 13 de 

agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 13 de agosto de 2026. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 04 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 
  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:9209478F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1082/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1235/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
MARIA DAS NEVES CALADO DE LACERDA, ocupante do 
cargo público efetivo de TECNICO DE APOIO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO, mat.: 5404, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 02 (dois) dias, tendo 
por termo inicial do benefício o dia 13 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 
  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 13 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 04 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:BE1F5916 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1083/2026 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1246/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 
nº 717/91 e alterações posteriores, bem como o fato de ter havido 
concessão de benefício de mesma espécie, consoante processo 
administrativo nº 1211/2026 e Portaria SEAD/PMP nº 1077/2026, em 
intervalo inferior a 60 (sessenta) dias, estando o benefício atingido 
pelo disposto no art. 84 da LM nº 717/91; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público municipal, 
GABRIELA CHRISTINA DE SOUSA QUEIROGA, ocupante do 
cargo público efetivo de Técnico em Enfermagem, mat.: 1291, 

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, por 01 (hum) dias, tendo por 
termo inicial do presente pleito, o dia 20 de agosto de 2026. 
  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 20 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 04 de setembro de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 
  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:5D7C58EA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1084/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado(a), que originou o(s) Processo(s) Administrativo(s) 
nº(s) 1298/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da 
PGM – Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 90 e ss da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, à servidora pública municipal, ALINE 

CRISTINA DANTAS DE ARAUJO QUEIROGA, ocupante do 
cargo público efetivo de Fonoaudiólogo, mat.: 784, LICENÇA 

GESTANTE, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, tendo por 
termo inicial do benefício, o dia 27 de agosto de 2026. 

  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 27 de agosto de 2026.  
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Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 04 de setembro de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:41B5E99B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1085/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 
1137/2026, a documentação que o guarnece e os termos do parecer da 
PGM – Procuradoria Geral do Município, emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 5º, inciso V, 9º, 
inciso II e art. 23 e seu parágrafo único, ambos da LM nº 1430/2010 e 
alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, o pleito de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

HORIZONTAL para a Referência II, formulado pelo(a) servidor(a) 
público(a) municipal, ALINE MARIA DA SILVA LEANDRO, 

ocupante do cargo público efetivo de Professor da Ed Básica I 

(MAG I) - Zona Rural, mat.: 3139, lotado(a) na Sec. de Educação 
deste município, face ao demonstrado cumprimento do interstício 

temporal exigido. 
  
Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional do(a) servidor(a), 
com arquivamento de uma via desta portaria, adotando-se as medidas 
de praxe para implemento das vantagens legais. Dê-se ciência ao(à) 
interessado(a). 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 21 de julho de 2026, data da 
implementação das condições para concessão do benefício, caso assim 
já não tenha sido efetivado. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:F98C4F85 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1086/2026 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1230/2026, bem como os 

termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
MAGNA JANICLEIDE FREIRES DE LIMA, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor da Ed Básica I (MAG I) - Zona 

Urbana, mat.: 2796, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE, pelo período de 06 (seis) dia(s), tendo por termo inicial do 
benefício o dia 17 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 17 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 
  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:FA7EA83E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1087/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1237/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 

CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

MARIA DAS NEVES CALADO DE LACERDA, ocupante do 
cargo público de TECNICO DE APOIO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO, mat.: 5404, decorrente de Contrato por 
Excepcional Interesse Público nº 036/2026, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 15 (quinze) dia(s), 
tendo por termo inicial do benefício, o dia 19 de agosto de 2026, 
limitada ao período de vigência do termo contratual, como 
PRORROGAÇÃO DE ANTERIORMENTE CONCEDIDA, por 

via da Portaria SEAD/PMP nº 1082/2026, nos autos do PA nº 
1235/2026. 
  
Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 
anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, deve 
o(a) servidor(a) requerer benefício a que faz jus junto ao INSS e 
encaminhar protocolo do benefício e prova de posterior concessão 
para ser anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento 

da licença ora concedida. 
  
Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 19 de agosto de 2026. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB  
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Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:19E85F95 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1088/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 

  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1247/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
VALCLEIDE LIMA DE ALMEIDA, ocupante do cargo público 
efetivo de Agente de Limpeza Urbana, mat.: 476, LICENÇA 

PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 05 (cinco) 

dia(s), tendo por termo inicial do benefício o dia 20 de agosto de 
2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 20 de agosto de 2026. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:45152D90 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1089/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1250/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 
  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, JOSE 

WILDI DE SOUSA ARISTIDES, ocupante do cargo público efetivo 
de Operário, mat.: 2295, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE, pelo período de 14 (quatorze) dia(s), tendo por termo inicial 
do benefício o dia 22 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 
  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 22 de agosto de 2026. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:A46BD300 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1090/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 
1251/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 
nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
EDILEUZA MOTA LACERDA, ocupante do cargo público efetivo 
de Professor de Creche, mat.: 2261, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, pelo 

período de 15 (quinze) dia(s), tendo por termo inicial do benefício, o 
dia 21 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 21 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:33CA876E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1091/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 
pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 
originou o Processo Administrativo nº 1255/2026, bem como os 
termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 
documentação probatória acostada nos autos; 

  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
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Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
MARIA SOLANGE SOARES DE SOUSA, ocupante do cargo 

público efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Urbana), 
mat.: 2175, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo 
período de 05 (cinco) dia(s), tendo por termo inicial do benefício o dia 
24 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 24 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:F32180AE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1092/2026 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1257/2026, a prova constante nos autos e os termos do parecer da 
PGM – Procuradoria Geral do Município, emitido nos referidos autos 

administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o inciso II do art. 83 c/c o 
art. 91 da Lei Municipal nº 717/91 e alterações posteriores, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao servidor público municipal, JOSE 

SEVERINO DA SILVA NETO, ocupante do cargo público efetivo 
de Guarda Municipal, mat.: 384, lotado na(o) Sec. de Educação, 
LICENÇA PATERNIDADE, pelo período de 05 dias consecutivos, 
tendo por termo inicial do benefício, o dia 22 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do 
servidor, com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 

  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, cujos 
efeitos são retroativos a 22 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:87FD1757 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1093/2026 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1260/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 
nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

VALDEMIR FERREIRA DE LIRA, ocupante do cargo público 
efetivo de Maqueiro, mat.: 1349, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, pelo 
período de 18 (dezoito) dia(s), tendo por termo inicial do benefício, o 
dia 27 de julho de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 27 de julho de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:BFEFF8CE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1094/2026 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o(s) Processo(s) Administrativo(s) 
nº(s) 1284/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da 

PGM – Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 90 e ss da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores, bem como o art. 7º, 
inciso VII, da LM nº 1084/2001 e alterações posteriores e, quanto a 
estabilidade gestacional, o contido no inciso XVIII do art. 7º c/c a 
alínea ―b‖, do inciso II do art. 10 do Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias, ambos de nossa Carta Magna de 1988 e 
jurisprudência pacífica de nossas cortes superiores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público municipal, 
CAMILA BANDEIRA MASCENA GOMES, contratada por 
Excepcional Interesse Público – CEIP nº 012/2026, para ocupar o 

cargo público de Farmacêutico, mat.: 3431, lotada na Secretaria 
de(o) Secretaria de Saúde e prestando serviços no(a) Farmácia Básica 
do Município, LICENÇA GESTANTE, pelo período de 120 (cento e 
vinte) dias, tendo por termo inicial do benefício, o dia 26 de agosto de 
2026. 
  
Art. 2º - Fica igualmente concedida a ESTABILIDADE 

GESTACIONAL, caso não haja concessão anterior, pelo período de 

05 meses a partir de 26 de agosto de 2026. 
  
Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
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Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 26 de agosto de 2026. 

  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:1F266981 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1095/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 
1331/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 
nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
RAILLA CAMILLA DE SOUSA SANTANA, ocupante do cargo 
público efetivo de Recepcionista, mat.: 3537, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, pelo 

período de 30 (trinta) dia(s), tendo por termo inicial do benefício, o 
dia 31 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 31 de agosto- de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 11 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:CF36453F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1096/2026 
 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1273/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 
CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 
Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
MAGNA JANICLEIDE FREIRES DE LIMA, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor da Ed Básica I (MAG I) - Zona 

Urbana, mat.: 2796, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE, pelo período de 10 (dez) dia(s), tendo por termo inicial do 
benefício, o dia 26 de agosto de 2026, como PRORROGAÇÃO DE 

ANTERIORMENTE CONCEDIDA, por via da Portaria 
SEAD/PMP nº 1086/2026, nos autos do PA nº 1230/2026. 
  
Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 

anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, nos 
últimos 60 (sessenta) dias, deve o(a) servidor(a) requerer benefício a 
que faz jus junto ao INSS, se assim já não o fez, e encaminhar 

protocolo do benefício e prova de posterior concessão para ser 

anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento da 
licença ora concedida. 
  
Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 26 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 14 de setembro de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:8AAC0ABC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1097/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1281/2026, os termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do 
Município, emitido nos referidos autos administrativos e os 
documentos anexados ao processo; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 30, §2º da LM nº 
1430/2010 e alterações posteriores em que estabelece o benefício 
destinado exclusivamente a professores(as); 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - INDEFERIR, o pleito de GRATIFICAÇÃO POR 

DESLOCAMENTO, formulado pelo(a) senhor(a) KARINA DE 

MOURA ALVES, mat.: 2176, servidor(a) ocupante do cargo efetivo 
de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Rural), lotado(a) no(a) Sec. de 
Educação e prestando serviços no(a) Grupo Escolar Municipal de 
Umari, por não cumprimento de exigência legal. 

  
Art. 2º - Registre-se esta decisão no assento individual do servidor, 
com arquivamento de via desta portaria. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 14 de setembro de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 
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Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:68E930C8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1098/2026 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 

  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1287/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 
CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 
Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 
administrativos; 
CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 
VALCLEIDE LIMA DE ALMEIDA, ocupante do cargo público 
efetivo de Agente de Limpeza Urbana, mat.: 476, LICENÇA 

PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 04 (quatro) 

dia(s), tendo por termo inicial do benefício, o dia 27 de agosto de 
2026, como PRORROGAÇÃO DE ANTERIORMENTE 

CONCEDIDA, por via da Portaria SEAD/PMP nº 1088/2026, nos 
autos do PA nº 1247/2026. 
  
Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 
anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, nos 
últimos 60 (sessenta) dias, deve o(a) servidor(a) requerer benefício a 
que faz jus junto ao INSS, se assim já não o fez, e encaminhar 

protocolo do benefício e prova de posterior concessão para ser 

anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento da 
licença ora concedida. 
  
Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 
servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 
pasta. 
  

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
embora seus efeitos sejam retroativos a 27 de agosto de 2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 14 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:676F66CD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1099/2026 
 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 
lei e, 
  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 
abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 
1334/2026, e os termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do 
Município, emitido nos referidos autos administrativos; 

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 70 da LM nº 717/91 
e o art. 2º, inciso VII, da LM nº 1632/2014 e a demonstrada 
necessidade de correção de ato divergente da realidade legal vigente, 
verificada na Portaria SEAD/PMP nº 917/2026 e que, em casos como 
esses, é dever da gestão rever seus atos quando manifestamente 
divergentes do ordenamento jurídico e jurisprudencial vigentes; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DEFERIR, o pleito de ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE, formulado pelo(a) servidor(a) público(a) 
municipal, PEDRO ANTONIO LACERDA COSTA, ocupante do 
cargo público efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona 

Urbana), mat.: 3547, lotada na Secretaria do(e) Secretaria de Saúde e 
prestando serviços no(a) UPA 24 Horas Pombal - Dep. Levi Olímpio 
Ferreira, zona urbana deste município, no percentual fixado em lei, 
face ao comprovado atendimento aos requisitos exigidos em lei para 

concessão do benefício pleiteado. 
Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional do servidor, com 
arquivamento de uma via desta portaria, cuja concessão deve 
considerar a data do requerimento formulado nos autos do PA nº 
937/2026, equivocadamente negado há época por direcionamento de 
parecer da PGM naqueles autos e deve permanecer vigente enquanto 
perdurar o atendimento aos requisitos legais. 
  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 22 de junho de 2026, data do requerimento 
do benefício pleiteado, nos autos do PA nº 937/2026, tornando sem 
efeito os termos da Portaria SEAD/PMP nº 917/2026. 
  
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Paraíba, em 14 de setembro de 2026. 
  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:F64E95AD 

 
SECRETARIA DE SAÚDE  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL torna público para 
conhecimento dos interessados nos termos da Lei 14.133/21, Lei 
complementar n.º 123/2006, Lei Nº 11.488/2007, Decretos Municipais 
N° 2.447/24 e Nº 2.544/25, bem como toda legislação correlata, que 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, do 
tipo menor preço por item, em sessão pública na página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br/, no dia 24 de setembro de 

2026 às 09h01min. Objetivo: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAL PARA ENDOSCOPIA. Mais informações e aquisição 
do edital completo no https://www.pombal.pb.gov.br/pregao-
eletronico/; www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no 
Departamento de Licitações situada na Praça Mons. Valeriano Pereira, 
15, 1º andar, Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 
08h:00min às 12h:00min e 14h:00min às 18h:00min ou pelo e-mail: 

licitacao@pombal.pb.gov.br. 
  
Pombal-PB, 14 de setembro de 2026. 
  

LUCIANA LINHARES DE MELO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:9F62A4D5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO, RATIFICAÇÃO E 

EXTRATO DE CONTRATO DA DV 00074/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00074/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
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Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00074/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa para prestar serviços técnicos especializados 
de engenharia no gerenciamento de obra, vinculada ao 
empreendimento Construção de 25 Unidades habitacionais e 
infraestrutura (FNHIS), conforme detalhamento do QCI (Qaudro de 
composição de investimento – Operação Nº 974503); ADJUDICO o 
seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
IB SOLUCOES E ENGENHARIA LIMITADA - CNPJ: 
44.747.993/0001-35 - R$ 81.000,00. 

  
Princesa Isabel - PB, 10 de Setembro de 2026 
  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 184/2026 - DIS074-2026 
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços técnicos 

especializados de engenharia no gerenciamento de obra, vinculada ao 
empreendimento Construção de 25 Unidades habitacionais e 
infraestrutura (FNHIS), conforme detalhamento do QCI (Qaudro de 
composição de investimento – Operação Nº 974503). 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00074/2026, 
nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 
FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL – PB. 

DOTAÇÃO: 04.00 SEC. INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE 
E AGRICULTURA 15.451.2026.2017 (MANTER AS ATIVIDADES 
DE INFRA–ESTRUTURA URBANA), 500 (RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS); 3.3.90.39.01 (OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA). 
VIGÊNCIA: até 11/09/2027. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Princesa Isabel 
e: CT Nº 00184/2026 - 11.09.26 - IB SOLUCOES E ENGENHARIA 
LIMITADA - CNPJ 44.747.993/0001-35 - R$ 81.000,00 (oitenta e 

mil reais). 
  
Princesa Isabel - PB, 11 de Setembro de 2026 
  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:1F326B56 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO, RATIFICAÇÃO E 

EXTRATO DE CONTRATO DA DV 00077/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00077/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00077/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Aquisição de materiais destinados às oficinas e atividades 
socioassistenciais da Secretaria de Assistência Social do Município de 

Princesa Isabel–PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: JOSE MURILO DE 
MEDEIROS SILVA 06869413495 - R$ 60.374,00. 
  
Princesa Isabel - PB, 10 de Setembro de 2026 
  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de materiais destinados às oficinas e atividades 
socioassistenciais da Secretaria de Assistência Social do Município de 
Princesa Isabel–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação 

nº DV00077/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: As despesas 

correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
vigente: Recursos não Vinculados de Impostos: As despesas correrão 
por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: FONTE DE RECURSOS: 
RECURSOS ORDINÁRIOS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PRINCESA ISABEL. DOTAÇÃO: 
03.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.5001.2012 (OUTROS PROGRAMAS DO FNAS), 660 

(Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 
?); 4.4.90.52.01 (EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN); 
CONFORME QDD 2026, FICANDO AUTOMATICAMENTE 
INCORPORADAS AS DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO ANUAL 
(LOA) APROVADO POR LEI PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE.. 
VIGÊNCIA: até 11/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Princesa Isabel e: CT Nº 00181/2026 - 11.09.26 - JOSE 
MURILO DE MEDEIROS SILVA 06869413495 - R$ 60.374,00. 

  
Princesa Isabel - PB, 10 de Setembro de 2026 
  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 
Código Identificador:4E096452 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 183/2026 - 

CONCORRÊNCIA 014/2025 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 183/2026 – CONCORRENCIA 

014/2025 
CONTRATANTE: Prefeitura de Princesa Isabel. 
CONTRADADA: 123 CONSTRUTORA CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 29.578.882/0001-59. 
VALOR: $ 150.431,88 (cento e cinquenta mil quatrocentos e trinta e 
um reais e oitenta e oito centavos). 
OBJETO: Pavimentação em paralelepípedos graníticos no Sítio 
Macambira dos Dionísios, conforme planilhas. 
FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00014/2025. 

DOTAÇÃO: constante no orçamento vigente. 
VIGENCIA: até 11/03/2027. 
PARTES CONTRATANTES: Ernandes Barboza Nóbrega (pela 
contratante) e o Sr. Francisco Barbosa Santos Neto (pela contratada). 
  
Princesa Isabel – PB, 11 de setembro de 2026 
  

EDNALDO DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 
Código Identificador:563B31F6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO DE ACRÉSCIMO DOS QUANTITATIVOS AO 

CONTRATO DE Nº 108/2026 
 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

ACRÉSCIMO DOS QUANTITATIVOS AO CONTRATO DE Nº 

108/2026 
  

O Primeiro Termo Aditivo de acréscimo dos quantitativos de prazo ao 
Contrato de Nº 108/2026 do pregão de licitação de Nº 008/2026. A 
Prefeitura Municipal de Princesa Isabel/PB, CNPJ: 08.888.968/0001-
08 e a DAIANA HENRIQUES DA SILVA – ME CNPJ nº 
18.491.796/0001-98. Considerando a Justificativa do Secretário de 
Infraestrutura, entendemos que a prorrogação da vigência do contrato 
tem o ordenamento jurídico, portanto deve a vigência se manter 
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25/05/2027. Contratantes: o Senhor Ednaldo de Melo (Pela 
Contratante) e a senhora Daiana Henriques Da Silva (Pela a 

Contratada). 
  
Princesa Isabel-PB, 14 de Setembro de 2026 
  

EDNALDO DE MELO 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 
Código Identificador:07C8D243 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO DE REPLANILHAMENTO AO CONTRATO DE Nº 

0055/2026 
 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

REPLANILHAMENTO AO CONTRATO DE Nº 0055/2026 
  
O Primeiro Termo Aditivo de replanilhamento de prazo ao Contrato 
de Nº 0055/2026 da concorrência eletrônica de licitação de Nº 
001/2026. A Prefeitura Municipal de Princesa Isabel/PB, CNPJ: 

08.888.968/0001-08 e a PROJEMAQ CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA CNPJ n° 21.784.773/0001-86. Considerando a 
Justificativa do Secretário de Infraestrutura, entendemos que o 
replanilhamento ao contrato tem o ordenamento jurídico, portanto 
deve a vigência se manter 26/03/2027. Contratantes: o Senhor 
Ednaldo de Melo (Pela Contratante) e ao senhor Jardiel Moreira 
Pinheiro (Pela a Contratada). 
  
Princesa Isabel-PB, 14 de Setembro de 2026 

  

EDNALDO DE MELO 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:8A6A331A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 679, 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO | PREFEITO ALBERTO DUARTE 
DE SOUSA. 
  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A ABRIR CRÉDITO ESPECIAL PARA FINS QUE 
ESPECIFICA. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pelo Art. 66 da Lei Orgânica do Município, faço saber que 
a vontade soberana do Povo, pelos seus representantes na Câmara 
Municipal aprovou por UNANIMIDADE e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente o crédito especial no valor 
de R$ 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais), destinado a Escola em 

Tempo Integral, conforme dotação orçamentária abaixo 

especificadas: 
  

20.06 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
  

12.361.1006.2116 
FUNDEB Escola em Tempo Integral 

– ETI 4% 
  

540.0000 
Transferências do FUNDEB – 

Impostos e Transferências de 
  

Impostos  

3.1.90.11.01 Pessoal Civil 250.000,00 

3.3.90.30.01 Material de Consumo 150.000,00 

  TOTAL GERAL 400.000,00 

  
Art. 2º Para cobertura deste crédito, de que trata o art. 1º, fica o Poder 
Executivo Municipal igualmente autorizado a utilizar os recursos 
indicados no inciso III do Parágrafo 1º do art. 43 da Lei Federal nº 
4.320/64 de 17 de março de 1964. 
Art. 3º Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.  

  
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 
Estado da Paraíba, em 09 de setembro de 2026. 
  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 
  
__________________________________ 
(Originária do Projeto de Lei Ordinário Nº. 008/2026) 1 

 

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:7C8DD67F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

 

LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00003/2026 
Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 
assessoria jurídica, referente ao Credenciamento nº 00003/2026, que 
objetiva: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS, EXAMES 
EXPECIALIZADOS CONFORME SOLICITAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA –PB; ADJUDICO 
o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, os quais apontam como 

proponentes credenciados: CLINICA MEDICA MA & JM LEITAO 
LTDA - R$ 60.840,00; DORNELAS SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 
- R$ 310.050,00; FRANCISCO GENILDO DA SILVA - R$ 
310.050,00; INVESTCLIN CLINICA MEDICA ESPECIALIZADA 
LTDA - R$ 1.038.440,00; MAG SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA - R$ 726.050,00; MAISMED SERVIÇOS MÉDICOS, 
DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA 
- R$ 497.250,00; MORGYANNA ALVES CIPRIANO MENDES 

LTDA - R$ 41.600,00; S A S SERVICOS MEDICOS LTDA - R$ 
60.840,00; WILLIAMS GUILHERME PORTO DE MORAIS - R$ 
46.800,00. 
  
Santa Helena - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

BARBARA BRASILEIRO DINIZ - 
Secretário de Saúde 

  

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:5D1C8D54 

 
LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS, EXAMES 
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EXPECIALIZADOS CONFORME SOLICITAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA –PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Credenciamento nº 00003/2026. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 21.100 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE – FMS 103020040.2930 MANUTENÇÃO 
DO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS – CEM 
1632.0000 TRASFERENCIAS DO ESTADO REFERENTE A 
CONVENIOS E INSTRUMENTOS CONGENERES VINCULADOS 
A SAÚDE 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEROS PESSOA 
JURIDICA. VIGÊNCIA: até 14/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de Santa Helena e: 
CT Nº 00052/2026 - 14.09.26 - FRANCISCO GENILDO DA SILVA 
- R$ 310.050,00; CT Nº 00053/2026 - 14.09.26 - MORGYANNA 
ALVES CIPRIANO MENDES LTDA - R$ 41.600,00; CT Nº 
00054/2026 - 14.09.26 - MAISMED SERVIÇOS MÉDICOS, 
DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA 
- R$ 497.250,00; CT Nº 00055/2026 - 14.09.26 - DORNELAS 
SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA - R$ 310.050,00; CT Nº 00056/2026 

- 14.09.26 - CLINICA MEDICA MA & JM LEITAO LTDA - R$ 
60.840,00; CT Nº 00057/2026 - 14.09.26 - INVESTCLIN CLINICA 
MEDICA ESPECIALIZADA LTDA - R$ 1.038.440,00; CT Nº 
00058/2026 - 14.09.26 - S A S SERVICOS MEDICOS LTDA - R$ 
60.840,00; CT Nº 00059/2027 - 14.09.26 - MAG SAÚDE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - R$ 726.050,00; CT Nº 00060/2026 - 
14.09.26 - WILLIAMS GUILHERME PORTO DE MORAIS - R$ 
46.800,00. 

  

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:46691647 

 
LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS FORMAÇÕES 2026. 
FORMAÇÃO CONTINUADA DE DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL DESTINA AOS PROFISSIONAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Eletrônico nº 00007/2026. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 
Impostos: 20.400 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
123610050.1139 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO COM RECURSOS DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF 
3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA. VIGÊNCIA: até 14/09/2027. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santa Helena e: CT Nº 

00080/2026 - 14.09.26 - JOSE SAMUEL ANTONINO ALVES 
LTDA - R$ 54.685,78; CT Nº 00081/2026 - 14.09.26 - R1M 
CONSULTORIA LTDA - R$ 107.080,00; CT Nº 00082/2026 - 
14.09.26 - COMPACTA PARTICIPAÇÕES - R$ 3.090,00; CT Nº 
00083/2026 - 14.09.26 - 47.197.499 MARCIANA ALVES 
FERNANDES - R$ 1.800,00. 
  

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:8B7487BF 

 
LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00007/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 
00007/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
FORMAÇÕES 2026. FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DESTINA AOS 
PROFISSIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO; 
ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponentes vencedores: 47.197.499 MARCIANA ALVES 
FERNANDES - R$ 1.800,00; COMPACTA PARTICIPAÇÕES - R$ 
3.090,00; JOSE SAMUEL ANTONINO ALVES LTDA - R$ 
54.685,78; R1M CONSULTORIA LTDA - R$ 107.080,00. 

  
Santa Helena - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

JOÃO CLEBER FERREIRA LIMA - 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Jonielson Dantas de Figueiredo 

Código Identificador:9AE5257C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 065/2026 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de locação de equipamentos de radiocomunicação, incluindo 
o fornecimento dos aparelhos, acessórios, instalação, programação, 
manutenção preventiva e corretiva e suporte técnico, destinados ao 
atendimento das necessidades operacionais do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU do Município de Santana 
dos Garrotes/PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 
  
RECURSOS: Recursos Ordinários. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: MARTA PEREIRA MATIAS DA SILVA 

LEITE - RADIO VALE TELECOMUNICACOES E SERVICOS 

ME - CNPJ: 36.987.602/0001-21, com sede na Rua Joana Alves 

Leite, SN, CJ Jose Luiz da Silva, Piancó-PB, CEP: 58.765-000. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), com valor mensal de R$ 1.250,00 (mil e duzentos e 

cinquenta reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 10/09/2026 a 31/12/2026. 

 

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:AFF31BAF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026 
OBJETO: Sistema de Registro de Preços objetivando contratações 
futuras, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO, SOB DEMANDA, DE SERVIÇOS COMUNS 
DE ENGENHARIA DESTINADOS À MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO, REPAROS E ADEQUAÇÕES EM 
EDIFICAÇÕES, INSTALAÇÕES, VIAS E ESPAÇOS PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTINHO/PB, Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Data e local, 8:30 horas do dia 30/09/2026, por 
meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br. E-mail: 
saobentinhopb.licitacoes@gmail.com. Edital: 
www.saobentinho.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br, www.gov.br/pncp 
  
São Bentinho - PB, 14 de setembro de 2026  
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JOSÉ ROBERTO SOARES DE ARAÚJO - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Jucie Vieira Herculano 

Código Identificador:04360563 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 00026/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00026/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00026/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO EM CARÁTER 
PARCELADO E CONTÍNUO PARA REPOSIÇÃO DE 
LÂMPADAS E MANUTEÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNCÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; ADJUDICO 
o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: CONECTA INFINITY SOLUCOES LTDA - CNPJ: 
66.965.269/0001-10 - R$ 55.921,70. 
  
São Francisco - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR -  
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:5B42C041 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 00027/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00027/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00027/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM EMISSÃO DE 
BOLETINS DE MEDIÇÃO E VISITAS SEMANAIS; 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, 
COMPLEMENTARES, ARQUITETÔNICOS E DE URBANISMO, 
MEMORIAIS DESCRITIVOS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E PROJETOS AS BUILT, COM 
EMISSÃO DE ARTS/RRTS; ALIMENTAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 
DE SISTEMAS OFICIAIS, INCLUINDO SIMEC, SISMOB, CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E FUNASA/SIGA; CADASTRO E MO; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: S A B FERREIRA SERVIÇOS E 
ENGENHARIA - CNPJ: 65.668.555/0001-51 - R$ 46.800,00. 
  
São Francisco - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:8A6AA3F6 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00026/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00026/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇO EM CARÁTER PARCELADO E CONTÍNUO PARA 
REPOSIÇÃO DE LÂMPADAS E MANUTEÇÃO DA REDE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNCÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO/PB; DESIGNO os servidores Libina Maria Rodrigues 
Cartaxo, Chefe da Unidade de Apoio Administrativo, como Gestora; e 
Geovani de Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal Técnico 
do contrato: decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DV00026/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 
vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 
  
São Francisco - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:DDF89309 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00027/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00027/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FISCALIZAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM EMISSÃO DE BOLETINS 
DE MEDIÇÃO E VISITAS SEMANAIS; ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS EXECUTIVOS, COMPLEMENTARES, 
ARQUITETÔNICOS E DE URBANISMO, MEMORIAIS 
DESCRITIVOS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS E PROJETOS AS BUILT, COM EMISSÃO 
DE ARTS/RRTS; ALIMENTAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE 

SISTEMAS OFICIAIS, INCLUINDO SIMEC, SISMOB, CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL E FUNASA/SIGA; CADASTRO E MO; 
DESIGNO os servidores Libina Maria Rodrigues Cartaxo, Chefe da 
Unidade de Apoio Administrativo, como Gestora; e Geovani de 
Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal Técnico do contrato: 
decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 
DV00027/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 
vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 
  
São Francisco - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:60B1AD2E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO DE NOVA HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00034/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

REPUBLICAÇÃO DE NOVA HOMOLOGAÇÃO - 

REMANESCENTES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00034/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 
00034/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; HOMOLOGO a 
licitação, com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores: C 
DA SILVA GRANGEIRO – INDUSTRIA E COMERCIO DE 
MOVEIS - CNPJ: 13.895.847/0001-23 - R$ 93.229,43; 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 
LTDA - CNPJ: 40.876.269/0001-50 - R$ 155.757,02; GM 
COMERCIO E SERVICO LTDA - CNPJ: 40.001.712/0001-40 - R$ 

65.009,00; GPB SOLUCOES EMPRESARIAS LTDA - CNPJ: 
57.927.269/0001-35 - R$ 97.653,03; GQS ELETROS E 
EQUIPAMENTOS LTDA ME - CNPJ: 11.427.407/0001-16 - R$ 
42.310,00; K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - 
CNPJ: 21.971.041/0001-03 - R$ 24.669,00; NUZIA LEILA DUTRA 
DA SILVA DANTAS - CNPJ: 03.829.590/0001-58 - R$ 116.874,50; 
PROJECTO, COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
EIRELI - CNPJ: 11.058.784/0001-25 - R$ 107.443,10; VALCILEIDE 

FRANCISCA DE LIRA FREIRES - CNPJ: 07.939.129/0001-09 - R$ 
106.112,79. 
  
São Francisco - PB, 14 de Setembro de 2026 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 
  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:B5EFFBE9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAGOA 

TAPADA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00031/2026 
 
OBJETO: Aquisição de 01 (uma) ambulância Tipo A, destinada à 
simples remoção, para atender às necessidades do Município de São 
José da Lagoa Tapada/PB, conforme especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. 

Abertura das propostas: dia 25 de setembro de 2026, às 09h00min 
(horário de Brasília), através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. A íntegra do edital está 
disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.saojoselt.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 
  
São José da Lagoa Tapada - PB, 14 de setembro de 2026 
  

MICKAELE ARISTIDES DA SILVA  
Controladora de Compras 
  

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:4732C230 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

00033/2026 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais para 
pavimentação (paralelepípedos e meio-fio pré-moldado), destinados a 
atender às atividades da Secretaria de Infraestrutura do Município de 
São José da Lagoa Tapada/PB, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. 
Abertura das propostas: dia 25 de setembro de 2026, às 11h00min 

(horário de Brasília), através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. A íntegra do edital está 
disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.saojoselt.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 
  
São José da Lagoa Tapada - PB, 14 de setembro de 2026 
  

MICKAELE ARISTIDES DA SILVA  
Controladora de Compras 
  

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:4D281AA6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

00032/2026 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de cimento, com 
fornecimento parcelado, destinado a atender às necessidades da 
Secretaria de Infraestrutura do Município de São José da Lagoa 
Tapada/PB, conforme especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. Abertura das 

propostas: dia 25 de setembro de 2026, às 10h00min (horário de 
Brasília), através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. A 
íntegra do edital está disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.saojoselt.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 
  
São José da Lagoa Tapada - PB, 14 de setembro de 2026 
  

MICKAELE ARISTIDES DA SILVA  
Controladora de Compras 
  

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:48387201 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00025/2026 LEI Nº 14.133/21 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2026 

LEI Nº 14.133/21 
A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas – PB, torna público 
a licitação sob modalidade Pregão na forma Eletrônica, do tipo menor 
preço por item, para: Locação de veículo tipo passeio, destinado ao 
atendimento das necessidades do Programa de Atenção Domiciliar à 
Pessoa Idosa (PADI BRASIL), da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de São José de Espinharas – PB. Data e horário do início 
da disputa: 09:00hs/mim do dia 30/09/2026. Fundamento legal: Lei 
nº 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto. 
Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br e TCE/PB. Outros esclarecimentos 
poderão ser fornecidos na sede da Prefeitura Municipal, das 08:00 às 
13:00hs, através do Setor de Licitação, na Praça Bossuet Wanderley, 
61 - Centro - São José de Espinharas – PB e e-mail: 
licitacao@saojosedeespinharas.pb.gov.br. 
  

São José de Espinharas - PB, 14 de setembro de 2026. 
  

SABRINA BONFIM DA SILVA 
Secretária de Saúde 
  

EXTRATO DE CONTRATOS  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00019/2026  
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OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores e demais 
acessórios destinados à manutenção da frota de veículos das diversas 

Secretarias de Fundos Municipais do Município de São José de 
Espinharas/PB. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas/PB e: ASA SUL DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ Nº 
61.554.307/0001-29 – Valor: R$ 43.269,00 – Contrato nº 91901/2026; 
LAURO E-COMMERCE DE PNEUS LTDA, CNPJ Nº 
56.933.664/0001-68 – Valor: R$ 438.300,00 – Contrato nº 
91902/2026 e RONALDO CAMPINA PNEUS LTDA, CNPJ Nº 

31.569.229/0001-75 – Valor: R$ 14.146,00 – Contrato nº 91903/2026. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da 
Constituição Federal. 
DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 2026. 
  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Rafaela Horácio de Sousa Barreto 
Código Identificador:7C733C44 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 

1.° EXTRATO DE PRAZO DE TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.° 0019/2025 
 
Origem: Inexigibilidade Nº 0003/2025 
Objeto Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria 
e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas 
como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da 
União (TCU), para a Câmara Municipal de São José do Sabugí/PB. 

Fica prorrogado até 31/12/2026, o prazo para Prestação de Serviços 
Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com 
Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa 
nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e 
Tribunal de Contas da União (TCU), para a Câmara Municipal de São 
José do Sabugí/PB, conforme Contrato n.° 0019/2025, referente a 
Inexigibilidade n.° 003/2025, conforme preceitua o art. art. 105 e art.. 
107, da Lei 14.133/21 de 01 de abril de 2021. 

Recursos Financeiros: 01.000 CÂMARA MUNICIPAL – 01 031 
3003 2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL – 8 200.000 3.3.90.39 61 1.500.0000 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – RECURSOS 
ORDINÁRIOS. 
Contratante: Câmara Municipal de Vereadores de São José do Sabugí 
Contratada: CARVALHO & MONTENEGRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

  
São José do Sabugí - PB, 03 de Agosto de 2026 
  

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO – 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:864E1966 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

 

ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
  
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00015/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A DEMANDA 
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO; ADJUDICO o 
objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes 
do processo correspondente, os quais apontam como proponentes 
vencedores: ED COMERCIO SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA - 
CNPJ: 26.995.037/0001-90 - R$ 174.171,96; ORIGIN SOLUCOES 
EMPRESARIAIS E COMERCIO LTDA - CNPJ: 42.376.942/0001-
19 - R$ 8.832,76; TOP PRECO COMERCIO DE ALIMENTOS 

LTDA - CNPJ: 43.039.424/0001-72 - R$ 5.026,60. 
  
São Miguel de Taipu - PB, 10 de Setembro de 2026 
  

LAELSON ALBUQUERQUE -  
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:AB3582E3 

 
ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 
EXTRATO DE CONTRATO 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E 
FORNECIMENTO DE LINK DEDICADO DE ACESSO À 
INTERNET, COM INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, SUPORTE 
TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 
CONECTIVIDADE DAS SECRETARIAS E DEMAIS ÓRGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DE TAIPU – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 
Eletrônica nº 00004/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.010 Gabinete do Prefeito 04 122 2002 2002 Manutenção das 
atividades do Gabinete do Prefeito 15001000 Recursos Livres 
(Ordinário) 000019 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 000027 
3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 02.030 Secretaria Municipal de Articulação Política 04 

122 2002 2008 Manutenção da Secretaria Municipal de Articulação 
Política 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 000116 3390.3999 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
02.040 Secretaria Municipal de Agricultura 20 122 1008 2009 
Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura 000143 
3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 02.050 Secretaria Municipal 
de Educação 12 365 5000 2011 Manutenção das Atividades da 
Educação Infantil – Creche – MDE 2 361 1005 2020 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Educação – Outros Recursos 12 361 1005 
2025 Ações de Educação – Royalties de Petróleo e Gás Natural 
02.060 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 04 122 1008 2029 
Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 02.070 Secretaria 
Municipal de Saúde 10 301 1006 2031 Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Saúde 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000465 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 10 301 1006 2033 

Ações de Saúde – Royalties de Petróleo e Gás Natural 02.090 
Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social 08 244 
1007 2042 Manutenção da Secretaria Municipal de Habitação e 
Desenvolvimento Social 02.110 Secretaria Municipal de 
Infraestrutura 15 451 1008 2055 Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 15 451 1008 2056 Ações de 
Infra–Estrutura e Serviços Diversas–Recursos de Royalties de 
Petróleo e Gás Natural 18 544 1008 2058 Manutenção das Atividades 

da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos 02.120 Secretaria 
Municipal de Recursos Hídricos 02.130 Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente 18 542 2002 2059 Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente 02.140 Secretaria Municipal de 
Administração 04 122 2002 2060 Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Administração 02.150 Secretaria Municipal 
de Esporte, Lazer e Juventude 27 812 1008 2061 Manutenção das 
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Atividades da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 
17040000 Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e 

Gás Natural 000923 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO. 
VIGÊNCIA: até 10/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de São Miguel de Taipu e: CT Nº 00075/2026 - 10.09.26 - 
UNIDASNET COMUNICAÇÕES LTDA - CNPJ 08.837.315/0001-
08 - R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:2D4EDDCA 

 
ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00015/2026 
  
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A DEMANDA 
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO; DESIGNO os 

servidores Marcela Nascimento Lopes de Souza, Sec. de 
Administração, como Gestora; e Júlio César Juvêncio de Araújo, 
Coordenador de Transparência Pública, para Fiscal Técnico do 
contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 
00015/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 
vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 
  
São Miguel de Taipu - PB, 10 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE - 
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:51B912D8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 

 

CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 
 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Consultoria e 
Sistemas de Combustível, com gestão de usuários com perfis multi 
dinâmicos, organizados por setores e localidades, gestão 
administrativa de abastecimentos com acompanhamento dos gastos de 
combustível em tempo real, gestão de frota, PDV para frentista e 
gestão de abastecimentos realizados pelo posto de combustível, 
sistema em nuvem responsivo e dispositivos móveis. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa nº DV00003/2025. 
ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e: CT Nº 
00079/2025 - Lamare Leite Pires de Lacerda Servicos - 1º Aditivo - 
prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 14.09.26 

 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:634EEA7F 

 
CPL 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAPÉ 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis, destinados a frota 

veicular do Fundo Municipal de Promoção Social de Sapé. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00007/2024. 
PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Assistência Social 
de Sapé e: CT Nº 00021/2024 - Posto de Combustiveis Sobrado Ltda - 
Apostila 02 - A presente solicitação tem por finalidade promover a 
substituição da servidora Joiciane Alves da Silva, matrícula nº 
232123136, Assessora Gerencial II, da função de Gestora do Contrato 
para Luzia de Cátia Pereira de Lima, Agente Administrativo, 

matricula nº 232123245 e substituição da servidora Renatha Helen da 
Silva, Agente Administrativo, matrícula nº 232123124, da função de 
Fiscal do Contrato para Bruno Benício de Freitas Moura, Motorista, 
matrícula nº 232123273. ASSINATURA: 14.09.26 

 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:32EF15CF 

 
CPL 

EXTRATO DE CONTRATOS 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisição Parcelada de Insumos Odontológicos, para 
atendimento das necessidades do Município de Sapé, destinado a 
Rede Especializada (CEO) e as Unidades Básicas de Saúde. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00002/2025. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 
50100.10.301.3007.2094 – MANUTENÇÃO ASPS: BLC CUSTEIO 
– ATENÇAO BASICA 3.3.90.30.00.00 50100.10.301.3007.2096 – 
MANUTENÇÃO ASPS: BLC CUSTEIO – OUTROS 
PROGRAMAS/R 3.3.90.30.00.00 50100.10.301.3007.2099 – 

MANTER ATIVIDADES DE AÇÕES BÁSICAS E SERVIÇOS DE 
S 3.3.90.30.00.00 50100.10.302.3007.2101 – MANTER 
ODONTOLÓGICAS 3.3.90.30.00.00 ATIV CENTRO DE 
ESPECIALIDADES. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal 
de Saúde de Sapé e: CT Nº 00091/2026 - 14.09.26 - DENTALMED 
PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. - R$ 58.035,20; CT Nº 
00093/2026 - 14.09.26 - MAXIMA DENTAL IMPORTACAO, 
EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS LTDA - R$ 41.437,60; CT Nº 00094/2026 - 
14.09.26 - PEROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR EIRELI - R$ 54.375,00. 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:42E92E08 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE-PB 
AVISO DE LICITAÇÃO 
CREDENCIAMENTO: 002/2026 
A Prefeitura Municipal de Serra Grande – PB, torna público a 
licitação sob modalidade Credenciamento Eletrônico, do tipo menor 
preço por ITEM, para: Credenciamento de Leiloeiro Oficial, para 

proceder à realização de leilão público de bens móveis inservíveis 

de propriedade do Município de Serra Grande/PB, considerados 

obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos ou de 

recuperação antieconômica, conforme especificações no edital.  
Data e horário do início do credenciamento: as inscrições serão 

abertas no período de 15 de setembro de 2026 a 04 de novembro de 

2026 a todos os interessados até as 13h00min, para o recebimento dos 
documentos de habilitação, podendo ser formada a primeira ordem até 
30/09/2026. 
Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas – 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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Modo de Disputa: Aberto e fechado. 
Edital: https://www.gov.br/ pncp/pt-br, Portal Compras Públicas e 

TCE/PB e no cplserragrande@gmail.com, todos os dias úteis das 
08h00min às 12h00min. 
  
Serra Grande-PB, 14 de setembro de 2026. 
  

JOSE ANDRESON FILHO 
Diretor Interno de Licitação 

Publicado por: 
Jose Andreson Filho 

Código Identificador:9D4C1CB0 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DV00012/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00012/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA AREA DE 
SAÚDE OCUPACIONAL E SEGURANÇA NO TRABALHO, 
VISANDO ALCANCAR NÍVEIS DE GERENCIAMENTOS 
EFICIENTES PARA O SST, ONDE SERÁ DESENVOLVIDO E 
IMPLEMENTADO UM SISTEMA DE GESTÃO DE SAUDE E 
SEGURANÇA DO TRABALHO (SGSST) CONFORME 

PORTARIA CONJUNTA MTP/RFB/ME Nº 2,DE 19 DE ABRIL DE 
2022, ALTERADA A PORTARIA CONJUNTA SEPRT/RFB/ME Nº 
71, DE 29 DE JUNHO DE 2021, PARA PRORROGAR O 
CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO ESOCIAL PARA O 4º 
GRUPO DE OBRIGADOS; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: RODRIGUES 
NASCIMENTO LTDA - R$ 5.600,00. 
  

Soledade - PB, 10 de Setembro de 2026. 
  

JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR - 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:21C63D48 

 
CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 
  
EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA 
AREA DE SAÚDE OCUPACIONAL E SEGURANÇA NO 

TRABALHO, VISANDO ALCANCAR NÍVEIS DE 
GERENCIAMENTOS EFICIENTES PARA O SST, ONDE SERÁ 
DESENVOLVIDO E IMPLEMENTADO UM SISTEMA DE 
GESTÃO DE SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHO (SGSST) 
CONFORME PORTARIA CONJUNTA MTP/RFB/ME Nº 2,DE 19 
DE ABRIL DE 2022, ALTERADA A PORTARIA CONJUNTA 
SEPRT/RFB/ME Nº 71, DE 29 DE JUNHO DE 2021, PARA 
PRORROGAR O CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO 

ESOCIAL PARA O 4º GRUPO DE OBRIGADOS. FUNDAMENTO 
LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00012/2026, nos termos do Art. 
75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 500 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 3.3.90.39.01 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de Soledade e: CT Nº 

00015/2026 - 10.09.26 - RODRIGUES NASCIMENTO LTDA - R$ 
5.600,00. 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:8EAAC3E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 220/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O Prefeito Municipal de Soledade, Estado da Paraíba, no uso de 

suas atribuições que lhe confere o art. 82 da Lei Orgânica do 
Município e de acordo com a Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal de Soledade, Resolve:  
Art. 1º Nomear membros do Comite Gestor de Crise Hídrica e 
Proteção Civil de Soledade-PB, 
  
• José Alves de Miranda Neto (Presidente) 
• Igor Santos Nóbrega, representante da Coordenadoria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil (COMPDEC); (Membro) 
• Gustavo Luiz Araujo Souto Batista, representante da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Recursos Hídricos; (Membro) 
• Maria José Dionísio Miranda, representante da Secretaria Municipal 
de Assistência Social; (Membro) 
• Edvan Gomes de Vasconcelos, representante da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesca; (Membro) 
• André José Oliveira de Farias, representante dos trabalhadores rurais 

ou associações comunitárias locais. (Membro) 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
Registre-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:697155F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 222/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O Prefeito Municipal de Soledade, Estado da Paraíba, no uso de 

suas atribuições que lhe confere o art. 82 da Lei Orgânica do 
Município e de acordo com a Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal de Soledade, Resolve:  
Art. 1º Nomear Daniela Gouveia Oliveira na função de Assessor 
Especial III, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, da 
Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Soledade 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 
retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026. 

Registre-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito 
  

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:3A240B18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ERRATA PORTARIA Nº 222.2026 
 

ERRATA 
  
A Portaria nº 222/2026, de 26 de Agosto de 2026, publicado Diário 
da Federação das Associações de Municípios da Paraíba (FAMUP), 
tem pela presente, por lapso de digitação, a seguinte correção: 
  

ONDE SE LÊ: 
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Art. 1º Conceder à servidora, Maria Aparecida Barbosa Gomes 

Araújo, sob matrícula nº 1536, ocupante do cargo de Auxiliar em 

Saúde Bucal, FÉRIAS, pelo período de 18 dias, de 01/09/2026 a 

18/09/2026, correspondente ao restante das férias coletivas concedidas 
no ano de 2025, com base no Decreto Municipal nº 
038/2025/PMS/GP do referido ano. 
  

LEIA-SE: 
Art. 1º Conceder à servidora, Maria Aparecida Barbosa Gomes 

Araújo, sob matrícula nº 1536, ocupante do cargo de Auxiliar em 

Saúde Bucal, FÉRIAS, pelo período de 28 dias, de 01/09/2026 a 

28/09/2026, correspondente ao restante das férias coletivas concedidas 
no ano de 2025, com base no Decreto Municipal nº 
038/2025/PMS/GP do referido ano. 
  
Soledade, 14 de setembro de 2026. 
  

PRISCILA DE ANDRADE ARRUDA 
Secretária-Executiva de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Sonally Gonçalves Caetano 

Código Identificador:4008911D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 154, DE 14º DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DECRETA LUTO OFICIAL NO ÂMBITO 
MUNICIPAL PELO FALECIMENTO DO 
ILUSTRE PROMOTOR SR. DR. MARINHO 
MENDES MACHADO , E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE UIRAÚNA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 
  
CONSIDERANDO o falecimento do Sr. Dr. MARINHO MENDES 

MACHADO, ilustríssimo membro do Ministério Público da Paraíba, 

que exerceu com muita competência o cargo em Uiraúna; 
  
CONSIDERANDO o consternamento geral da população uiraunense 
e o sentimento de solidariedade, dor e saudade que emerge pela perda 
de um cidadão exemplar, respeitável, de ilibado espírito público; 
  
CONSIDERANDO, finalmente, que é dever do Poder Público do 
Município de Uiraúna render justas homenagens àqueles que 

contribuíram para o bem-estar da coletividade, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica decretado LUTO OFICIAL de 03 (três) dias, em todo o 
território do Município de Uiraúna-PB, em profundo pesar pelo 
falecimento do Promotor Sr. Dr. Marinho Mendes Machado. 
  
Art. 2º. Ficam mantidas as atividades internas da Administração 

Pública, inclusive o atendimento ao público na sede da Prefeitura e 
demais repartições públicas, não sendo o caso de ponto facultativo. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Gabinete da Prefeita Constitucional de Uiraúna, Estado da Paraíba, 
em 14º de setembro de 2026. 
  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 
Prefeita Municipal de Uiraúna 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:EE728F22 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

PORTARIA N. 045/2026 – GABPRES/CMV 
 

PORTARIA N. 045/2026 – GABPRES/CMV 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VIEIRÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º NOMEAR OZÓRIO NONATO DE ABRANTES NETO, 
inscrito no CPF sob o n. xxx.204.894-xx, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de PROCURADOR JURÍDICO da 

Câmara Municipal de Vieirópolis/PB, servindo a presente como título 
hábil ao exercício das atribuições do referido cargo. 
  
Art. 2º O servidor ora nomeado exercerá as atribuições inerentes ao 
cargo, na forma estabelecida na Lei Complementar Municipal n. 54, 
de 26 de março de 2025. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos funcionais e financeiros a partir de 1º de setembro de 2026. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vieirópolis/PB, 1º 
de setembro de 2026. 
  

FÁBIO DUARTE DE ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Fabio Duarte de Andrade 

Código Identificador:5F1BA753 

 
CONSELHO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

PARECER PEDAGÓGICO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE VIEIRÓPOLIS PARAÍBA SOBRE A 

IMPLANTAÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO 

COMPLEMENTAR DESTINADO À EDUCAÇÃO INFANTIL E 

AO ENSINO FUNDAMENTAL NO ÂMBITO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, NO ANO LETIVO DE 2026 
 
ASSUNTO: Análise pedagógica e manifestação quanto à pertinência 
da implantação de materiais pedagógicos complementares destinados 
à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental. 
  

DATA: 14 de setembro de 2026. 
  

I – DO RELATÓRIO 
Trata-se de análise e manifestação técnico-pedagógica acerca da 
proposta de implantação, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 
Vieirópolis/PB, de materiais pedagógicos complementares destinados 
ao fortalecimento das práticas educativas desenvolvidas na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental, com previsão de implementação no 
ano letivo de 2026. 

A presente matéria foi objeto de apreciação e deliberação da equipe 
pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, em articulação com 
o Conselho Municipal de Educação, durante reunião realizada em 14 
de setembro de 2026, ocasião em que foram analisadas a pertinência 
pedagógica, a adequação às etapas e modalidades de ensino, a 
contribuição para o desenvolvimento integral dos estudantes e a 
compatibilidade dos materiais com as diretrizes educacionais vigentes. 
Os materiais submetidos à apreciação consistem, em síntese, nos 

seguintes recursos pedagógicos: 
I. – Projeto Pedagógico Lógico Primo 
Material complementar destinado à Educação Infantil, composto por: 
01 (um) quadro para fichas de aprendizagem, denominado Learning 
System, no formato aproximado de 230 x 280 mm, confeccionado em 
material plástico resistente, 06 (seis) conjuntos de fichas de 
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aprendizagem, 16 (dezesseis) fichas em cada conjunto, materiais 
acondicionados em pasta plástica transparente. 

O recurso pedagógico apresenta propostas voltadas, entre outros 
aspectos, ao desenvolvimento da: concentração, percepção, atenção, 
reconhecimento de padrões, raciocínio lógico, coordenação motora, 
resolução de situações-problema, organização do pensamento, 
desenvolvimento cognitivo e psicomotor. 
O material destina-se, conforme sua proposta pedagógica, ao 
atendimento de crianças na faixa etária correspondente à Educação 
Infantil, observadas as especificidades do desenvolvimento infantil e a 

organização curricular da Rede Municipal de Ensino. 
I. – Coleção Projeto ―Antes Que Aconteça! – Maria da Penha Vai à 
Escola‖, material complementar destinado ao desenvolvimento de 
ações educativas de prevenção e conscientização sobre a violência 
contra a mulher, os direitos humanos, o respeito às diferenças e a 
construção de relações interpessoais saudáveis. A coleção destinada 
aos Anos Finais do Ensino Fundamental – do 6º ao 9º ano contempla 
materiais específicos para estudantes e professores, com conteúdo 

voltado à abordagem pedagógica de temas relacionados: ao respeito e 
à dignidade da pessoa humana, à igualdade entre homens e mulheres, 
aos direitos das mulheres, à prevenção das diversas formas de 
violência, à identificação de situações de violência física, psicológica, 
moral, patrimonial e outras formas de violação de direitos, à 
compreensão da legislação de proteção às mulheres, à promoção de 
relações afetivas e sociais pautadas no respeito, à identificação de 
situações de vulnerabilidade e à busca adequada por apoio e proteção, 

ao fortalecimento da escola como espaço de prevenção, acolhimento e 
formação cidadã. Conforme as especificações apresentadas, a coleção 
possui materiais destinados aos estudantes e aos professores, com 
aproximadamente 126 páginas, impressão colorida, miolo em papel 
offset e acabamento editorial compatível com sua utilização 
pedagógica continuada. 
É o relatório. 
  

II – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PEDAGÓGICA 
A educação constitui direito fundamental de todos e dever do Estado e 
da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao 
preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o 
trabalho, nos termos do art. 205 da Constituição Federal. Nos termos 
do art. 206 da Constituição Federal, o ensino será ministrado com 
base em princípios, dentre os quais se destacam a igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, a liberdade de 

aprender e ensinar, o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas e 
a garantia de padrão de qualidade. A Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, por sua vez, 
estabelece que a educação escolar deverá estar vinculada às práticas 
sociais e orientada para a formação integral dos educandos. No que se 
refere à Educação Infantil, a LDB reconhece essa etapa como a 
primeira etapa da Educação Básica, destinada ao desenvolvimento 
integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, em complementação à ação da família e da comunidade. A 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC, documento normativo 
que orienta a organização curricular da Educação Básica, estabelece 
que as práticas pedagógicas da Educação Infantil devem assegurar os 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, tendo como 
eixos estruturantes as interações e a brincadeira. No âmbito do Ensino 
Fundamental, a BNCC orienta o desenvolvimento de competências e 
habilidades relacionadas à formação integral dos estudantes, à 

cidadania, ao respeito aos direitos humanos, à valorização da 
diversidade, à cultura de paz e à construção de relações sociais 
fundamentadas na ética, no respeito e na dignidade humana. Nesse 
contexto, a utilização de materiais pedagógicos complementares 
constitui instrumento legítimo de apoio ao trabalho docente, desde que 
sua adoção: 
I – possua finalidade educacional e pedagógica devidamente 
justificada; 

II – esteja articulada às diretrizes curriculares nacionais e municipais; 
III – respeite a autonomia pedagógica dos profissionais da educação; 
IV – apresente compatibilidade com a faixa etária e o nível de 
desenvolvimento dos estudantes; 
V – seja utilizada como recurso complementar às práticas pedagógicas 
da Rede Municipal de Ensino; 

VI – não substitua o currículo oficial, o planejamento pedagógico, os 
documentos curriculares da rede e os materiais obrigatórios 

disponibilizados pelos programas oficiais de educação; 
VII – seja objeto de acompanhamento, orientação e avaliação pela 
Secretaria Municipal de Educação e pelas unidades escolares. 
  

III – DA ANÁLISE PEDAGÓGICA DO PROJETO LÓGICO 

PRIMO 
A primeira infância constitui período fundamental para o 
desenvolvimento humano, especialmente no que se refere à formação 

das capacidades cognitivas, motoras, emocionais e sociais. A oferta de 
experiências pedagógicas significativas nessa etapa deve considerar as 
particularidades da infância e assegurar oportunidades para que as 
crianças explorem, experimentem, interajam, brinquem, criem 
hipóteses, resolvam desafios e construam conhecimentos 
progressivamente. Nesse sentido, a análise pedagógica do material 
denominado Projeto Lógico Primo demonstra potencial de 
contribuição para o desenvolvimento de experiências relacionadas ao 

raciocínio lógico, à percepção, à atenção, à identificação de padrões e 
à coordenação motora. Todavia, sua utilização deverá ocorrer de 
forma intencional, mediada e contextualizada, respeitando os 
princípios pedagógicos próprios da Educação Infantil. O material não 
deve ser utilizado como mecanismo de antecipação inadequada de 
conteúdos formais ou como substituto das experiências próprias da 
infância, sua utilização deverá observar os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento previstos na BNCC, especialmente: conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. A 
implementação deverá, ainda, estar articulada aos campos de 
experiências da Educação Infantil e ao planejamento pedagógico das 
instituições educacionais, preservando as interações e a brincadeira 
como elementos estruturantes do processo educativo. Dessa forma, 
conclui-se que o material apresenta pertinência pedagógica, desde que 
sua utilização seja integrada ao projeto pedagógico das unidades 
escolares e acompanhada por orientação e formação dos profissionais 
responsáveis pela sua aplicação. 

  

IV – DA ANÁLISE PEDAGÓGIC  D  CO EÇÃO “  TES 

QUE ACONTEÇA! – M R   D  PE H  V   À ESCO  ” 
A escola desempenha papel essencial na formação integral dos 
estudantes e na promoção de valores relacionados à cidadania, ao 
respeito, à dignidade humana, à igualdade e à convivência 
democrática. A prevenção das diversas formas de violência exige 
ações educativas permanentes e articuladas, capazes de promover o 

diálogo, a conscientização, a identificação de situações de violação de 
direitos e o fortalecimento de uma cultura de paz. A abordagem 
pedagógica de temas relacionados à violência contra a mulher e à 
prevenção da violência doméstica mostra-se socialmente relevante, 
especialmente quando desenvolvida de forma adequada à faixa etária 
dos estudantes, com linguagem pedagógica, caráter preventivo e 
respeito às competências dos sistemas de proteção. A coleção ―Antes 
Que Aconteça! – Maria da Penha Vai à Escola‖ apresenta proposta 

educativa voltada à discussão de temas relacionados ao respeito, à 
igualdade, aos direitos das mulheres e à prevenção das diferentes 
formas de violência, sua adoção poderá contribuir para: 
I – promover a educação para os direitos humanos; 
II – fortalecer a cultura de paz no ambiente escolar; 
III – estimular relações interpessoais pautadas no respeito e na 
dignidade humana; 
IV – ampliar o conhecimento dos estudantes sobre os direitos das 

mulheres; 
V – contribuir para a prevenção de comportamentos violentos e 
discriminatórios; 
VI – possibilitar a reflexão sobre diferentes formas de violência; 
VII – desenvolver competências relacionadas à cidadania e à 
responsabilidade social; 
VIII – fortalecer a capacidade da comunidade escolar para identificar 
situações que demandem acolhimento e encaminhamento à rede de 

proteção. 
Ressalta-se, entretanto, que a atuação da escola em situações que 
envolvam suspeita ou identificação de violência deverá observar 
rigorosamente a legislação aplicável, os protocolos institucionais e a 
articulação com a rede de proteção, não cabendo à unidade escolar 
substituir as atribuições dos órgãos legalmente competentes. Os 
profissionais da educação deverão receber orientação adequada para o 
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desenvolvimento das atividades e para o acolhimento responsável de 
eventuais situações que envolvam violação de direitos. A abordagem 

dos conteúdos deverá respeitar a idade, o nível de maturidade e as 
características socioculturais dos estudantes, assegurando uma 
metodologia pedagógica apropriada e compatível com as diretrizes 
curriculares da Rede Municipal de Ensino. 
  

V – DA NECESSIDADE DE FORMAÇÃO E ASSESSORIA 

PEDAGÓGICA 
A aquisição e disponibilização de materiais pedagógicos, por si só, 

não asseguram a efetividade dos resultados educacionais pretendidos, 
para que os materiais complementares cumpram sua finalidade 
pedagógica, torna-se recomendável a implementação de ações de 
formação continuada e acompanhamento técnico destinadas aos 
profissionais da educação. Assim, recomenda-se que a implantação 
seja acompanhada das seguintes medidas: 
I – realização de formação pedagógica para professores e gestores 
escolares; 

II – apresentação da proposta metodológica dos materiais; 
III – orientação quanto à integração dos recursos ao planejamento 
pedagógico; 
IV – acompanhamento técnico-pedagógico da implementação; 
V – disponibilização de assessoria pedagógica, quando necessária; 
VI – monitoramento da utilização dos materiais nas unidades 
escolares; 
VII – avaliação periódica dos resultados pedagógicos decorrentes de 

sua utilização; 
VIII – respeito à autonomia pedagógica das unidades escolares e dos 
profissionais da educação; 
IX – adequação das práticas às especificidades das diferentes etapas 
de ensino e faixas etárias. 
  

VI – DA COMPATIBILIDADE COM O PLANEJAMENTO 

EDUCACIONAL DA REDE 
A implantação dos materiais deverá observar o Projeto Político-

Pedagógico das unidades escolares, as diretrizes curriculares da Rede 
Municipal de Ensino de Vieirópolis/PB, a Base Nacional Comum 
Curricular e os demais instrumentos normativos aplicáveis à Educação 
Básica. Os materiais deverão possuir natureza complementar e 
suplementar, funcionando como instrumentos de apoio às práticas 
pedagógicas, não podendo substituir o currículo oficial, o 
planejamento docente, os materiais didáticos obrigatórios, as 
avaliações institucionais e as competências pedagógicas dos 

profissionais da educação. A utilização deverá ocorrer de forma 
integrada às ações educacionais já desenvolvidas pela Rede Municipal 
de Ensino, respeitando a diversidade das unidades escolares e as 
necessidades específicas dos estudantes. 
A eventual aquisição dos materiais deverá, contudo, observar 
integralmente os procedimentos administrativos, orçamentários, 
financeiros e licitatórios aplicáveis, bem como a legislação vigente 
relativa às contratações públicas. A presente manifestação possui 

natureza estritamente técnico-pedagógica, não substituindo os 
pareceres jurídico, administrativo, financeiro, orçamentário ou técnico 
eventualmente exigidos para a instrução do respectivo processo 
administrativo de contratação ou aquisição. 
  

VII – DA CONCLUSÃO E DO PARECER 
Diante da análise realizada, considerando: os princípios 
constitucionais aplicáveis à educação, as disposições da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as orientações estabelecidas 
pela Base Nacional Comum Curricular, a necessidade de promoção do 
desenvolvimento integral das crianças e adolescentes, a importância 
do fortalecimento das práticas pedagógicas da Rede Municipal de 
Ensino, a necessidade de promoção da cidadania, da cultura de paz e 
do respeito aos direitos humanos, a deliberação da equipe pedagógica 
e dos membros do Conselho Municipal de Educação presentes na 
reunião realizada em 14 de setembro de 2026; 

Este parecer manifesta-se favoravelmente, sob o ponto de vista 
pedagógico, à implantação dos materiais complementares analisados, 
consistentes no Projeto Pedagógico Lógico Primo, destinado ao apoio 
às práticas pedagógicas da Educação Infantil, e na coleção ―Antes 

Que Aconteça! – Maria da Penha Vai à Escola‖, destinada aos 
estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

A manifestação favorável fica condicionada à observância das 
seguintes recomendações: 
I – utilização dos materiais como recursos pedagógicos 
complementares; 
II – adequação das atividades às faixas etárias e aos níveis de 
desenvolvimento dos estudantes; 
III – articulação com a Base Nacional Comum Curricular, as diretrizes 
curriculares e o planejamento pedagógico da Rede Municipal de 

Ensino; 
IV – realização de formação e orientação pedagógica dos profissionais 
da educação responsáveis pela utilização dos materiais; 
V – acompanhamento e monitoramento da implementação pela 
Secretaria Municipal de Educação; 
VI – respeito aos Projetos Político-Pedagógicos das unidades 
escolares; 
VII – observância dos protocolos e fluxos institucionais de proteção 

integral de crianças e adolescentes, quando aplicáveis; 
VIII – observância da legislação aplicável aos procedimentos de 
aquisição, contratação, execução orçamentária e aplicação dos 
recursos públicos; 
IX – emissão dos pareceres técnico, jurídico, administrativo, 
orçamentário e financeiro pertinentes, quando exigidos pela legislação 
e pelos procedimentos administrativos aplicáveis. Dessa forma, 
recomenda-se o prosseguimento dos procedimentos administrativos 

necessários à eventual aquisição dos materiais pedagógicos, 
condicionando-se a efetivação da contratação à regular instrução do 
processo administrativo e ao atendimento integral da legislação 
aplicável. Recomenda-se, ainda, que a Secretaria Municipal de 
Educação promova, em articulação com a eventual fornecedora, o 

planejamento da formação dos professores, da assessoria pedagógica e 
do cronograma de implementação, de modo a assegurar que os 
materiais sejam efetivamente incorporados às práticas educativas da 
Rede Municipal de Ensino. Por todo o exposto, opina-se 

favoravelmente, no âmbito das atribuições pedagógicas e educacionais 
deste Conselho e da equipe técnica responsável pela análise, pela 
implantação dos materiais pedagógicos complementares no ano letivo 
de 2026, por se reconhecer sua pertinência para o fortalecimento das 
políticas educacionais do Município de Vieirópolis/PB, observadas as 
condições, recomendações e ressalvas constantes deste Parecer. 
É o parecer. 
  

Vieirópolis/PB, 14 de setembro de 2026. 
  

MARIA DO SOCORRO MOREIRA DA COSTA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação – CME 
  

MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME 
  

MARIA MANAIRA ALVES DE ASSIS 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME 
  

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME 
  

MARIA AUXILIADORA DÁRIO DE OLIVEIRA 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME 

  

GREYDE SIMONE MOREIRA DA COSTA 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME 
  

FÁBIO DUARTE DE ANDRADE 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME 
  

IRLÂNDIA MARIA ALVES 
Membro do Conselho Municipal de Educação – CME  

 

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:96E26A28 
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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00032/2026 
  
Aos 04 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 00014/2026 que objetiva o registro de preços para: aquisição de órtese craniana, cadeiras de rodas e de banho, muletas, 
andadores e bengalas para atender as demandas dos pacientes atendidos pela rede de atenção à saúde do município de Caaporã/PB; resolve registrar 

o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ nº 08.865.644/0001-54. 
  
VENCEDOR: ORTOTEC ORTOPEDIA TECNICO LTDA 

CNPJ: 24.499.339/0001-53 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

15 
ORTESE CRANIANA – 3D INCLUSO TODO ACOMPANHAMENTO, DURANTE O 

USO DA ÓRTESE CRANIANA 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA UNID 01 11.200,00 11.200,00 

TOTAL  11.200,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00014/2026, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
  
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00014/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes; 
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metade do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 
preços, mediante processo regular. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 
na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços , o licitante perderá 
todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 
aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
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O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contr atante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00014/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- ORTOTEC ORTOPEDIA TECNICO LTDA. 

24.499.339/0001-53 
Valor: R$ 11.200,00 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Caaporã. 
  

ALBARINA KELLY DE LIMA PEREIRA 
Secretário(a) de Saúde 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:F608E9B9 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00033/2026 
  
Aos 04 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 00014/2026 que objetiva o registro de preços para: aquisição de órtese craniana, cadeiras de rodas e de banho, muletas, 

andadores e bengalas para atender as demandas dos pacientes atendidos pela rede de atenção à saúde do município de Caaporã/PB; resolve registrar 
o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ nº 08.865.644/0001-54. 
  
VENCEDOR: GMC DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 01.545.179/0001-25 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 

Cadeira De Rodas Manual Para Locomoção 
Modelo Construtivo: Dobrável 

Material Da Estrutura: Liga De Alumínio C/ 

Revestimento 

Rodas Dianteiras: Rodízios, Pneu Maciço 
Rodas Traseiras: Rodas, Pneu Maciço 

Freios: C/ Travas 

Assento: Impermeável, almofadado 

Encosto Dorsal: Móvel 
Apoio De Braços: Móvel 

Apoio De Pés: Móvel 

Capacidade: De 100 A 130 KG 

Tamanho: Adulto 

HEALTH CLEAN UNID 100 800,00 80.000,00 

2 

Cadeira Para Higienização 
Modelo Construtivo: Fixa - Não Dobrável 

Material Da Estrutura: Liga De Alumínio C/ 

Revestimento 

Características Das Rodas: C/ Rodízios 
Modelo De Assento: Sanitário Plástico C/ Tampa 

Encosto Dorsal: Fixo 

Apoio De Braços: Fixo 

Apoio De Pés: Fixo 
Compatibilidade: Acoplável Em Vaso Sanitário 

SUPERMED UNID 100 320,00 32.000,00 
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Capacidade: De 100 A 130 KG 

Tamanho: Adulto 

TOTAL  112.000,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por 
igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00014/2026, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
  
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00014/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 

mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes; 
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por  cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metade do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 
preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 
na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 
aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00014/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
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- GMC DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. 
01.545.179/0001-25 

Valor: R$ 112.000,00 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Caaporã. 
  

ALBARINA KELLY DE LIMA PEREIRA 
Secretário(a) de Saúde 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:6EC2AEF2 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00034/2026 
  
Aos 04 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 00014/2026 que objetiva o registro de preços para: aquisição de órtese craniana, cadeiras de rodas e de banho, muletas, 

andadores e bengalas para atender as demandas dos pacientes atendidos pela rede de atenção à saúde do município de Caaporã/PB; resolve registrar 
o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ nº 08.865.644/0001-54. 
  
VENCEDOR: MEDWAY SOLUCOES PARA A SAUDE LTDA 

CNPJ: 58.980.514/0001-30 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

3 

Andador Ortopédico 
Material: Alumínio Anodizado 

Tipo Construtivo: Dupla Barra Sustentação 

Tipo Pés: Pés Com Ponteiras Polipropileno 

Altura: Altura Regulável 
Aplicação: Adulto 

Características Adicionais: 2 Rodízios 

Dianteiros U 

DELLAMED/ D10POP UNID 100 99,00 9.900,00 

4 

Cadeira De Banho Com Rodas Enxuta 

Infantil dobrável, fácil de ser manuseada; 
- Imobilizador da cabeça com 3 alturas; 

- Possui uma mangueira curta para a 

saída/troca de água; 

Conta com uma tira de tecido costurado em 
sua base, para garantir o travamento da 

abertura ideal, evitando assim, possíveis 

acidentes; 

Os quatro rodízios possuem freio, 
garantindo maior fixação. Já o assento e 

encosto da banheira são revestidos com 

E.V.A. (polímero emborrachado), gerando 

maior atrito e maciez. 
Material da banheira: polietileno com EVA 

Material da estrutura: alumínio com pintura 

eletrostática 

VANZETTI/ ENXUTA UNID 30 1.140,00 34.200,00 

13 

Cadeira De Rodas Motorizada Para 

Locomoção 
Modelo Construtivo: Dobrável / 

Desmontável 

D800 

Cor:preto 
Material Da Estrutura: Liga De Alumínio 

C/ Revestimento 

Potência: De 200 A 300 W 

Alimentação: Bateria Recarregável 
Controle De Direção: Joystick 

Rodas Dianteiras: Rodas, Pneu Maciço 

Rodas Traseiras: Rodas, Pneu Maciço 

Frenagem: C/ Freios 
Encosto Dorsal: Móvel 

Apoio De Braços: Móvel 

Apoio De Pés: Móvel 

Item De Segurança: C/ Cinto 
Capacidade: De 100 A 130 KG 

Tamanho: Adulto 

DELLAMED/ D800 UNID 01 3.900,00 3.900,00 

14 

Cadeira De Rodas Monobloco Ativa 

Modelo Star Lite 

Material Da Estrutura: Liga De Alumínio 
C/ Revestimento 

Rodas Dianteiras: Rodízios, Pneu Maciço 

Rodas Traseiras: Rodas, Pneu Inflável 

Freios: C/ Travas 
Componente Da Roda: C/ Aro De 

Propulsão 

Assento: Impermeável, Almofadado 

Apoio De Braços: S/ Apoio 
Apoio De Pés: Móvel 

Capacidade: De 100 A 130 KG 

Tamanho: Adulto 

ORTOMOBIL/MB1 UNID 01 1.890,00 1.890,00 

TOTAL  49.890,00 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente  Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00014/2026, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
  
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00014/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes; 
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por  cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metade do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 
preços, mediante processo regular. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 
na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 
todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 
aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00014/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- MEDWAY SOLUÇÕES PARA A SAÚDE LTDA. 
58.980.514/0001-30 
Valor: R$ 49.890,00 
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CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Caaporã. 

  

ALBARINA KELLY DE LIMA PEREIRA 
Secretário(a) de Saúde 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:D44FCFAA 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00035/2026 
  
Aos 04 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua 

Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 00014/2026 que objetiva o registro de preços para: aquisição de órtese craniana, cadeiras de rodas e de banho, muletas, 
andadores e bengalas para atender as demandas dos pacientes atendidos pela rede de atenção à saúde do município de Caaporã/PB; resolve registrar 
o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ nº 08.865.644/0001-54. 

  
VENCEDOR: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 

CNPJ: 40.876.269/0001-50 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

9 

Bengala 

Tipo: Comum 

Material: Em Alumínio 
Tipo Ponteira: Com Ponteira De Borracha 

Tamanho: Tamanho Adulto. 

DELLAMED UNID 30 48,94 1.468,20 

10 

Cadeiras de rodas adaptada 

Material da estrutura: liga de alumínio c/ revestimento 

Assento: impermeável, almofadado 
Largura das costas - 39 

Largura dos ombros - 46 

Altura do assento ao ombro - 64 

Largura do quadril - 44 
Profundidade do assento : 62 

Do pé a base do joelho: 41 

Altura do assento a axila esquerda: 50 

Altura do assento a axila direita: 50. 

DELLAMED UNID 01 1.521,48 1.521,48 

TOTAL  2.989,68 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por 
igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente  Contrato, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00014/2026, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

  
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00014/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metade do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 
preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 
na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços , o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 
aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00014/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA. 
40.876.269/0001-50 
Valor: R$ 2.989,68 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Caaporã. 
  

ALBARINA KELLY DE LIMA PEREIRA 
Secretário(a) de Saúde 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 
Código Identificador:05BF90AF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PE SRP 014/2026 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026. 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº 01014/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2026.224/2026  
  
A prefeitura Municipal de Vista Serrana, com sede na rua Jeremias José do Nascimento, s/n, Centro, na cidade de Vista Serrana, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 09151598/0001-94, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL EMMANUEL DA NÓBREGA DIAS, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 014/2026, publicada no 
Diário Oficial dos Municipios do Estado da Paraíba (FAMUP), Diário Oficial do Estado da Paraíba em 13 de agosto de 2026 e Portal Correio em 12 
de agosto de 2026, processo administrativo n.º 2026.224/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qual ificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 0023, de 29 de dezembro de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
  

DO OBJETO. 
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A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para futura e eventual Aquisição de 1 veículo tipo van novo, zero km, ano/modelo atual, 

com capacidade para 16 lugares (15 passageiros + 1 motorista) do Município de Vista Serrana/PB, especificado no item do Termo de 

Referência, anexo do edital de Pregão nº 014/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
  
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
  
EMPRESA: COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA 

CNPJ: 10.754.828/0001-99 

ENDEREÇO: BR 230 KM 323, SN, SETE CASAS, CEP 58705-275, PATOS/PB 

REPRESENTANTE: FERNANDO EMMANUEL FRANÇA, CPF n° 982.099.904-97 

E-MAIL: copauto@copauto.com.br TEL.: (83) 3421-5005 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA/MODELO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO VAN/MINIBUS, ZERO QUILÔMETRO, NOVO, SEM USO 

ANTERIOR, ANO/MODELO 2025/2026 OU SUPERIOR, DESTINADO AO TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS, COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 16 (DEZESSEIS) OCUPANTES, 

SENDO 15 (QUINZE) PASSAGEIROS E 01 (UM) MOTORISTA, COMBUSTÍVEL DIESEL, 

TRAÇÃO 4X2 OU TRASEIRA, MOTOR TURBO DIESEL COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 

139 CV, TRANSMISSÃO MANUAL OU AUTOMÁTICA COM NO MÍNIMO 06 (SEIS) 
MARCHAS À FRENTE, DIREÇÃO HIDRÁULICA, ELETROHIDRÁULICA OU ELÉTRICA, 

SISTEMA DE FREIOS ABS E DEMAIS SISTEMAS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR COMPRIMENTO MÍNIMO DE 

5.900 MM, DISTÂNCIA ENTRE-EIXOS MÍNIMA DE 3.650 MM, ALTURA MÍNIMA DE 
2.150 MM, PESO BRUTO TOTAL – PBT MÍNIMO DE 3.500 KG, RODAS ARO MÍNIMO 

16", PNEUS COMPATÍVEIS COM AS CARACTERÍSTICAS E CAPACIDADE DE CARGA 

DO VEÍCULO E TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 65 

LITROS. DEVERÁ SER EQUIPADO COM AR-CONDICIONADO NA CABINE E NO 
COMPARTIMENTO DE PASSAGEIROS, BANCOS RECLINÁVEIS OU CONFORTÁVEIS 

ADEQUADOS PARA OS PASSAGEIROS, CINTOS DE SEGURANÇA CONFORME 

LEGISLAÇÃO VIGENTE, VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS, TRAVAS ELÉTRICAS, 

PORTA LATERAL DESLIZANTE OU CORREDIÇA, COMPUTADOR DE BORDO, 
RETROVISORES EXTERNOS, SISTEMA DE ILUMINAÇÃO INTERNA, CÂMERA DE RÉ 

E/OU SENSOR DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO, AIRBAGS DIANTEIROS 

(MOTORISTA E PASSAGEIRO/ACOMPANHANTES DIANTEIROS), ALÉM DE TODOS 

OS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO – CTB, CONTRAN E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS. COR: 

BRANCA. O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE ACOMPANHADO DE MANUAL DO 

PROPRIETÁRIO EM LÍNGUA PORTUGUESA, CHAVE RESERVA, EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS, CERTIFICADO DE GARANTIA E DEMAIS DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS À SUA REGULAR UTILIZAÇÃO. GARANTIA MÍNIMA: 12 (DOZE) 

MESES, ADMITIDA GARANTIA SUPERIOR OFERECIDA PELO FABRICANTE. 

ENTREGA: VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO, COM PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM 

NOME DO MUNICÍPIO. / DUCATO MINIBUS LUXO 16L 2.2 / FIAT 

01 UND R$ 358.000,00 R$ 358.000,00 

VALOR TOTAL:  R$ 358.000,00 

  

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES  
  
3.1. A presentes Ata é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR indicado no preâmbulo e pelo (s) seguinte(s) ÓRGÃO (S) PARTICIPANTE (S): 
  
Nº item Órgão Participante 

01 COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA 

  
Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos interessados envolvidos, o remanejamento de quantitativos 
previstos nesta Ata entre os órgãos participantes ou entre este(s) e o Órgão Gerenciador. 
  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
  
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (Trinta) dias úteis, contados do recebimento da ORDEM DE 
FORNECIMENTO/CONTRATO, emitida pela Prefeitura Municipal de Vista Serrana/PB, 
5.2. Os prazos e os demais métodos para a execução do objeto e realização dos recebimentos provisório e definitivo são os definidos no Termo de 
Referência. 
  

6. VALIDADE DA ATA. 
  
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de (01) Um Ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de  sua assinatura, e poderá ser 
prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
6.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do 
quantitativo original. 
6.3.O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.  
  

7. REVISÃO, REAJUSTE E CANCELAMENTO. 
  
7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
7.2. Considera-se a data de orçamento estimado. 
7.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante negociação entre as partes tendo como limite a variação 
acumulada do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade 
7.4. O início da abertura de negociação do reajuste poderá ser realizado tanto pelo CONTRATANTE quanto pela CONTRATADA. 
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7.5. A inércia da CONTRATADA na resposta à negociação implicará na aceitação tácita da variação apurada pelo CONTRATANTE. 
7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.7. O reajuste, se cabível, será realizado por apostilamento à presente Ata 
7.8. A aplicação do reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a revisão do(s) preço(s) registrado(s). 
7.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
7.10. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
7.11. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

7.12. A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
7.13. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o licitante não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
7.14. Liberar o licitante do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
7.15. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
7.16. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.17. O pedido deverá ser acompanhado dos seguintes documentos: 
a. Planilha Comparativa de Custos em relação ao preço praticado na ATA e ao preço que se pretende a revisão; 
b. Comprovante que fundamente força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou que justifique a inviabilidade do preço registrado que não possa ser 
suportado pelo fornecedor. 
7.18. No caso de indeferimento do pedido, o fornecedor deve cumprir as obrigações estabelecidas nesta Ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital, termo de referência ou no ato de autorização da contratação, quando for o caso. 
7.19. Na hipótese do deferimento do pedido, o Órgão Gerenciador atualizará o preço registrado conforme a realidade dos valores praticados no 
mercado. 

  
8. DO CANCELAMENTO. 
  
8.1. Registro Do Fornecedor Será Cancelado Quando: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
87.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
8.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

8.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.1.6. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE 

CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 

JUSTIFICADOS: 
8.1.7. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o preço registrado nesta Ata, total ou parcialmente, devidamente comprovadas e justificadas, nas 
seguintes hipóteses: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos artigos 155 e 156 da Lei n.14.133/2021 
V – For consensual, por acordo entre as partes, nos termos do art. 138 da Lei n. 14.133/2021 
VI - For por ordem judicial. 
8.1.8. A presente Ata será cancelada automaticamente: 
I. por decurso do prazo de vigência; 
II. quando não restarem fornecedores registrados. 

  
9. DAS SANÇÕES. 
  
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital e Termo de Referência, observados 
os princípios da ampla defesa e do contraditório. 
9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 

9.2. As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, se houverem, que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
  

10. DA OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  
  
10.1. Compete ao Órgão Participante, quando do uso desta Ata: 
I. zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do pactuado nesta Ata; 
II. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata, em 

relação à sua demanda registrada; 
III. informar as ocorrências ao órgão gerenciador do descumprimento das obrigações decorrentes desta Ata em relação às suas próprias contratações; 
IV. registrar no seu cadastro as penalidades aplicadas pelo descumprimento das obrigações decorrentes desta Ata em relação às suas próprias 
contratações; 
V. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão. 
  
12. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR   
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12.1. O fornecedor cujo preço conste registrado na presente Ata obriga-se a: 
I. cumprir todos os encargos estabelecidos na presente Ata, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado; 

II. retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, no prazo de dois dias úteis, bem como assinar o termo de contrato, se for o caso, 
no prazo máximo de cinco dias úteis, contados da convocação; 
III. Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de cinco dias úteis, com possibilidade de prorrogação, a critério do gestor da ata, a 
documentação de habilitação e qualificação cujas validade se encontrem-se vencidas. 
  

13. DO CADASTRO DE RESERVA (Sem Formação Cadastro de Reserva",) 
  
13.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. (DEVERÁ SER VERIFICADO 

QUANDO DO PREENCHIMENTO DA ATA) 
13.2. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro reserva somente será efetuada quando houver: 
a impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata; 
o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
13.3. O fornecedor ou licitante do cadastro de reserva se vincula ao preço da proposta do beneficiário desta Ata ou da sua proposta original, 
conforme a hipótese, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular previsto no capítulo 8 desta Ata, observada 
a ordem de classificação. 
13.4. Para fins da ordem de classificação, o licitante ou fornecedor que cotou o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederá aquele que 

mantiver sua proposta original. 

13.5. DA INEXISTÊNCIA DE CADASTRO DE RESERVA 
Presente licitação possui objeto para Aquisição/contratação imediata, NÃO havendo a formação de Cadastro de Reserva para este certame. 
Será incluído na Ata de Registro de Preços unicamente o licitante vencedor do item, com o preço e o quantitativo máximo adjudicado. 
Caso o detentor da Ata de Registro de Preços descumpra as condições pactuadas, tenha seu registro cancelado ou se recuse a assinar o contrato/nota 
de empenho, a Administração convocará os licitantes remanescentes da sessão pública, seguindo estritamente a ordem de classificação originária, 
para assinar a contratação pelo seu próprio preço ofertado, desde que a proposta seja válida e aceitável, nos termos do art. 90, § 4º da Lei nº 
14.133/2021. 

Fica vedada a adesão subsequente de órgãos ou entidades não participantes (caronas) à Ata de Registro de Preços decorrente deste certame, 
limitando-se o gerenciamento aos órgãos formalmente participantes da fase preparatória. 
  

14. CONDIÇÕES GERAIS. 
  
14.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
14.2. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, todas as disposições do edital, do termo de referência ou do ato de 
autorização da contratação e daquelas constantes da proposta da empresa apresentada em 26/08/2026. 

14.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta Ata. 
14.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao 
do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 
14.5. De conformidade com o disposto no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, a presente Ata será publicada no Portal Nacional  de Contratações Públicas 
(PNCP), no portal de transparência do Órgão Gerenciador e será disponibilizada no sistema de registro de preços. 
14.6. Os dados pessoais tornados públicos por esta ata deverão ser resguardados pelas partes, observados os princípios de proteção de dados 
previstos no art. 6º da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução do objeto. 
14.7. Esta Ata implicará compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas, mas não obrigará o Órgão Gerenciador e órgão 

participante, se for o caso, a contrato 
  
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (Duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes. 
  
Vista Serrana/PB, 08 de setembro de 2026. 
  

EMMANUEL DA NOBREGA DIAS 
Representante Legal do Órgão Gerenciador 
  

COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA 
Representante(s) Legal(is) Do(s) Fornecedor(s) Registrado(s) 

Publicado por: 
Eduilson Araujo Silva 

Código Identificador:41AC9A10 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 10007/2026 
  
Aos 11 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Montadas, Estado da Paraíba, localizada na 
Rua Jose Verissimo de Souza - Centro - Montadas - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 
14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 007, de 30 de Janeiro de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 
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Pregão Eletrônico nº 00007/2026 que objetiva o registro de preços para: Futura e eventual Aquisição de veículos para atender as necessidades da 
Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde do município de Montadas/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS - CNPJ nº 08.739.351/0001-
20. 
  
VENCEDOR: DAO SILVEIRA MOTORS LTDA 

CNPJ: 08.811.523/0001-20 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

2 

VEICULO TIPO MINIVAN – 7 lugares; 0 km (zero) quilometro; ano/modelo 2026/2026 ou 
superior; 6 Airbags / Alarme Anti–furto / Assistente de partida em aclive / Controle eletrônico de 

estabilidade e tração / Luzes indicadoras de direção laterais / Regulagem de altura dos faróis / 

Alavanca do freio de mão com detalhe cromado / Maçanetas externas na cor do veículo / Painel de 
instrumentos digital de 8" configurável / Pára–choques pintados na cor do veículo / Conjunto roda 

de aço e pneu sobressalente aro 16" / Trava elétrica da tampa de combustível / Coluna de direção 

com regulagem em altura / Limpador e lavador elétrico do vidro traseiro / Trava elétrica das portas 

com acionamento na chave / Vidro elétrico nas portas com acionamento por "um toque", anti 
esmagamento e abertura / Fechamento automático pela chave / Banco do motorista com regulagem 

de altura / Banco da segunda fileira bipartido e rebatível / Banco da segunda fileira corrediço / 

Encostos de cabeça laterais e central do banco da segunda fileira / Encosto de cabeça dos bancos 

dianteiros com ajuste de altura / Molduras de proteção lateral na cor preta / Antena no Teto / 
Espelhos retrovisores externos elétricos na cor do veículo / Rack de teto na cor prata / Câmera de ré 

digital / Controles de Rádio e do Celular no Volante / som com Tela LCD sensível ao toque de 11", 

integração com smartphones através do Android Auto e Apple CarPlay, Radio AM/FM, Função 

Audio Streaming / Conjunto de alto falantes – 4 unidades / Entrada USB dupla (tipo A e Tipo C) / 
Entrada USB dupla para o banco traseiro (tipo A, apenas carregamento) / Luz de condução diurna 

em LED / Faróis dianteiros em LED / Lanterna em LED / Alerta de frenagem de emergência / Wi–

Fi embarcado no veiculo para até 7 dispositivos eletrônicos / Transmissão automática de seis 

velocidades com opção de troca manual de marchas "Active Select" / Controlador de velocidade de 
cruzeiro com comandos no volante / Dutos de ar para o banco traseiro no console central / Roda de 

alumínio aro 16" / Bancos híbridos (tecido e revestimento premium) / Acendimento automático dos 

faróis através de sensor crepuscular / Sensor de chuva com ajuste automático de intensidade / 

Sensor de estacionamento traseiro / Volante com revestimento premium / Easy Start – Partida sem 
chave / Ar–condicionado digital automático / Terceira fileira de assentos com banco rebatível 

CHEVROLET Unidade 2 152.990,00 305.980,00 

TOTAL  305.980,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 
desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00007/2026, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Montadas, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 
sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00007/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes; 
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metada do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 
preços, mediante processo regular. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços , o licitante perderá 
todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 
aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
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O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por  

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00007/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- DAO SILVEIRA MOTORS LTDA. 

08.811.523/0001-20 
Valor: R$ 305.980,00 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Esperança. 
  
Montadas - PB, 11 de Setembro de 2026 
  

JOSÉ ROMERO MARTINS DOS SANTOS -  
Prefeito 

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:F6D50143 
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